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( V H O M E N S & E M P R E S A S 

R N E X P O R T A S A L P A R A 
E U A E P A R A N I G É R I A 

P e l a p r i m e i r a vez na sua histór ia , o 
p a r q u e sal ineiro do Rio G r a n d e do 
N o r t e fez u m a exportação de sal para os 
E s t a d o s Un idos . Isto ocorreu e m mea-
dos d e agosto, sendo o sal embarca -
do pe lo Por to - l lha de A r e i a Branca. E le 
se des t inará ao consumo da indústr ia 
q u í m i c a nor te -amer icana . Por outro la-
d o , a C I R N E e m b a r c o u pelo porto de 
N a t a l , com dest ino á N igér ia , 3 mi lhões 
d e qu i los de sal re f inado, para consumo 
h u m a n o . É o começo d e u m novo t e m p o 
p a r a as nossas e m p r e s a s sal ineiras. 

A I N V A S Ã O D A S 
M U L T I N A C I O N A I S 

N o s próx imos anos, q u a n d o est iver 
e m f u n c i o n a m e n t o a fábr ica d e barr i lha 
e q u a n d o c o m e ç a r e m a sur t i r e fe i tos os 
p r o j e t o s na á r e a d e minér ios , o Rio 
G r a n d e do N o r t e poderá sofrer u m a 
v e r d a d e i r a invasão d e mul t inac iona is , 
por f a l t a d e cap i ta l e d e in ic ia t iva d e 
g r u p o s locais p a r a e x p l o r a r ab m u i -
tas o p o r t u n i d a d e s q u e vão se abr i r . 
J á conscientes dessa r e a l i d a d e , os 
t é c n i c o s q u e e l a b o r a m o P l a n o d e 
G o v e r n o d e Lavois ier M a i a p rocuram 
e n c o n t r a r fó rmulas q u e p e r m i t a m 
a i n v e r s ã o dessas perspect ivas . 

D O I S M I L Q U I L O S 
D E A L G O D Ã O P O R H A . 

Por solicitação d a A l g o d o e i r a Sáo 
M i g u e l S / A , o a g r ô n o m o n o r t e - a m e r i -
c a n o D a v W K n o l l rea l izou u m a expe -
r i ê n c i a d e p lant io d e a lgodão t ipo 
" A c a l a de i C e r r o " , d e f i b r a longa, e m 
t rês hectares d e te r ras no V a l e do A ç u , 
e m p r e g a n d o i r r igação e adubos espe-
c ia is . N o f i m , o q u e se ver i f icou foi 
u m a produção d e q u a s e dois m i l qui los 
do p r o d u t o , por hectare , c o m p e n s a n d o 
p e r f e i t a m e n t e todos os invest imentos . 
S a b e - s e q u e a m é d i a d e produção 
d o s c a m p o s d e a lgodão f i b r a longa 
no E s t a d o f ica e m torno d e apenas 
2 0 0 qu i los , o q u e a t é hoje a p a r e c e como 
u m d o s ma iores en t raves ao desenvol -
v i m e n t o dessa c u l t u r a e n t r e nós, pois 
* m a r g e m d e lucros do produtor não 
é c o n s i d e r a d a c o m p e n s a d o r a . 

EFREM LIMA CONCLUI 
CENTRO DAS CLÍNICAS 

E f r e m L ima , presidente do Inst i tu-
to d e Previdência dos Servidores do 
E s t a d o , inaugurará em setembro o 
C e n t r o das Cl inicas do I P E , uma das 
mais importantes obras do atual Gover-
no, tanto pelo seu porte como pela sua 
f inalidade. 

GRANDE PRODUÇÃO DE 
CASTANHA DE CAJU 

N o dia 12 de outubro próx imo, esta-
r á s e n d o c o m e m o r a d o o 5 o an iversá-
r io das Vi las Rura is , u m dos mais 
audac iosos projetos de colonização 
a g r í c o l a e m execução no H e m i s f é r i o 
S u l , idea l izado e i m p l a n t a d o pelo ex-go 
v e r n a d o r Cor tez Pere i ra . E x a t a m e n t e 
na d a t a a c i m a terá início a p r i m e i r a 
g r a n d e colhei ta de castanha de caju, 
a u e poderá a t ing i r 3 mi lhões de quilos. 
C o m o se sabe, o ca juei ro só a t inge u m a 
b o a p rodu t iv idade a part i r de cinco 
a n o s d e idade. E dos 2 . 0 6 3 . 0 0 0 cajuei -
ros p lantados nas V i l as Rura is uns v in te 
por cento estão nessa fase. O projeto 
h o j e d i r ig ido pela C I O A ( C i a . In tegra -
d a d e D e s e n v o l v i m e n t o A g r o p e c u á r i o ) 
j á a t e n d e a 300 famí l ias de colonos e no 
p r ó x i m o ano contará com mais 120. E m 
1 9 8 0 , as V i l as Rura is começarão a re-
c e b e r as p r i m e i r a s un idades industr ia is 
b e n e f i c i a d c r a s do caju. 

C O N S T R U T O R A S S E M 
O B R A S D O E S T A D O 

A l g u m a s das maiores e mais concei-
t u a d a s e m p r e s a s d a construção civi l do 
R io G r a n d e a t ravessarão tcdo o m a n d a -
to do governador Tarc ís io M a i a sem 
p a r t i c i p a r de u m a só obra d e in ic iat iva 
do G o v e r n o E s t a d u a l . Todas e las , nes-
ses ú l t imos q u a t r o anos, v e n c e r a m con-
cor rênc ias públ icas p romov idas pelo 
Governo F e d e r a l e por outros Estados, 
inclusive do Centro-Sul, e c u m p r i r a m 
com fidelidade os te rmos contratua is 
que assinaram, construindo obras de 
grande porte e com exce lente nível téc-
nico e de qua l idade . Da par te dessas 
empresas, vontade d e construir obras 
para o Governo do Estado não fal -
tou. O q u e fal tou foi opor tun idade . Per -
d e u com isso a economia local, pois 
o v o l u m e de obras mais expressivo 
foi e n t r e g u e a e m p r e s a s d e fora , espe-
c i a l m e n t e cearenses, mui tas das quais 
náo c u m p r i r a m os contratos or ig inais . 
E o d inhe i ro dessas obras de ixou de 
c i r c u l a r no Rio G r a n d e do N o r t e . 

R N - E C O N Ô M I C O N O S 
A N A I S D O S E N A D O 

Por proposição do senador A g e n o r 
M a r i a , u m a r e p o r t a g e m de R N - E C O -
N Õ M I C O f icará reg is t rada nos ana is 
do S e n a d o F e d e r a l . A g e n o r a f i r m a q u e 
f icou impress ionado com os fatos a p r e -
s e n t a d o s na m a t é r i a " D i a g n ó s t i c o do 
Rio G r a n d e do N o r t e : os n ú m e r o s 
c o n t i n u a m most rando m u l t a p o b r e z a " , 
d e m o d o q u e a l é m d e ut i l i zar -se dos 
d a d o s d a revista para fazer u m p r o n u n -
c i a m e n t o d a t r i b u n a , ped iu a sua t rans -
cr ição nos anais d a C â m a r a A l t a . 

M O S S O R Ó E P E C U Á R I A 
E M E D I Ç Ã O E S P E C I A L 

N o d i a 3 0 d e s e t e m b r o a rev ista 
R N - E C O N Ô M I C O circulará com u m a 
e d i ç ã o especial d e d i c a d a à aná l ise d a 
e c o n o m i a d e Mossoró e d a reg ião O e s t e 
do Rio G r a n d e do N o r t e . A i n d a nesta 
e d i ç ã o , será fe i ta u m a a b o r d a g e m 
c o m p l e t a d a p e c u á r i a p o t i g u a r , oom 
u m a r e p o r t a g e m q u e most rau* Inclusi-
v e q u e m são os maiores c r iadoras d e 
g a d o do Estado. 
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M E T A L M A G E S T R A N H A 
C R Í T I C A S D O G O V E R N O 

O v e S c h l r m , d i re tor d a M E T A L -
M A G , e m p r e s a q u e se const i tu iu com 
a f i n a l i d a d e de exp lorar as á g u a s - m ã e s 
das sal inas do Rio G r a n d e do Nor te , de-
c l a r o u es t ranhar a posição do secre-
t á r i o Ben iva ldo A z e v e d o , que pre ten-
d e cr ia r u m a e m p r e s a d e economia 
m i s t a com objet ivos idênticos aos da 
p r ó p r i a M E T A L M A G . Es t ranha mais 
a i n d a o fato de q u e o aux i l ia r do Gover -
no dec la rou q u e o g rupo M E T A L M A G 
não m e r e c e conf iab i l idade e não tem 
c a p a c i d a d e f inance i ra . O v e S c h i r m está 
p r e p a r a n d o u m a resposta a tudo isso e, 
d e a n t e m ã o , dec la ra q u e o seu e m p r e -
e n d i m e n t o é i r revers íve l , m e s m o com 
a concor rênc ia of ic ia l . 

M O S S O R Ó T E R Á 
R E V E N D A M E R C E D E S 

O grupo q u e d i r ige a D I V E M O 
S / A — Dis t r ibu idora Pot iguar d e V e í -
cu los e M o t o r e s , obteve d a M e r c e d e z -
B e n z do Brasi l a autor ização para im-
p l a n t a r mais u m a revenda dos cami -
n h õ e s e ônibus desta marca , desta fe i ta 
na c i d a d e d e Mossoró . A r m a n d o Peixo-
to i n f o r m a q u e a inda este ano esta 
r e v e n d a func ionará com a razão social 
d e Mossoró Diese l , e terá sob sua 
j u r i s d i ç ã o toda a zona Oeste do Rio 
G r a n d e do Nor te . A e m p r e s a já está 
c u i d a n d o da aquis ição de u m a m p l o 
t e r r e n o para constru i r suas instalações. 

F . B E Z E R R I L V E N C E 
N O V A S C O N C O R R Ê N C I A S 

F e r n a n d o Bezer r i l , por meio de 
u m a das suas representadas — a 
H I D R E L , do C e a r á — venceu concor-
r ê n c i a públ ica no valor de C r i 5 mi -
lhões , para executar todas as instala-
ções e létr icas d a a d u t o r a do J iqu í , obra 
q u e a u m e n t a r á a o fer ta d ' á g u a à capi-
ta l do Rio G r a n d e do Nor te . Por outro 
l a d o , a indústr ia d e esquadr ias de a lu-
m i n i o d i r ig ida por F e r n a n d o Bezer -
r i l , a Ún ica M e t a l , t a m b é m ganhou 
concor rênc ia pa ra instalar todas as d iv i -
sór ias d a fábr ica de sabonetes D u b o m , 
ho je sob o controle do grupo d ist r ibui -
dor dos produtos B r a h m a no Estado. 

N A T A L T E R Á M E L H O R 
A S S I S T Ê N C I A P H I L I P S 

E v â n i o Lira, responsável pe la Assis-
t ê n c i a A u t o r i z a d a dos produtos Phi l ips 
e m N a t a l , j u n t a m e n t e com o seu sócio 
A l d a n i s i o Vasconcelos d e A g u i a r , 
e s t a r ã o i n a u g u r a n d o no p róx imo d ia 6 
d e s e t e m b r o a maior e mais a p a r e l h a -
da e m p r e s a de prestação de serviços 
e le t rôn icos do Rio G r a n d e do Nor te . 
T r a t a - s e da S E R V I B R Ã S , s i tuada na 
r ua Ul isses Ca ldas , 274 . O C h e f e do 
D e p a r t a m e n t o d e Operações do Servi -
ço T é c n i c o da Phi l ips, no Brasi l , W a l d e -
m a r M a r t i n s , e o G e r e n t e - R e g i o n a l des-
sa indúst r ia , A d e l s o n Borges, já inspe-
c i o n a r a m as instalações d a S E R V I -
B R Á S , c lassi f icando-a como of ic ina-pa-
d r ã o e m todo o N o r d e s t e . 

E T F R N A T U A R Á N O 
I N T E R I O R D O R N 

A direção d a Escola Técnica Fede -
ra l do Rio G r a n d e do Nor te começará 
no d i a 11 d e s e t e m b r o a executar o 
p r o g r a m a Pró-Técnico, a t ravés do qual 
p r o c u r a r á t razer estudantes do inter ior 
p a r a os seus cursos regu la res . Inicial -
m e n t e , serão a tend idas as c idades de 
C u r r a i s Novos, N o v a C r u z e M a c a u , on-
d e a E T F R N abr i rá cursos d e caráter 
s e l e t i v o , cada u m com 40 a lunos con-
c l u i n t e s do 1 o g rau . Os melhores 
s e r ã o inscritos nos cursos profissio-
n a l i z a n t e s de 2° g r a u , e m N a t a l , fla-
n h a n d o inclusive bolsas d e estudo do 
M in is tér io do T r a b a l h o 

C O M S E R V I N A U G U R A 
A M P L I A Ç Ã O D E L O J A 

A C O M S E R V — C o m é r c i o , Repre -
sen tações e Serviços L tda . , ún ica f i r m a 
c o m e r c i a l espec ia l i zada e m móveis 
e m a t e r i a i s para escritório s i tuada no 
b a i r r o do A l e c r i m , está p r o g r a m a n d o 
p a r a s e t e m b r o a inauguração d a a m -
p l iação d a sua loja, q u e agora passará 
a c o n t a r t a m b é m com u m a l inha de 
e q u i p a m e n t o s para restaurantes e lan-
c h o n e t e s , inclusive fr izas e balcões 
f r igor í f icos . A in formação foi prestada 
por M a n o e l Si lva F i lho, d i re tor d a e m -
p r e s a , q u e d e m o n s t r a mu i to o t i m i s m o 
c o m os bons resul tados obt idos no 
seu r a m o . 

B E N H A Y O N C R I A M A I S 
U M A E M P R E S A N O R N 

O empresár io angolano A l b e r t o 
B e n h a y o n , que t e m vários interesses 
no Rio G r a n d e do Nor te , acaba d e cr iar 
m a i s u m a sociedade industr ia l neste 
E s t a d o . T r a t a - s e da M a n u f a t u r a d e 
Porce lana Beatr iz S / A , q u e produz i rá 
louças f inas a part i r do caul im ex is tente 
na região Seridó. A e m p r e s a t e m 
c a p i t a l autor izado de C r $ 130 mi lnhões, 
do q u a l já foi subscrito C r $ 1 mi lhão e 
in tegra l i zado C r $ 150 mi l . São sócios 
no e m p r e e n d i m e n t o , a l é m de 
B e n h a y o n , Beatr iz M a r i a Isabel 
S a l a m a n c a M o n t e i r o d e Carva lho e a 
i n d ú s t r i a ca tar inense Netzsch do Brasi l 
L t d a . 

S A F R A D O F I B R A L O N G A 
M E N O R D O Q U E A D E 77 

O s levantamentos iniciais real izados 
p e l a A l g o d o e l r a S i o M i g u e l S / A in-
d i c a m q u e a sa f ra deste ano do a lgodão 
f i b r a longa no Estado será infer ior 
e m cerca d e 10 por cento, c o m p a r a d a 
c o m a a lcançada e m 1977. Char les 
B l r c h , d i re tor d a e m p r e s a , a f i r m a q u e 
as chuvas caídas e m julho e agosto não 
c h e g a r a m a pre judicar as plantações 
e q u e a q u e d a de produção prevista 
d e c o r r e da redução das áreas de cult i -
vo. O preço m í n i m o do f ib ra longa está 
f i x a d o e m C r $ 10 ,44 , considerado ra-
z o á v e l pelos produtores . N e s t a saf ra , a 
A l g o d o e l r a Sáo M i g u e l p lane ja adqu i r i r 
e benef ic ia r 12 mi lhões de qui los, já 
t e n d o até agora c o m p r a d o mais d e mi l 
t o n e l a d a s . 
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PÁGINA DO EDITOR 

ESTATIZAÇAO E E S T A G N A Ç Ã O 
NA E C O N O M I A DO RIO G R A N D E DO N O R T E 

Embora reconhecendo o empenho do atual Gover-
no em zelar pela paz pública, pela moralidade adminis-
trativa, etc., não podemos deixar de mostrar que no 
campo da economia do Estado coisas muito estranhas â 
esses princípios estão acontecendo; coisas que nem 
levam à paz pública (a paz se constrói com o progresso) 
nem conduzem à moralidade administrativa (o envol-
vimento ostensivo dos funcionários do Estado com os 
negócios no mais das vezes resulta em corrupção, como 
tem mostrado a história política dos povos, inclusive a 
nossa). 

Na hora em que o consenso das autoridades 
revolucionárias compreende a necessidade de se dimi-
nuir o dirigismo econômico; na hora em que os fatos 
estão — mais do que nunca — demonstrando o quanto 
é prejudicial para o desenvolvimento do Pais o 
intervencionismo estatal nos meios de produção; e 
quando todas as correntes do pensamento nacional 
concordam que a função mais alta do Estado é promover 
o bem-comum, e não assumir o papel de empresário e 
de patrão, vem o Governo do Rio Grande do Norte 
fazendo proliferar sociedades de economia mista. E o 
que é pior: para operar em setores onde não existem 
razões de ordem social que justifiquem a estatização. Ou, 
o que é mais grave: para, em alguns casos, arriscar ou 
desperdiçar os minguados recursos do erário em 
empreendimentos inseguros e duvidosos. 

Agora mesmo, conforme anunciam os jornais, a 
Secretaria da Indústria, do Comércio e do Turismo do 
Estado está prestando um desserviço à nossa economia e 
praticando mais um atentado a.o principio democrático 
da livre iniciativa que a Constituição consagra. Ela está 
cuidando da criação de uma nova empresa de economia 
mista, desta feita para industrializar as águas-mães das 
salinas, das quais se procurará obter uma variedade de 
produtos químico-minerais. Se já não existisse um grupo 
particular interessado em levar avante este trabalho, 
elaborando projeto e reunindo capital para investir no 
setor, talvez nada se pudesse criticar, pois o poder 
público estaria tão-somente ocupando um espaço vazio 
com o objetivo válido de livrar o Pais da dependência de 
importações de produtos que podem ser extraídos das 
águas residuais do parque salineiro potiguar. Porém 
quando se sabe que inclusive uma empresa já foi 
constituída, e que esta empresa dispensa até mesmo 
incentivos fiscais da SUDENE ou do Governo do Estado 
para se implantar, no mínimo se fica a imaginar três 
coisas: 1) ou as autoridades do Governo têm sérias 

razões para duvidar da idoneidade e da capacidade dos 
que a fazem, razões estas que — se ocorressem — 
deveriam ter sido tornadas do conhecimento público, 
antes do Governo lançar mão do seu empreendimento; 
2) ou o Estado — quem sabe, ingenuamente — estaria 
fazendo o jogo de grupos multinacionais, interessados 
em dificultar a exploração das águas-mães para que o 
Brasil continue sendo importador dos produtos que 
podem ser obtidos a partir delas; 3) ou existem outros 
interesses inalcançáveis por trás desta política de criar 
tantas sociedades de economia mista no Rio Grande do 
Norte. E um desses interesses, bem casuístico e nada 
moralístico, poderia ser, por exemplo, o de aumentar as 
fontes de renda de alguns membros do primeiro escalão 
do Governo, que além dos seus salários de secretários de 
Estado ou de diretores de órgãos da administração 
indireta, de uns tempos para cá passaram a acumular 
também um salário suplementar, como membros dos 
conselhos de administração das diversas outras empresas 
estatais. 

Há muitas interrogações no ar acerca da eficiência, 
da rentabilidade e da necessidade de certas sociedades 
de economia mista. São bem poucas as que apresentam 
resultados favoráveis ao fim dos exercícios financeiros e 
são menos ainda as que cumprem de modo satisfatório 
as suas finalidades. O que se vê em algumas é o excesso 
de empregados; é o aproveitamento inadequado de 
máquinas e equipamentos valiosos, que em mãos de 
grupos privados renderiam muito mais em benefício da 
comunidade; é a concorrência nociva e desleal com o 
comércio e a indústria tão desassistidos nesses últimos 
anos; é o fastígio e a empáfia de uns tecno-burocratas 
encastelados, auto-convencidos de que são os "salvado-
res da pátria". 

Ousamos sugerir ao governante cujo mandato 
chega ao fim que ponha um freio na estatização da 
subdesenvolvida economia estadual para que o seu 
sucessor não venha a se ver às voltas com um 
emaranhado de falsas empresas alimentadas pelos 
dinheiros públicos, que em verdade não passam de um 
sorvedouro de verbas já tão resumidas e insuficientes 
para atender às verdadeiras prioridades administrativas. 
E que, em vez de impedir o crescimento da iniciativa 
privada pela repetida negação do diálogo e de 
incentivos, o Governo imagine fórmulas sérias e 
objetivas de fortalecimento das verdadeiras empresas. 
Do contrário, não há quem evite que a posteridade 
venha a lhe conferir o julgamento merecido. 

Marcos Aurélio de Sá 
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Polít ica Fiscal 

A LUTA INGLÓRIA PELA 

P R O R R O G A Ç Ã O DO INCENTIVO 

A luta pela prorrogação do incentivo fiscal para as indústrias do Rio 
Grande do Norte, sob a forma de dedução de 48% ou 24% do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICM), para investimento, já pode ser 
considerada uma causa perdida. O Governo do Estado é impotente para 
decidir pela prorrogação, embora acene com a possibilidade de outros 

incentivos no futuro. 

A luta pela prorrogação do incen-
tivo fiscal para as indústrias do Rio 
Grande do Norte, concedido pelo 
Governo do Estado sob a forma de 
dedução de 48% ou 24% do ICM, 
para investimento, já pode ser consi-
derada uma causa perdida. 

Já não adianta a Federação das 
Indústrias e outras lideranças em-
presariais continuarem tentando 
sensibilizar as autoridades, mesmo 
utilizando os mais objetivos argu-
mentos, pois, segundo o Governo, 
é a própria legislação federal 
que impede aos Estados a adoção de 
qualquer forma de tratamento fis-
cal diferenciado sem que assim 
determine a unanimidade do 
CONFAZ (Conselho de Política Fa-
zendária, formado por todos os 
secretários estaduais da Fazenda, 
sob a presidência do ministro dessa 
área). 

Assim, Artur Nunes de Olivei-
ra Filho, titular da Secretaria da 
Fazenda do Rio Grande do Norte, 
não vê a menor possibilidade de 
ser encontrada uma maneira de se 
continuar concedendo a isenção par-
cial do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias às indústrias que 
a partir deste ano completam cinco 
anos de gozo deste incentivo. No 
entanto, ele acredita que no decorrer 
de 1979 uma outra sistemática de 
benefício fiscal no âmbito dos Esta-
dos nordestinos venha a ser posta 
em prática, pelo que muitas empre-
sas voltarão a ter de novo o estímulo 

8 

Artur Nunes de Oliveira Filho tem novas idéias em torno dos 
incentivos do ICM. 

do imposto menor. Neste sentido, o 
próprio Artur apresentou uma tese 
na última reunião do CONFAZ, te-
se que teve aprovação unânime do 
órgão, e que a partir de agora está 
sendo estudada com profundidade 
para que dela suija a essência de 
uma nova lei de incentivo aos em-

preendimentos industriais que se si-
tuem no Nordeste brasileiro. 

O MODELO ATUAL — Antes de 
1967, havia uma permitida possi-
bilidade dos Estados estabelecerem 
dentro dos seus territórios a política 
de incentivo fiscal que achassem 
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Política Fiscal 

mais conveniente. Podia haver, por 
exemplo, a concessão de isenções 
totais de impostos. 

No Rio Grande do Norte, no 
Governo de Dinarte Mariz, chegou a 
ser concedida uma isenção absoluta 
por dez anos ao empresário Nevaldo 
Rocha, medida que permitiu a insta-
lação e o crescimento em Natal das 
Confecções Guararapes S/A, hoje 
a maior indústria do seu ramo na 
América Latina. No Governo de 
Aluízio Alves, uma outra isenção to-
tal — desta feita por 20 anos — foi 
concedida ao empresário pernambu-
cano João Santos que instalou, em 
Mossoró, a Itapetinga Agro-Indus-
trial S/A, até hoje a única fábrica de 
cimento do Estado. No primeiro ca-
so, a isenção foi benéfica; no segun-
do, tem servido até hoje como empe-
cilho para a vinda de novas fábricas 
de cimento para cá, pois nenhuma 
teria meios de competir em termos 
de custos com a Itapetinga, que con-
tinua sem pagar um centavo de 
ICM. 

Depois de 1967 entrou em vigor 
um novo modelo de política fiscal, 
onde cabe ao Governo central fixar 
diretrizes gerais que os Estados obe-
decem. Desta forma, ficou proibida 
a concessão de isenções totais. Para 
a região nordestina, que naquela al-
tura — como hoje — ainda lutava 
para encontrar o caminho do seu 
desenvolvimento, o Governo Federal 
permitiu que os Estados estimulas-
sem os empreendimentos industriais 
com deduções parciais de imposto, 
para investimento na sua expansão, 
isto pelo prazo de, no máximo, cin-
co anos. 

A PRORROGAÇÃO — Em 1973, 
no Governo de Cortez Pereira, sur-
giu o primeiro problema sério nessa 
área. Tendo terminado o prazo de 
cinco anos para utilização das isen-
ções parciais do ICM, muitas indús-
trias, principalmente as do setor 
de confecções, iniciaram um movi-
mento a favor da prorrogação, mos-
trando que sem esse apoio oficial, 
entrariam numa grave crise, pois 
teriam diminuídas as suas chances 
de concorrer em termos de custos 
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com suas similares do Centro-Sul. A 
luta foi renhida e o Governo acabou 
cedendo, ao permitir mais cinco 
anos de benefícios fiscais para elas, 
incentivos que por sinal terminam 
ainda este ano, agora sem condição 
de virem mais u ma vez a ser prorro-
gados pois o Governo Tarcísio Maia 
se declara impotente para tomar es-
ta medida. 

Diante de tudo, resta agora às 
indústrias se adaptarem a uma nova 
realidade e procurarem os meios 
possíveis de reduzir custos, ou dimi-
nuir seus índices de rentabilidade, a 
fim de poderem continuar colocando 
seus produtos no mercado em condi-
ções de competir. Algumas, certa-
mente não vão ter meios para sobre-
viver. Outras, mais bem estrutura-
das e capitalizadas, conseguirão se 
sustentar, não se afastando porém a 
hipótese de que já estejam pensando 
seriamente em se relocalizar, trans-
ferindo-se para o Sul ou para centros 
maiores, onde ficarão mais próximas 
do mercado consumidor. Em todo 
caso, as que suportarem a carga in-
tegral de ICM continuarão sonhando 
com futuras oportunidades de incen-
tivos, já acenadas pela tese do 
secretário Artur Nunes de Oliveira 
Filho. 

O QUE PENSA ARTUR? — A 
dedução do ICM para investimento 
ainda pode ser concedida às indús-
trias que até hoje não a tenham go-
zado, e vigorará até o ano de 1982. 
As indústrias pioneiras no seu ramo 
poderão utilizar 48% do ICM a que 
estariam sujeitas, para aplicar na 
compra de novas máquinas, na am-
pliação das suas instalações físicas, 
etc. As que não foram pioneiras, re-
ceberão o direito de aproveitar 
apenas 24% do imposto. 

A partir de 1982, porém, nenhum 
Estado do Nordeste terá mais ne-
nhuma forma de incentivo fiscal a 
oferecer como atrativo aos investido-
res dispostos a trazer indústrias para 
esta região-problema. Como os in-
centivos da SUDENE por intermédio 
do FINOR (Fundo de Investimento 
do Nordeste), andam um tanto 
desacreditados e desmoralizados, e 
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Polít ica Fiscal 
já não são capazes de atrair muitos 
empresários bem intencionados, vai 
assim a região ficando sem ter 
instrumentos que facilitem e apres-
sem a sua industrialização. 

Diante desta realidade nada ani-
madora, o secretário Artur Nunes de 
Oliveira Filho não está insensível. 
Ele compreende a importância da 
existência de um mecanismo de 
apoio à iniciativa privada no setor 
industrial do Nordeste. Por isso, ela-
borou com apoio da sua assessoria 
jurídica um documento propondo um 
novo modelo de estímulos, possivel-
mente até mais amplo e por prazos 
mais elásticos. Esse documento tem 
mais ou menos a seguinte linha: 

1) os incentivos deverão atingir 
com maior intensidade as indústrias 
que contribuam em maior nível para 
a solução do problema do desempre-
go, ou seja: aquelas que proporcio-
narem maior número de oportunida-
des de trabalho deverão receber 
percentuais de isenção mais altos 
do que outra que empregue menos 
mão-de-obra; 

2) a indústria que utilizar maior 
parcela de matérias-primas regio-

nais na composição do seu produto 
final, gozará também de incentivos 
mais expressivos do que aquelas que 
importarem de outras áreas do País, 
ou do exterior, as matérias-primas 
de que necessitarem; 

3) tornar-se-á indispensável, po-
rém, para que o empresário obtenha 
deduções do ICM, que ele ofereça 
uma contrapartida no mínimo igual 
ao valor do seu crédito tributário 
para investimento, isto, se possí-
vel, com recursos próprios. Com es-
ta medida, seria evitado o mecanis-
mo que atualmente permite aos em-
presários fazerem grandes retira-
das dos seus empreendimentos, 
recompondo as necessidades de ca-
pital das empresas com os créditos 
de ICM obtidos graças ao sistema 
de incentivo em vigor; 

4) deixaria de prevalecer o con-
ceito de pioneirismo para a fixação 
dos índices percentuais de dedução 
do ICM, pois este conceito é muito 
vago, gera injustiças fiscais e até 
prejudica o processo de industria-
lização; 

5) certos ramos industriais não 
prioritários ficarão sem poder usu-

fruir dos benefícios fiscais, por não 
terem grande contribuição a dar ao 
esforço de desenvolvimento regio-
nal comandado pelo poder público. 

EXPECTATIVAS — hspera-se, 
de fato, o surgimento de uma legis-
lação mais completa e aperfei-
çoada em torno do assunto. A tese 
do secretário da Fazenda do RN, já 
aprovada pelo CONFAZ, será agora 
dissecada; vai se transformar em 
conceitos claros, em regras, em nú-
meros. Para executar essa disseca-
ção, o CONFAZ incumbiu a 
COTEPE-ICM (Comissão Técnica 
Permanente do ICM), órgão presidi-
do pelo Chefe da Assessoria Econô-
mica do Ministério da Fazenda. Por 
outro lado, ainda deverá ser consti-
tuído um Grupo de Trabalho, do 
qual virá a fazer parte o próprio 
secretário Artur Nunes de Oliveira 
Filho. Caberá a eles a normatiza-
ção da matéria, o estabelecimento 
dos prazos, das condições, dos per-
centuais e dos critérios que rege-
rão a política de incentivos do I C M 
do Nordeste. E tudo isto é coisa para 
mais uns dois anos. Até lá, seja o 
que Deus quiser! 

COM A NOVA LINHA MASSEY FERGUSON ESTÁ CADA 
VEZ MAIS FÁCIL FAZER AGRICULTURA! 

JESSÉ FREIRE AGROCOMERCIAL S/A 
MATRIZ Rua Teotônio Freire, 283 
NATAL - RIO GRANDE DO NORTE 
FILIAL Rua Alfredo Fernandes. 4 
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I C M 

R E F O R M U L A Ç Ã O DOS 

INCENTIVOS FISCAIS C O M O 

I N S T R U M E N T O S DE POLÍTICA F ISCAL 

ARTUR NUNES DE OLIVEIRA FILHO 
HÉRBAT SPENCER B. MEIRA 

O secretário da Fazenda do Estado do Rio Grande do Norte, Artur Nunes 
de Oliveira Filho, apresentou uma tese no 4? Congresso Nacional de 
Administração do ICM, que se realizou em Manaus em fins de julho, 

através da qual preconiza a reformulação do sistema de incentivos fiscais 
para indústrias instaladas no Nordeste brasileiro. Aprovada por 

unanimidade pelos participantes do conclave (todos os secretários 
estaduais da Fazenda, além de autoridades ministeriais), a tese abre 
perspectivas de manutenção, no futuro, da atual política de isenção 

parcial do ICM, devidamente aperfeiçoada. 
Leia, abaixo, a íntegra do documento. 

A P R E S E N T A Ç A O 

Uma série de empresários es-
tabelecidos no Nordeste do 
País, unidos, levaram à SUDENE 
um pleito de manutenção, por 
mais cinco anos, do incentivo 
de dedução para reinvestimentos 
às Empresas já beneficiárias; 
fixação, em dez anos, de prazo 
individual para fruição do incen-
tivo e conseqüente extensão para 
1987 do termo final de aplica-
ção da sistemática atual dos 
incentivos fiscais. 

Os respectivos Governadores 
dos Estados, partícipes da 
SUDENE, auscultaram suas Se-
cretarias de Fazenda e a tendên-
cia é de se não atender ao pleito. 
Os Estados, com suas dificulda-
des financeiras, de certa forma já 

estão incluindo, nos planos de 
suas receitas, o recolhimento in-
tegral do ICM pelos empreendi-
mentos industriais que estão ao 
limiar do seu prazo de fruição 
do incentivo. 

Isso nos fez perguntar-nos se 
os incentivos fiscais são ou não 
molas que também propulsionam 
o desenvolvimento. Se não o fos-
sem não estariam completando 
dez anos de efetiva existência. 
Por outro aspecto nos questiona-
mos sobre a tendência natural de 
não concessão do pleito pelos 
Governos Estaduais, que pode-
riam perfeitamente acionar o 
CONFAZ a celebrar esse convê-
nio de extensão e ampliação des-
ses instrumentos de política fis-
cal, como mui bem os denomina 

este Quarto Congresso Nacional 
de Administração do ICM. 

Daí, fomos forçados a concluir 
que possivelmente seja o modelo 
de incentivo adotado pelo convê-
nio de Salvador, apenas dilata-
do no seu prazo pelo convênio 
ICM 2/75 e pelo 20/77, que, em-
bora tendo cumprido seu papel 
histórico, já não atende igualmen-
te aos interesses do Estado Nor-
destino, ainda em desequilíbrio 
para com os outros, e do empre-
endimento nordestino, ainda, 
também, em desequilíbrio para 
com os outros. 

Eis a razão porque se propõe 
a reformulação da sistemática 
atualmente adotada para os in-
centivos fiscais. 
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I C M 
V I S Ã O D A S I S T E M Á T I C A A T U A L 

Com o advento da Lei n° 5.172 
de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional), tornou-se 
urgente acomodar à nova siste-
mática tributária as legislações 
estaduais. 

Os Secretários de Fazenda dos 
Estados, reunidos em Salvador, 
no dia 22 de novembro/66, 
celebraram o denominado "Con-
vênio de Salvador" em que ficou 
estabelecida política uniforme no 
que tange aos estímulos fiscais. 

Antecipando-se ao Ato Com-
plementar n° 34 de 30 de janeiro 
de 1967, que aliás o ratificou inte-
gralmente e condicionou a convê-
nios a política de incentivos fis-
cais, o convênio de Salvador 
considerou extinto, a partir de 
janeiro de 1967, o regime de 
isenção de tributos instituído pela 

legislação estadual em vigor. 
Concedeu, às indústrias novas, 
sem similar no Estado, pelo prazo 
máximo de cinco anos, a faculda-
de de efetuarem o pagamento de 
60% (sessenta por cento) do ICM 
devido ao Estado, a ser recolhi-
do, sob a forma de depósito 
vinculado em conta de investi-
mento aberta em Banco do Es-
tado, a ser liberado mediante 
aprovação através de órgão com-
petente do Estado, de planos de 
aplicação apresentados pelo 
empreendimento depositante. Fi-
xou a data de 31 de dezem-
bro de 1978 limite para a utiliza-
ção dos favores fiscais. Estendeu 
os benefícios às indústrias simi-
lares que se instalassem poste-
riormente, por prazo que não ex-
cedesse ao que restasse à indús-
tria pioneira. Concedeu, às in-

dústrias em geral, desde que 
não cumulativamente com qual-
quer outro favor fiscal, a faculda-
de de dedução, nos mesmos mol-
des que concedidos às indústrias 
novas sem similar, de até 30% 
(trinta por cento) do ICM devido 
ao Estado. 

Como forma de compensar as 
indústrias que gozavam isenção 
em decorrência da legislação an-
tes vigente, o convênio conce-
deu-lhes o benefício da compen-
sação financeira compatível com 
a nova sistemática do Código 
Tributário Nacional, desde que 
tais favores não excedessem ao 
equivalente dos benefícios vigen-
tes e não se estendessem além 
de 31 de dezembro de 1972. 

Eis o sistema até então ape-
nas dilatado em seus prazos. 

Corcel I I LDO, questão de opção 

O Corcel LDO é o clás-
sico da linha do Corcel II 
Um carro com luxo e con-
forto para as pessoasi 
realmente exigentes. 
Nele tudo é personalizado: 
o painel tem aplicações em 
madeira e combina com 
a cor do estofamento, 
que já vem em tecido e 
vini l . Todo o interior é 
entonado com a cor 
externa. O LDO tem todas 
as inovações do Corcel II, 
mas é um carro para quem 
quer um modelo próprio, 
diferente. Corcel II LDO 
questão de opção em 
DUATO VEÍCULOS. 

D U A U T O V E Í C U L O S 
A v . P r e s i d e n t e B a n d e i r a , 1240 A l e c r i m F o n e s : 2 3 1 - 6 1 3 2 e 2 3 1 - 3 9 2 7 . 
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I C M 
O B J E T I V O S A L C A N Ç A D O S E I N A L C A N Ç A D O S D O S I N C E N T I V O S C O M O V I G E N T E S 

Um dos objetivos do sistema 
de incentivos, consoante vigen-
tes, era o de findar a peleja entre 
os Estados do Nordeste que, em 
busca de atrair empreendimen-
tos, ofereciam estímulos fiscais 
cada vez mais generosos, em de-
trimento do Tesouro Estadual e 
do desenvolvimento mais ou me-
nos equilibrado do conjunto. In-
discuta-se o mérito do atual siste-
ma que, de fato, tem conseguido 
alcançar esse objetivo de signifi-
cativa importância para o Nordes-
te. 

Quando distinguiu favoravel-
mente o empreendimento sem si-
milar no Estado do empreendi-
mento similar, o sistema vigente 
buscou, habilmente, desenvolver 
novas áreas inexploradas das eco-
nomias estaduais, levando o cres-
cimento econômico a setores não 
desenvolvidos de suas potencia-
lidades e ampliando o leque de 
opções econômicas. 

Ao cingir, à aprovação por 
órgão competente, os planos de 
aplicação do depósito vinculado, 
deu ao Estado, como só deveria 
ser, as rédeas do investimento 
feito com percentual de sua re-
ceita, de que, afinal, abdicara. 

E o seu objetivo mor é o de 
impulsionar, participando efeti-
vamente pela abdicação da recei-
ta a que nos referimos, o desen-
volvimento industrial, como for-
ma de aumentar a produção e 
a produtividade, oferecendo con-
dições e opções novas de traba-
lho, reduzindo o desemprego, e, 
posteriormente elevando a recei-
ta. Sob vários subtítulos, o obje-
tivo maior: o bem comum. 

De repente, entretanto, os 
Estados Nordestinos viram im-
plantarem-se empreendimentos 
novos, sem similar no Estado, be-
neficiários de sessenta por cento 
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do ICM a si devidos, empregan-
do pequena quantidade de mão-
-de-obra, sendo grande parte 
trazida do Estado onde esses 
empreendimentos têm suas se-
des. Não se diga que esses em-
preendimentos são maléficos, en-
trementes, não proporcionam a 
desejada distribuição de renda 
com o emprego limitado de 
mão-de-obra regional. É que o 
sistema adotado se esqueceu de 
jungir o benefício fiscal a essa 
carência do Nordeste, nele bem 
mais acentuada que nas outras 
regiões do País. 

Outras surpresas tiveram os 
Estados do Nordeste. O convênio 
vinculou à aprovação do Estado, 
os planos de investimento para 
liberação dos depósitos. Esque-
ceu-se porém dos lucros auferidos 
pela indústria. Vejamos a hipó-
tese de um empreendimento 
industrial que obtendo no Nor-
deste esse benefício, teve condi-
ções favoráveis de crescimento e, 
com os lucros auferidos implan-
tou novos empreendimentos em 
outros Estados. O sistema deve-
ria ter vinculado a liberação dos 
depósitos a um percentual de 
reinvestimento, no próprio Esta-
do, de recursos pertencentes aos 
empreendimentos beneficiários 
do incentivo. 

Inalcançada ainda, a indepen-
dência econômico-financeira dos 
Estados Nordestinos, e ainda não 
quebrado o desequilíbrio entre 
investimentos nordestinos e in-
vestimentos noutros Estados. 

Ao conceder o incentivo de 
sessenta ou trinta por cento do 
Imposto Relativo à Circulação de 
Mercadorias que lhe é devido pe-
los empreendimentos incentiva-
dos, abdicando desse percentual 
de sua receita, está o Estado 
Nordestino realizando um inves-

timento de procedimento indireto 
na iniciativa privada. Fosse extin-
to o incentivo, a parcela, até 
então abdicada em favor das 
empresas, seria investida direta-
mente na realização da obra pú-
blica. 

Indagar-se-ia a respeito de 
qual dos investimentos se revela 
mais oportuno e capaz de propor-
cionar uma melhor taxa de re-
torno a curto prazo. 

Do ponto de vista das dispari-
dades regionais, o incentivo da 
dedução para reinvestimento não 
é o instrumento adequado, visto 
que a Região Nordeste é pobre 
como um todo: setor privado 
e setor público. O sacrifício finan-
ceiro por parte do Estado em fa-
vor das empresas não é o fator 
preponderante para o desenvolvi-
mento regional. O incentivo para 
corrigir essa distorção tem que 
ser equacionado de fora para 
dentro da Região. 

Abdicar da arrecadação como 
estímulo para novos empreendi-
mentos, o que, conforme se dis-
cute, "provocaria o aumento da 
renda interna e, conseqüente-
mente futuros aumentos de recei-
t a " passa a constituir tema de 
discussão acadêmica sem conclu-
sões. onde se defrontam os argu-
mentos de maior ou menor custo 
de oportunidade de recurso 
para financiar investimentos do 
setor privado versus recursos pa-
ra financiar investimentos do 
setor público. 

Todas essas considerações 
nos levam a crer, cada vez mais 
seriamente, na necessidade de 
reformular o atual sistema de 
incentivos fiscais, amoldando-os 
aos problemas surgidos e às no-
vidades aparecidas, para que 
eles, se não puderem desempe-
nhar o seu ideal papel na políti-
ca fiscal, pelo menos se aper-
feiçoem e se aproximem mais e 
mais de seus objetivos. 
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I C M 
P R O P O S T A 

Fica, portanto, proposto o en-
caminhamento ao Conselho de 
Política Fazendária CONFAZ, 
através da Comissão Técnica Per-
manente do ICM COTEPE/ICM, 
o que grafamos a seguir: 

I. Extinção do sistema de 
incentivos fiscais, consoante vi-
gente; 

II. Estabelecimento de novos 
critérios para a concessão de 
incentivos fiscais, em que sejam 
observados: 

a) a participação da matéria-
prima regional na composição 
do produto final do empreendi-
mento incentivado; 

b) a quantidade de empregos 
diretos oferecida pelo empreendi-

mento incentivado; 
c) contrapartida de investi-

mento da empresa incentivada, 
em valor igual ao incentivo conce-
dido: 

d) adotar, como pré-requisito 
do incentivo, um critério de sele-
ção de atividades industriais in-
centiváveis. 

J U S T I F I C A N D O OS C R I T É R I O S S U G E R I D O S 

a) no que tange à participação 
da matéria-prima regional, o 
incentivo estará buscando maior 
integração do capital na Região, 
transformando os produtos pri-
mários em produto final, contri-
buindo com a elevação do valor 
agregado. 

O critério condiciona-
rá o incentivo na seguinte propor-
ção: quanto maior a participação 
da matéria-prima no produto fi-
nal, maior será o percentual 
do incentivo. 

b) quanto ao critério de condi-
cionar também o incentivo à 
quantidade de empregos diretos, 
ele estará, juntamente com a 
participação da matéria-prima re-
gional, provocando melhor dis-
tribuição da renda e reduzindo o 
problema do desemprego. 

c) a contrapartida de investi-
mento privado, em valor igual 
ao incentivo adquirido em fun-
ção dos critérios " a " e " b " é 
no sentido de evitar a evasão dos 
recursos acumulados em prol de 

investimento fora da Região, con-
siderando-se que o desenvolvi-
mento a ser alcançado como pro-
duto do sistema, deve ser parti-
lhada pelos setores públicos e 
privado, concomitantemente. 

d) é de suma importância que 
o sistema proposto estabeleça, 
através de estudo por grupo de 
trabalho da COTEPE-ICM e con-
seqüentemente a aprovação pelo 
CONFAZ, seleção de atividades 
industriais que seriam objeto do 
incentivo. 

leio, 
o vido não poro 

JORNAL DO COMMERCIO 

JORNAL DO COMMERCIO 
você tem o que ler /empre. 
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DE UMA A GENCl A 
DE 5 EM 5 ANOS 

OBANDERN 
PASSOU 
A INSTALAR 
4 A GÊNCIAS 
POR ANO 

Em 1976, no primeiro ano do atual Governo, o BANDERN 
completou 70 anos, com 13 agências distribuídas em Natal e no in-
terior. 

Uma média de uma agência em mais de 5 em 5 anos. 
Nos últimos 2 anos o BANDERN inaugurou 8 agências: Eduar-

do Gomes - Rio de Janeiro - Brasília - São Paulo - Tangará - São 
José de Campestre - Canguaretama - São Tomé. 

É a nova dimensão do Banco do Estado do Rio Grande do Nor-
te, dinamizando-se na sua terra e fazendo-se presente nas prin-
cipais cidades do país. 

| É a confirmação do apoio e da confiança dos norteriograndenses 
num Banco que é seu, fruto do trabalho e do progresso de todos 
nós. 

É a participação do BANDERN no desenvolvimento agrícola, 
pecuário, comercial e industrial do nosso Estado. 

bandern 
Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A. 
0 B a n c o d o a m a n h ã , h o j e m e s m o . 



A F O R Ç A E C O N Ô M I C A DA C A S T A N H A DE CAJU 

CRIA N O V A S E S P E R A N Ç A S PARA O RN 

Um quilo de castanha de caju já atinge os Cr$ 9,00. E este ano o Rio 
Grande do Norte produzirá mais de 10 mil toneladas de castanha, 

classificando-se ao lado do Ceará como um dos maiores produtores do 
País. A industrialização do suco de caju, porém, aparece como um 

empreendimento ainda mais rentável. 

Hoje, a castanha de caju já significa oportunidade de trabalho para 
milhares de pessoas. 

Pelo aumento significativo da 
sua produção de castanha de caju, 
o Rio Grande do Norte se encaminha 
rapidamente para ser o responsá-
vel por nada menos do que 50% da 
produção nacional, o que lhe dará 
uma posição de destaque no merca-
do mundial onde os dois maiores 
países produtores são a índia e Mo-
çambique, ficando o Brasil em ter-
ceiro lugar. 

átimativas dos principais 
. —ípresariais voltados para a 

colheita e comercialização de casta-
nha no RN, o Estado alcançará um 
volume de 10 mil toneladas já este 
ano, o que representa o dobro da 

marca alcançada em 1977. Somente 
as plantações de cajueiros das Vilas 
Rurais, que no ano passado produzi-
ram 300 mil quilos, vão atingir 
agora em torno de 2 mil toneladas. 
Caberá porém à empresa MAISA — 
Mossoró Agro-Industrial S/A, o 
primeiro lugar entre os produtores, 
com cerca de 5 mil toneladas. 

VILAS RURAIS — Até o final do 
ano, as estimativas da Companhia 
Integrada de Desenvolvimento 
Agropecuário (CIDA) prevêem um 
volume global de 2.000 toneladas de 
castanha de caju, colhidas nas 
áreas do Projeto das Vilas Rurais, 

nos municípios de Açu, Mossoró, 
Areia Branca e Apodi. Essa produ-
ção representa apenas 1/30 avos 
daquilo que os técnicos da CIDA 
esperam para quando o projeto 
estiver em sua fase de amadureci-
mento, daqui a mais quatro anos, no 
máximo, quando os dois milhões de 
cajueiros ali plantados estiverem 
frutificando. 

Nilson Gurgel Fernandes, dire-
tor-presidente da Companhia, en-
tende que os números deste ano 
representam alguma coisa "além 
das expectativas reais e das previ-
sões estabelecidas''. E explica: 

' 'Antes de mais nada, é bom ex-
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Agro- indúst r ia 

P f e J E Q U I P A D O R A 

LAZARO 

plicar o fenômeno de produção da 
castanha de caju. Existem várias 
fases a serem observadas. Até o seu 
quarto ano de vida o cajueiro nada 
produz. Só após este período, ini-
cia-se o ciclo produtor propriamente 
dito, que acompanha uma curva 
acentuadíssima nos dois ou três 
anos seguintes, acelerando-se logo 
depois para então estabilizar-se. 
Atualmente estamos no quarto ano 
de produção. É bom vermos também 
que esse projeto da Serra do Mel 
faz parte de uma outra série de 
projetos infra-estruturais de agro-
pecuária, como características bási-
cas de nosso campo de atuação''. 

Esta série de projetos de apoio 
à atividade agropecuária e à coloni-
zação agrícola (todos em execução), 
relaciona-se intimamente com a 
produção de castanha de caju na 
medida em que o fluxo coloniza-
dor no RN tem no cajueiro o seu 
principal elemento. 

OTIMISMO — Com base neste 

"Nossas expectativas até o iní-
cio do ano eram de uma safra de 
300 a 400 toneladas do produto. 
Conseguimos 560 toneladas. Isso 
eqüivale a 1/30 avos daquilo que 
pretendemos alcançar com o amadu-
recimento do projeto. Temos um to-
tal de 4.470 hectares de cajueiros 
plantados, já em seu quarto ano de 
produção. Com base nesses núme-
ros (o preço de venda do quilo está 
hoje em torno de CrS 9,00) pode-se 
perfeitamente prever os resultados, 
que serão altamente benéficos para 
nossa agricultura''. 

A mecânica adotada pela CIDA 
para produção/industrialização da 
castanha do caju visa principalmente 
o homem do meio rural. O planeja-
mento defme que a Companhia re-
passará lotes plantados a colonos 
que se organizarão em cooperativa. 
Essa cooperativa, então, elaboraria 
a política de beneficiamento e co-
mercialização do produto, uma vez 
que a função da CIDA se restringe 
à montagem da infra-estrutura ne-

O A C E S S Ó R I O Q U E V O C Ê Q U E R I A 
P E L O P R E Ç O Q U E V O C Ê G O S T A R I A 

DIRIJA EM SILÊNCIO, 
SEM CALOR E SEM 
POLUIÇÃO, COM AR 
CONDICIONADO CLI-
MAUTO. GARANTIA E ASSISTÊNCIA. 

áer 

í I I 1 Mês j 
Nilson Gurge l ot imista com os 

resultados das Vi las Rurais. 

raciocínio, Nilson Gurgel justifica 
o otimismo, relativo à produtividade 
da Serra do Mel: 

Avenida Deodoro, 431 — telefone 
(DDD 0842) 222-0284 Natal-RN. 

Rodas em todos os esti-
los, Bancos, Vidros 
Ray-Ban, Fumé ou De-
gradé. 
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cessaria a dar autonomia àquele pro-
dutor de pequena renda. 

Explica Nilson Gurgel: 

' 'O mais lógico será que a coope-
rativa dos agricultores se encarre-
gue de explorar comercialmente o 
produto, pois há toda a infra-estru-
tura necessária para isso. Posso di-
zer mesmo que no campo do caju, 
pensa-se seriamente, a nível de 
Estado, em se implantar uma indús-
tria que dê total aproveitamento do 
pedúnculo, do suco e da castanha do 
caju''. 

OS MERCADOS — Com este 
procedimento, Nilson espera que as 
portas do mercado internacional se 
abram com facilidade. 

' O bom mercado de castanha de 
caju é, e isso é fato, o mercado 
internacional. Tanto para o suco 
como para a castanha. Qualquer 
composição estrutural tem de ser 
feita levando-se em conta este dado 
que é importantíssimo. A função da 
C1DA é apenas estimular e promo-
ver esse processo. Nós nos afasta-
remos tão logo as cooperativas ou a 
cooperativa (no caso de ser apenas 
uma, como é de desejar) comecem a 
atuar. Isso implica em um outro 
problema que é o de adaptar o 
agricultor a esse novo sistema que 
lhe é oferecido. Antes de mais nada, 
trata-se de adaptar o homem, em 
sua condição atual, aos benefícios 
sociais, humanos, e às novidades 
que serão introduzidas no seu meio-
ambiente com o incentivo agrícola''. 

Nilson Gurgel prevê que o grosso 
da produção seja exportado reser-
vando-se, naturalmente, uma parce-
la para o consumo interno. Os mer-
cados que absorveriam essa produ-
ção seriam os Estados Unidos (maior 
importador) e alguns países da Eu-
ropa, especialmente os países mais 
frios. A produção das Vilas Rurais 
para este ano, segundo dados da 
CIDA, oscilará entre 1.500 a 2.000 
toneladas. 

UM SUPORTE — O presidente 
da Companhia faz questão de frisar 
que a castanha de caju não deve 

ser considerada como um fim em 
si mesmo, mas um meio de se conse-
guir revitalizar e redimensionar toda 
a atividade agrícola do homem do 
campo, que hoje não tem condi-
ções de se manter como agricul-
tor — quer de pequeno, quer de 
médio porte. E afirma: 

"A castanha, é bom frisar, é 
apenas um meio de se beneficiar 
as famílias agrícolas de baixa ren-
da, transformando-as em uma classe 
média rural a partir dos lucros obti-
dos com o caju. Essa transforma-
ção ocorrerá naturalmente, dentro 
de um processo lento, que implica 
na aceitação e adaptação do agricul-
tor pobre aos benefícios que recebe-
rá e à tecnologia implícita no proces-
so de produção da castanha do 
caju. 0 fim de tudo é o homem do 
meio rural. A base física está im-
plantada. Agora é adaptar esse ho-
mem ao processo que se desenca-
deará. Processo esse que será alta-
mente benéfico para ele, para o Es-
tado e para a Região' 

A base da sistemática de opera-
ção junto ao pequeno agricultor 
é quase a mesma do plano de 
promoção esboçado como uma das 
metas prioritárias da Companhia. 
Nesse plano, o Governo Federal 
injeta recursos que, por sua vez, 
serão canalizados para áreas de 
maior necessidade. As companhias 
e as cooperativas, por sua vez, se 
encarregam de desencadear o 
processo. Através da EMATER-RN 
é selecionado o pessoal do meio 
rural sem condições infra-estrutu-
rais e assina-se um contrato de 
compra antecipada de produção en-
tre o agricultor e a CIDA. Libe-
ram-se então parceladamente (três 
parcelas) os recursos do Governo 
Federal ao pequeno agricultor. 
Quando a produção está em vias de 
ser comercializada, a CIDA atra-
vés da COBAL (Companhia Brasilei-
ra de Alimentos) estabelece um pre-
ço. O beneficiário (no caso o peque-
no agricultor) poderá vender ou não 
sua produção. Vendendo, ele liqui-

MOTO-BOMBA 
C O N T R A I N C Ê N D I O 

» i i i . 11 << 

C O B R A Z 

Motor Industrial 

AV. SALGADO FILHO, 2860 - FONES: 231-1549 - 231-2725 --59.000 - NATAL-RN. 

M E C Â N I C A I N D U S T R I A L L T D A . 

moto-Domba A g u a j e t 
modelo portát i l sobre " s k l d s " m o t o - b o m b a para á g u a su ja t i p o 140 

s o b r e c a r r e t o (a ro 1 5 " ) 
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B A N C O DE D E S E N V O L V I M E N T O 
D O RIO G R A N D E D O NORTE S / A 

C A R T A P A T E N T E N° 1-338 
C . G . C . - M . F - 0 8 3 2 8 2 4 7 

A V . F L O R I A N O P E I X O T O N° 550 N A T A L - R N 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 1978 

ATIVO 
i • — • — • 

DISPONÍVEL 3.245.249 
REALIZAVEL 

Empréstimos e Financiamentos 
A Governos 75.812.712 
A Sociedade de Economia Mista.. 106.100.559 
Ao Setor Primário Privado .538.298 
Ao Setor Secundário Privado 300.549.731 
Ao Setor Terciário Privado 48.153.769 

532 .155 .069 
Outras Aplicações 

Titulos e Créditos a Receber 21.888.119 
21.888.119 

Outros Créditos 
Créditos em Liquidação 5.832.768 
Outros 8.596.307 

14.429.075 

Valores e Bens 
Outros Valores 43.458.353 

43.458.353 

Bens 1.624.773 
6A 3.555.389 

PASSIVO 

NÃO EXIGÍVEL 
Capital 
Correção Monetáriado Ativo 
Fundo de Reserva Legal 
Fundo de Amortização de Imóveis, 
Móveis e Utensílios 
Fundos de Reserva Especiais 

4 9 . 7 0 0 . 0 0 0 
51 .761 

7 5 0 . 7 0 8 

942 .041 
5 5 . 1 7 5 . 7 2 6 

" 1 0 6 . 6 2 0 . 2 3 6 

EXIGÍVEL 
Depósitos 

Outros 1 6 . 7 4 8 . 3 2 3 
1 6 . 7 4 8 . 3 2 3 

Outras Exigibilidades 
Credores Diversos — País 2 . 6 9 5 . 2 2 4 

2 . 6 9 5 . 2 2 4 

Obrigações Especiais 
Banco Central — Empréstimos.... 1 2 . 8 0 0 . 0 0 0 
Fundos Financeiros e de Desen-
volvimento 6 . 6 2 3 . 4 5 9 
Obrigações Contraídas com Ins-
tituições Oficiais 4 7 1 . 4 4 5 . 2 5 7 
Imposto sobre Operações Finan-



IMOBILIZADO 
Imóveis de Uso e em Construção 
Móveis, Utensílios e Almoxari-
fado 
Mecanização Avançada, Comunica-
ção e Segurança 

RESULTADO PENDENTE 
Despesas de Exercícios Futuros 

CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

2.371.717 

1.869.915 

264.826 
4.506.458 

43.363 
— 43.363 

924.534.299 
1. 545.884.758 

ceiras 115.421 
Outras 1.223.859 

492.207.996 

RESULTADO PENDENTE 
Rendas e Lucros em Suspenso 3.010.089 
Lucros e Perdas 68.591 

CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

511.651.543 

3.078.680 

924.534.299 
1.545.884.758 

Natal. 30 de junho de 1978 

HEYDER PINHEIRO DE MOURA 
Dl RETOR-PRESI DENTE 

FRANCISCO EDIVALSON BORBA 
DIRETOR DE OPERAÇÕES 

ANTÔNIO LINS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO 

IVANILDO DIAS GUIMARÃES 
T. C. CRC/1.113 — RN 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

01 — Rendas Operacionais 
02 — Custos Operacionais 
03 — Resultado Bruto (01-02) 
04 — Despesas Administrativas 
05 — Depreciações 
06 — Reversão da Provisão para Prejuízos Even-

tuais 
07 — Resultado Operacional (03-04-05 + 06) 
08 — Outras Rendas 

19.854.494 
11.064.025 
8.79Õ.469 
9.073.194 

169.783 

_ 23.062 
'(429.446) 

539.040 

09 — Outros Lucros 
10 — Outros Prejuízos 
11 — Resultado Antes do Imposto de 

Renda (-07 + 08 + 09-10) 
12 — Provisão para Imposto de Renda (11-12) 
13 — Lucro Líquido do Exercício 
14 — Reserva Legal 
15 — Saldo a Disposição da Assembléia Geral 

7.627 
20.020 

97.201 
25.000 
72.201 

3.610 
68.591 

Natal, 30 de junho de 1978 

HEYDER PINHEIRO DE MOURA FRANCISCO EDIVALSON BORBA ANTÔNIO LINS IVANILDO DIAS GUIMARÃES 
DlRETOR-PRESIDENTE DIRETOR DE OPERAÇÕES DIRETOR ADMINISTRATIVO T. C. CRC/1.113 — RN 



Agro - indús t r i a j 

Francisco Dantas Guedes 

O S P R O B L E M A S DO SISAL 

Francisco Dantas Guedes, um dos conhecedores mais profundos da 
problemática sisaleira do País, presidente da Câmara de Sisal do Rio 

Grande do Norte e diretor da CISAF — empresa que lidera o comércio, o 
beneficiamento e a exportação desta fibra no Estado — discorre neste 
artigo sobre a situação em que se encontra a cultura do sisal. O quadro 

não é otimista, mas ele aponta soluções capazes de melhorá-lo. 

A atividade sisaleira do Brasil 
atravessa uma grande crise de 
várias origens. No Rio Grande 
do Norte os problemas do setor 
são iguais aos demais Estados, 
embora haja peculiaridades que 
não são comuns 

Do ponto de vista da produção 
temos observado, neste Estado, a 
um decréscimo violento. De um 
volume de 23 mil toneladas na 
safra 72/73, caímos para 8.194 to-
neladas na safra 77/78. 

Este fato tem como causa 
principal, por um lado, os baixos 
preços de sustentação fixados pe-
lo Poder Público e, por outro la-
do, as condições do crédito para 
a produção oferecido ao setor. 

Depois de muitos anos fora 
do campo dos preços mínimos, o 
sisal foi incluído na pauta em 
outubro de 1974. De lá até hoje o 
Governo concedeu apenas dois 
aumentos — 20% em julho de 
1977 e 32,2% a partir de agosto 
deste ano. A simples referência 

ao longo espaço de tempo indica 
a defasagem entre os custos da-
quela época e os atuais. O óleo 
diesel usado nas máquinas des-
fibradoras de sisal, em outubro 
de 1974, custava Cr$ 1,00 o litro; 
hoje custa Cr$ 4,00, com uma ele-
vação de 301 % e uma nova majo-
ração já anunciada; a gasolina te-
ve um aumento de 305%, passan-
do de Cr$ 1,80 para Cr$ 7,30 (an-
tes do recente reajuste); o óleo 
lubrificante teve o seu preço ma-
jorado de Cr$ 12,00 para Cr$... 
35,00 — um aumento de 191%, 
a taxa do dólar elevou-se 157%, 
de Cr$ 7,22 para Cr$ 18,585. Ao 
mesmo tempo o salário-mínimo 
regional passou de Cr$ 266,40 pa-
ra Cr$ 1.111,20, equivalente a 
317%. 

Os custos da produção subi-
ram nas mesmas proporções dos 
exemplos dados. Os novos preços 
mínimos fixados estarão em vigor 
até 30.6.1979, istoé, quase 5 anos 
a contar da primeira fixação, em 

outubro de 1974, beneficiando-se 
o produtor de um aumento glo-
bal de apenas 52,2% durante um 
qüinqüênio de inflação aguda. 

É evidente que o produtor de 
sisal está perdendo dinheiro; e 
como tal, somente os mais neces-
sitados, que não têm outras 
alternativas, continuam a extrair 
a fibra. Mesmo sem considerar 
os gastos feitos para a fundação 
das plantações, o que apura sen-
do muito pouco, paga mal aos 
trabalhadores e estes estão se 
voltando para outras atividades, 
fato que constitui mais um pro-
blema para os produtores. 

Quanto ao crédito à disposi-
ção do plantador de sisal somen-
te veio a ser concedido há pouco 
mais de um ano. Embora tenha 
sido objeto de várias reivindica-
ções do setor, uma vez autoriza-
do pelo Banco Central, tem sido 
muito pouco utilizado. Uma das 
causas da não utilização é a falta 
de remuneração da atividade, em 
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conseqüência dos baixos preços 
mínimos. Entretanto outro motivo 
alegado pelos fazendeiros é a 
existência de erradicação de área 
antiga igual à nova financiada. A 
grande inconveniência da erradi-
cação, além das despesas extras 
que acarreta, é o fato de que 
as plantas novas somente come-
çam a ser colhidas após 36 meses, 
prazo no qual o agricultor fica-
ria sem a receita que já se incor-
porou ao seu orçamento domés-
tico. Em se tratando de pessoas 
extremamente pobres não podem 
prescindir o faturamento que as-
plantas antigas lhes proporciona-
riam. 

Dentro deste quadro, o que se 
visualiza no Rio Grande do Norte, 
como nos demais Estados produ-
tores, é a progressiva queda de 
produção até atingir quantidades 
inexpressivas. Se isto ocorrer, 
duas conseqüências são da maior 
gravidade. Primeiro, haverá fal-
ta de matéria-prima para alimen-
tar a indústria instalada a partir 
desta matéria-prima. Em segun-
do lugar virá o problema social. 

O sisal em todo o mundo é 
produzido em zona árida, onde 
estão localizadas as populações 
mais pobres. Como decorrência 
natural da aridez das regiões, são 
muito limitadas as opções para 
outras culturas agrícolas, o Sisal 
é uma planta de características 
notoriamente rústicas. Não morre 
com as prolongadas estiagens; 
produz mesmo nos anos de pouca 
precipitação pluviométrica; 
não está sujeito a nenhuma pra-
ga; não é exigente em tratos 
culturais e pode ser colhido em 
qualquer época, à conveniência 
do agricultor. 

Seja na África Oriental, no 
México ou no Brasil o sisal já 
se incorporou ao orçamento e 
hábitos das populações pobres 
das regiões produtoras. 

No Rio Grande do Norte a 
atividade se caracteriza pela 
grande quantidade de pequenos 
produtores. De acordo com um 
estudo feito, em 1962, a fibra 

era produzida em 382 proprie-
dades distribuídas por 31 municí-
pios. 

Estes dados dão a medida do 
alcance social da atividade sisa-
leira. Abandoná-la à própria sor-
te significará piorar a situação de 
muitos milhares de pobres cuja 
condição de vida já é considera-
da sub-humana. 

Outro aspecto que nos parece 
merecedor de considerações é 
que se instalou no Brasil um 
moderno parque industrial para 
processar a fibra de sisal. O 
nosso País é hoje o maior forne-
cedor de "baler-twine" no mer-
cado externo. As nossas fábricas 
de papel já não prescindem desta 
fibra para a produção de papel de 
cigarro, papel resistente à água 
para filtros e papel kraft para 
sacaria de cimento, sacos para 
supermercados etc. Por outro la-
do o Brasil começou a produzir 
máquinas colhedeiras de forra-
gem as quais estão utilizando o 
mesmo "baler-twine" destinado 
à exportação, no enfardamento de 
gramíneas para alimentação de 
animais, a exemplo do que se faz 
nos países altamente industria-
lizados. Também não devemos 
esquecer que consumimos cordas 
e cordéis de sisal, fabricamos 
tapetes e mantas para estofamen-
to, além do artesanato que utili-

za esta fibra. 
A continuar como vão as coi-

sas, não tardará muito a termos 
necessidade de importar a fibra 
de sisal em conseqüência de uma 
política de timidez à superpro-
dução. É oportuno lembrar que 
a produção de sisal não se recupe-
ra a curto prazo, pois as plantas 
necessitam de um período de ma-
turação inicial de 3 anos. 

Entendemos que no Brasil 
o sisal deve ter um preço social, 
como ocorre nos demais países 
produtores. Em um artigo publi-
cado no Diário de M é r i d a 
(Yucatan-México), em 27.4.75, 
o articulista afirmava que o ope-
rário recebia por uma mesma 
tarefa no desfibramento de sisal, 
o equivalente, no México, a Cr$... 
36,00; Cr$ 7,50, na Tanzânia; e 
Cr$ 6,00, no Brasil. Na mesma 
época o agricultor mexicano rece-
bia o equivalente a Cr$ 4,20 por 
um quilo da fibra, enquanto 
no Brasil o preço mínimo era de 
Cr$ 2,90. 

Estes dados ilustram a nossa 
afirmação de que a produção de 
fibra de sisal deve ter um custo 
social para a Nação. Afinal de 
contas, é muito mais correto aju-
dar aos pobres da região atra-
vés da sua própria atividade do 
que socorrê-los com ajudas 
diretas. 

As mais completas revistas de leis editadas no 
Brasil. Levamos até você matéria FEDERAL, 
ESTADUAL e MUNICIPAL, sempre atualiza-
das com a legislação em vigor. Tudo isso em 
excelente apresentação gráfica. Torne-se o as-
sinante mais atualizado do Brasil. 

Contratos, em Natal, com RN-Econômico, pelo fone 222-0806 ou 
escreva para Editora Legislação Nordestina Ltda., atençáo do Sr. 
Nelson Ramos de Souza — Av. Conde da Boa Vista, 250 — Conj. 
411 - Fone (081) 222.3781 - Recife-PE. 
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• 

CONTRIBUIÇÕES 
DO PIS 

De conformidade com a Resolução 
n° 482, o Governo estabelece que a 
contribuição das empresas para o PIS 
com recursos próprios deverá perfazer 
o total de 0,75% da receita bruta mensal, 
não se computando o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados, exceto aquele 
cobrado do cigarro. No caso de empre-
sas de prestação de serviços ou de cons-
truções, a contribuição para o PIS passa-
rá a ser feita em duas parcelas: a primei-
ra correspondendo a 5% do Imposto de 
Renda devido e deduzida deste a segun-
da parcela, de igual valor, mas com 
recursos próprios. 

• 
DEDUÇÕES NO IMPOSTO 

DE RENDA PARA 
PROGRAMAS DE 
ALIMENTAÇÃO 

Todas as empresas do Norte e do Nor-
deste que mantiverem programas de ali-
mentação e treinamento para os seus 
empregados, poderão deduzir do Impos-
to de Renda o dobro dessas despesas. 
A utilização desses incentivos poderá ser 
feita com a constituição de crédito para 
pagamento do IPI devido em razão das 
operações das empresas. A Lei n° 6.542, 
de 28.6.78, estabelece que, não havendo 
possibilidade de aproveitamento desses 
incentivos, as empresas terão um ressar-
cimento do valor correspondente com os 
recursos de dotação orçamentária própria 
do Ministério do Trabalho. 

• 
PRORROGADO PRAZO 

PARA FUNCIONAMENTO 
DE QUEIJARIAS 

Foi prorrogado até o dia 31 de dezem-
bro deste ano o prazo de vigência deter-
minado pela Portaria n° 45/77, que esta-
beleceu que as fábricas de laticínios, pos-
tos de coagulação e de refrigeração do 
leite " i n natura" e usinas de beneficia-
mento e/ou entrepostos de laticínios têm 
permissão para funcionamento das deno-
minadas "Queijar ias" em áreas ou re-
giões pioneiras, zonas rurais ou localida-
des que não possuam energia elétrica, 
destituídas da necessária infra-estrutura 
e exclusivamente em zonas considera-
das fora de alcance ou de difícil colheita 
do leite " i n natura". 

• 
PAUTA FISCAL PARA O 
ALGODÃO EM RAMA 

O secretário da Fazenda do Estado, 
Artur Nunes de Oliveira Filho, atra-
vés da Portaria n° 130, instituiu a Pauta 
Fiscal, atribuindo os valores mínimos de 
algodão em rama: 

— Algodão Seridó Cr$ 10,40 p/quilo 
— Algodão Sertão Cr$ 7,60 p/quilo 
— Algodão Mata Cr$ 6,60 p/quilo 

• 
GADO ABATIDO BASE 

P/CÁLCULO DO ICM 

Para efeito de base de cálculo na 
cobrança de ICM, foi instituída pelo 
secretário da Fazenda do RN a pauta fis-
cal atribuindo o valor mínimo de gado 
suíno, ovino, caprino e bovino abatido. 
É a seguinte a nova pauta: 

Gado Bovino Cr$ 2.500,00 p/unidade 
Gado Suíno C. $ 600,00 p/unidade 
Gado Ovino Cr$ 320,00 p/unidade 
Gado Caprino Cr$ 320,00 p/unidade 

• 
COEFICIENTES DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA 
PARA OS DÉBITOS 

FISCAIS 

O secretário municipal de Finan-
ças de Natal, através da Portaria GSF, 
n° 037, fixou os coeficientes que serão 
aplicados sobre os débitos fiscais, em 
conformidade com as normas da Legisla-
ção do Município, que vigorarão até 30 
de setembro: 

ANO 10 TRI 2o TRI 3o TRI 4o TRI 

1978 1,000 
1977 1,305 1,228 1,171 1,093 
1976 1,805 1,658 1,519 1,432 
1975 2,340 2,220 2,093 1,962 
1974 3,107 2,738 2,614 2,406 
1973 3,681 3,583 3,461 3,333 
1972 4,169 4,047 3,937 3,813 
1971 5,066 4,761 4,536 4,373 
1970 6,040 5,861 5,524 5,301 
1969 7,155 6,990 6,589 6,247 
1968 8,696 8,236 7,834 7,455 
1967 10,659 10,191 9,798 9,354 
1966 14,043 12,913 12,012 11,325 
1965 18,358 17,550 16,810 15,855 
1964 27,904 24,694 20,824 

• 
PARCELAMENTO DO 

FGTS 

O BNH, através da Portaria do minis-
tro do Interior de n$ 166, resolveu prorro-
gar o prazo para parcelamento dos débi-
tos previstos pela Portaria GM 163/77 
para as empresas em atraso com o FGTS. 
O novo prazo termina em 27 de abril de 
1979. 

• 
OBRIGAÇÕES FISCAIS E 

SOCIAIS PARA 
SETEMBRO 

Dia 10 — Último dia para recolhi-
mento ao PIS, referente ao faturamento 
de março/78; 

— prazo final para entrega do DARC 
solicitando os Dl PIS necessários para ca-
dastro dos empregados admitidos em 
agosto e ainda não cadastrados; 

— dia final para remessa ao IBGE 
das segundass vias das Notas Fiscais 
referentes às operações interestaduais de 
agosto. 

Dia 15 — Último dia para comunica-
ção à Delegacia Regional do Trabalho das 
dispensas e admissões processadas no 
mês de agosto. 

Dia 15 — Ultimo dia para comunica-
ção à Delegacia Regional do Trabalho das 
dispensas e admissões processadas no 
mês de agosto. 

Dia 20 — Prazo final para cadas-
íramento no PIS dos empregados admiti-
dos em agosto e ainda não cadastrados. 

Dia 29 — Ultimo prazo para paga-
mento do ISTR junto ao Banco do Brasil. 

Dia 30 — Prazo final para recolhimen-
to do Imposto de Renda descontado na 
fonte em agosto; 

— empresas com balanço encerrado 
em 31 de maio têm até esta data para 
atualização do seu ativo imobilizado; 

— último dia para recolhimento, ao 
Banco do Brasil, do Imposto Único sobre 
Minerais; 

— até esta data as empresas terão 
que recolher as contribuições ao INPS re-
ferentes aos valores descontados em 
folha de pagamento e também a contri-
buição patronal sobre a remuneração pa-
ga em agosto; 

— último dia para depósito do FGTS 
referente a remuneração paga em 
agosto. 
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MAIS 
COMUNICACÃO 
PARA O ALECRIM 

O maior bairro de Natal não pode parar de crescer. 
Antes que o Alecrim sofra maiores problemas de comunicação 
telefônica, a TELERN já iniciou a construção da central 223, com 
4 mil terminais, para atender às necessidades do progresso 
daquele bairro. Desses quatro mil terminais, que entrarão em fun-
cionamento em dezembro de 1979, a TELERN dispõe apenas de 
700, que estão sendo vendidos, à vista ou a prazo. 

Estes são os últimos telefones postos à venda pela TELERN, 
finalizando a atual expansão de Natal. 

Procure o escritório centra! da TELERN e adquira o seu telefone 
para servir-se dele no bairro do Alecrim. 

Empresa do Sistema TELEBRAS 



T r a b a l h o 

NA PESCA A R T E S A N A L , UMA 

M A R G I N A L I Z A Ç Ã O QUE SE A G R A V A 

Estima-se em 12 mil o número de pescadores artesanais espalhados ao 
longo da costa do Rio Grande do Norte. Sem assistência do Governo, sem 

o mínimo de capital, sem tecnologia, eles compõem uma classe de 
trabalhadores abandonada e sem grandes esperanças no futuro. 

1 

Ausência de assistência técnica, creditícia e social ao pescador 
artesanal tornam a sua atividade marginalizada do processo 

de desenvolvimento. 

Um sistema onde prevalece a fal-
ta de infra-estrutura material e a po-
breza de recursos humanos dificul-
ta totalmente o cumprimento de 
algumas velhas metas oficiais que 
visam desenvolver a pesca artesa-
nal do Rio Grande do Norte. Os pro-
blemas são enormes, a começar por 
deficiência de barcos: em todo o Es-
tado existem apenas 1.200 embarca-
ções para os 12 mil pescadores que 
povoam o nosso litoral. A ausência 
de assistência técnica, creditícia e 
social aos que vivem da pesca torna 
quase inviável essa atividade eco-

nômica. A SUDEPE já aplicou 
mais de Cr$ 10 milhões em convê-
nios pesqueiros, mesmo assim sem 
grandes resultados. O PESCART, 
programa que já funciona desde 
1974, quase nada fez, a não ser 
projetos. As colônias de pescado-
res, sem estrutura e condições finan-
ceiras, nada podem fazer após o 
fracasso das experiências cooperati-
vistas. No setor, só existem proble-
mas e nenhuma solução. 

HISTÓRIA — E muito longa a 
história da pesca artesanal no Rio 

Grande do Norte. Apesar de se 
constituir a base para o sustento de 
cerca de 50 mil pessoas, a verdade 
é que a pesca nem sequer assegura 
aos que a ela se dedicam o mínimo 
de segurança, estabilidade e pre-
vidência social. Os financiamentos, 
tão comuns em outras atividades, 
para pesca artesanal não existem; 
as cooperativas de pescadores, 
que por duas vezes foram implanta-
das, fracassaram; e as colônias, sem 
capital e desaparelhadas em tudo, 
pouco podem oferecer aos seus 
componentes, que praticamente 
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estão abandonados, apesar dos 
anúncios pomposos de planos de as-
sistência à pesca artesanal. 

AS COLÔNIAS — Apesar de tu-
do, as colônias de pescadores ainda 
continuam a ser a única esperança 
para o trabalhador na pesca e tam-
bém para o pequeno armador. As 
18 colônias existentes na costa poti-
guar, lutando desesperadamente 
contra a falta de recursos, ainda ten-
tam amenizar a crítica situação da 
pesca artesanal. 

José Alves de Souza, presidente 
da Colônia de Pescadores em Natal 
(Z-4), homem que há 16 anos luta 
com problemas da profissão, expli-
ca os dramas vividos: 

' Apesar da Colônia de Pescado-
res de Natal ser uma associação vin-
culada à SUDEPE (Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca), 
CNP (Confederação Nacional dos 
Pescadores), FNP (Federação Norte-
riograndense de Pesca) e PESCART 
(Plano de Pesca Artesanal), somente 
recebeu até o momento uma ajuda 
da SUDEPE que lhe fez, recente-
mente, doação de dois balcões fri-
goríficos, 3 balanças de pesagem e 
uma Kombi para venda do peixe ao 
consumidor. Não tivemos mais ne-
nhuma ajuda de qualquer outro ór-
gão. Vivemos em situação difícil 
pois não dispomos de capital de giro 
que nos possibilite comprar a produ-
ção de todos os nossos associados. E 
também não dispomos de um frigo-
rífico próprio para armazenagem do 
produto. Aliás, nas nossas instala-
ções atuais temos um frigorífico 
pronto com maquinaria e tudo, mas 
que nunca foi usado, pois foi instala-
do quando da transformação da Co-
lônia em cooperativa. E como esta 
terminou falindo, nós voltamos no-
vamente à condição de colônia, 
perdendo inclusive um imóvel que 
havíamos doado a cooperativa e 
que foi vendido em hasta pública, 
para pagar os débitos da mesma. 
Se recebêssemos ajuda financeira 
que nos possibilitasse fazer funcio-
nar nosso frigorífico e desse margem 
a ficarmos com um capital de giro de 
pelo menos 50 mil cruzeiros, tenho 

José Alves de Souza: "Vivemos 
em situação di f íc i l " . 

certeza absoluta de que dentro de 
no máximo dois anos, seríamos uma 
colônia modelo. E aí sim, estaríamos 
realmente prestando todo apoio ao 
pescador e ao armador que vivem 
hoje desamparados. Ultimamente, 
iniciamos a revenda de implementos 
e insumos da pesca e também esta-
mos comercializando o produto, isto 
tudo graças ao incentivo que recebe-
mos da SUDEPE". 

AÇÃO DA SUDEPE — Ainda 
a propósito das colônias, o Chefe do 
Escritório da SUDEPE no Rio Gran-
de do Norte, Raulino Jales Sobrinho, 
tem seu ponto de vista firmado: 

' Ainda é a solução para os pro-
blemas da pesca artesanal. Atra-
vés das colônias é que poderemos 
chegar diretamente ao pescador e ao 
armador de pesca. Mas para que isto 
aconteça é necessário antes de tudo 
que estas colônias adquiram estrutu-
ra e se organizem. 0 exemplo da Z-4 
(Colônia de Natal) é patente: somen-
te com um pequeno incentivo da 
SUDEPE foi criado um sistema de 
comercialização, para aquisição de 
pescados ao pescador e venda à po-

pulação da cidade. Num sistema pa-
ralelo, a Colônia iniciou, embora 
precariamente, a revenda de imple-
mentos e insumos de pesca. Execu-
tados e administrados pelos próprios 
pescadores, os sistemas vêm funcio-
nando muito ber.i e tudo indica que 
o sucesso será total". 

FRACASSOS — Por duas vezes 
se tentou, em Natal, a criação de 
uma Cooperativa dos Pescadores. 
Por duas vezes a tentativa fracassou. 
Por que as colônias sobrevivem e as 
cooperativas não? É uma pergunta 
cuja resposta é dada por pessoas 
que lidam diretamente com os pro-
blemas da pesca. 

Adauto Teixeira de Melo, Chefe 
do Núcleo de Apoio Técnico da 
EMATER (Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural), respon-
dendo pelo Plano de Assistência à 
Pesca Artesanal (PESCART), é de 
opinião que "faltou uma estrutura 
básica para que as Cooperativas que 

foram implantadas em Natal, funcio-
nassem a contento". Todavia, como 
o PESCART é posterior a essas ten-
tativas de formação de cooperativas, 
ele não pode explicar melhor o moti-
vo do fracasso. 

O presidente da Colônia de Pes-
cadores de Natal, José Alves de Sou-
za, porém, tem uma explicação sim-
ples para o fracasso das Cooperati-
vas: "Elas não nasceram voltadas 
para o benefício do pescador. Visa-
vam o benefício de outras pessoas''. 

Uma explicação técnica, básica 
e realmente esclarecedora é forneci-
da pelo Chefe do Escritório da 
SUDEPE, Raulino Jales, conhece-
dor profundo do problema: 

"Embora a SUDEPE não tenha 
participado na formação das duas 
cooperativas de pesca, é fácil expli-
car o fracasso: elas fracassaram co-
mo fracassará qualquer modifica-
ção social não nascida dos interesses 
de grupos econômicos, mas impos-
tas de maneira unilateral pelo poder 
público, sem procurar visualizar os 
problemas reais do pescador arte-
sanal". 

TRANSFORMAÇÃO — No mo-
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José Nilson de Sá vê na fabricação de suco de caju uma perspectiva 
ainda mais ampla. 

da o contrato e recebe o saldo res-
tante. Esse programa atinge tam-
bém a compra de excedentes comer-
cializáveis, através da fixação de 
um preço-padrão — isso para os 
produtores de baixa renda. 

OTIMISMO NA MAISA — Ex-
pectativas otimistas, com relação a 
industrialização do caju são as da 
MAISA (Mossoró Agro-Industrial 
S/A). Os planos dessa empresa 
privada prevêem uma rápida expan-
são de produção,.o que a colocará 
nos próximos quatro anos à frente 
da produção brasileira de casta-
nha. 

O engenheiro José Nilson de Sá, 
um dos diretores da MAISA, explica 
as razões do otimismo da Compa-
nhia, a partir de uma análise da 
conjuntura mundial: 

"Os maiores produtores mun-
diais de castanha de caju são a índia 
e Moçambique, ambos com uma 
produção total de 400.000 toneladas 
anuais. 0 Brasil vem, nessa classi-
Jicação, em terceiro lugar, com uma 
produção de 60.000 toneladas. Des-
se total brasileiro, o Ceará detém 
60% enquanto os restantes 40% fi-
cam por conta do somatório das 
produções do Rio Grande do Norte, 
Pernambuco, Paraíba e Bahia. A 
produção atual do RN está em torno 
dos 5.000 toneladas sem contar 
com a produção da MAISA. Nosso 
complexo foi montado para produzir, 
até 1982, 20.000 toneladas. Este 
ano produziremos entre 4 e 5.000 to-
neladas, o que já representa o total 
do RN todo, até o ano passado. 
Por aí se vê que o projeto MAISA 
tem todas as condições de ser 
responsável por 20% da produção 
nacional e, conseqüentemente, 4% 
da produção mundial, daqui há mais 
uns quatro anos ". 

Os planos da empresa dirigida 
por José Nilson de Sá vão além da 
mera produção da castanha. 0 apro-
veitamento industrial será mais am-
plo. Ele explica: 

"A castanha representa apenas 
10% do peso do caju (peso total de 
100 gramas). Ora, sobram 90 gra-
mas de pedúnculo que eqüivalem a 
70 gramas de suco. Comparados os 

valores de mercado, o suco torna-se 
mais rentável {se houver sucesso de 
consumo) do que a castanha pois o 
preço de cada 70 gramas de suco é 
de CrS 3,50, enquanto cada 10 gra-
mas do aproveitado da castanha é 
vendido a 0,90 centavos. 0 potencial 
nosso prevê um aproveitamento 
de 140.000 toneladas de suco de 
caju, se bem que agora estejamos 
nos preparando para aproveitar ape-
nas 60.000 toneladas. Mais especifi-
camente, este ano aproveitaremos 
apenas 10.000 toneladas do suco de 
caju, que ainda não foi devidamente 
aproveitado por não haver mercado 
disponivelmente esclarecido para 
receber o novo produto — que iria 
ter pela frente uma concorrência ter-
rível dos refrigerantes, principal-
mente a Coca-Cola. Primeiro tere-
mos de convencer o mercado (não só 
nacional, mas principalmente o 
mundial) de que o suco de caju é 
uma alternativa melhor do que os 
refrigerantes comuns. E isso deman-
da tempo e planejamento''. 

Para José Nilson, só uma "catás-
trofe ecológica" poderá frustrar os 
planos da MAISA. E adianta mais: 

"Não nos deteremos apenas no 
caju. Nas entressafras, beneficia-
remos sucos de frutas regionais 
(graviola, manga, maracujá) para 
aproveitar a ociosidade da maquina-
ria. Esse suco beneficiado será ven-

dido a engarrajadores como a Ma-
guari, a Kibon, etc., e também ex-
portado. Com os 20% de pedúnculo 
restantes do aproveitamento do 
suco, poderemos entrar na linha de 
produção de doces''. 

Concluindo, o diretor-presiden-
te da MAISA frisa: 

"Um projeto como o nosso sem 
dúvida modificará toda a economia 
do Estado. Digo mesmo que, se 
tivéssemos iniciado esse projeto há 
20 anos atrás, o quadro econômico 
do Rio Grande do Norte seria outro. 
Bem diferente''. 

NA CA VIM, UM REFORÇO — 
Com uma produção atual de 3.000 
toneladas de castanha, a Companhia 
Agro-lndustrial Vicente Martins 
(CAVIM) prevê no seu amadureci-
mento um total de quase 11 mil tone-
ladas de castanha, o que irá suprir 
suas necessidades de matérias-pri-
mas para sua própria indústria e 
garantir uma expansão equilibrada. 

A área de plantio da CAVIM 
supera em extensão as da CIDA e da 
MAISA (são 5.720 hectares), embo-
ra o grupo Vicente Martins não 
tenha os planos imediatos que estas 
já revelam. O empreendimento da 
CAVIM (um dos muitos ramos de 
atuação do Grupo Vicente Martins) 
é financiado pelo BNDE, BDRN e 
conta com incentivos da SUDENE. 
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1DUCAMPO 
• 5 5 ! ) O Lojão da Agropecuár ia 

Motores " Y a n m a r ' 

Batedeiras de Cereais " L a r e d o " 

Arados " L a v r o m e c " 

Poucos acreditam que o PESCART possa mudar a dura realidade 
da pesca artesanal do RN 

Carretas " F a n a v i a " 

Forrageiras " C r e m a s c o " 
,«|fjf̂ "SSSf 

j L 
% 

D U C A M P O — Agro Ind. e Com. Ltda. 
MATRIZ: R. Frei Miguelinno, 127/129 — Ribeira 
Telefones: 222-4590 — 222-5744 — Natal-RN 
FILIAL: R. Dr. Mário Negócio, 1469 — Alecrim 
Fone: 222-4557 - Natal-RN. 
INTERIOR: João Câmara — Nova Cruz — e Calcó 

mento, quando o PESCART tenta 
a criação de duas cooperativas de 
pescadores, uma em São Bento do 
Norte e outra em Baía Formosa, o 
problema do fracasso, registrado 
nas tentativas anteriores, vem de 
novo à tona. Mas, conforme explica 
Adauto Teixeira de Melo, "agora 
com o comando do PESCART, que 
vem desenvolvendo uma ação edu-
cacional voltada para uma assistên-
cia técnica, econômica e social 
visando o aumento de produção e 
produtividade das comunidades pes-
queiras, vai ser possível um plane-
jamento adequado para surgimento 
de cooperativas realmente capazes 
de alcançar o sucesso''. 

Para o responsável pelo Plano de 
Assistência à Pesca Artesanal, 

quando se conseguir uma integra-
ção de esforços dos órgãos liga-
dos ao assunto e se aproveitar a 
tentativa que está sendo feita nas 
duas localidades acima citadas, atra-
vés do desenvolvimento de um pla-
no específico já elaborado pela 
CEPA (Comissão Estadual de Plane-
jamento Agrícola), estará soluciona-
do qualquer problema existentepara 
a formação de uma cooperativa, e 
esta terá um desenvolvimento rápi-
do e de excelentes resultados. 

Já Raulino Jales tem outra opi-
nião a respeito. Para ele, o melhor 
seria a transformação das colônias 
de pescadores em cooperativas. E 
explica: 

"Havendo uma identificação de 
interesses, a colônia pode funcionar 
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tranqüilamente como Cooperativa. 
Sendo elas entidades reconhecidas 
pelos pescadores, tudo fica mais 
fácil. Sabe-se que dois sistemas de 
pesca subsistem no Estado: o artesa-
nal e o industrial. 0 artesanal tem 
atuação ao longo do litoral e é feito 
através de barcos à vela de pequeno 
porte, sofrendo a influência do 
"atravessador" que manipula os 
preços mantendo pequenos estoques 
e responsabilizando-se pelo abaste-
cimento das principais cidades do 
Estado. Dos barcos artesanais, ape-
nas 30% pertencem aos pescadores; 
os 70% restantes são de proprie-
dades dos atravessadores. A pesca 
industrial atua distante da costa e 
também ao longo do litoral na captu-
ra de lagostas e peixes e se processa 
com apoio de pequenos barcos à mo-
tor, de propriedade de empresas e 
qfretados a terceiros''. E prossegue 
o Chefe do Escritório da SUDEPE: 

' 'Unir os pescadores dessas clas-
ses é o difícil. Os problemas devem 
ser analisados de maneira global e 
as soluções terão de ser específi-
cas para as áreas sociais, do contrá-
rio jamais serão resolvidos. Os inte-
resses são muitos; pescadores arte-
sanais (cerca de 12.000); proprie-
tários de barcos (cerca de 550); ar-
madores de pesca (em número de 
40) e das 6 empresas de pesca que 
atuam no RN, com cerca de 40 bar-
cos. Todos eles desejam alguma coi-
sa a seu favor, o que torna o proble-
ma ainda mais difícil de solucionar. 
Para tanto, o planejador deve obser-
var a pesca, direcionando os obje-
tivos pelos interesses representa-
dos. A evolução então será natural, 
pela criação de uma infra-estrutura 
empresarial na qual os interesses 
se aglutinarão de maneira sadia e 
com a evolução dos meios de produ-
ção e comercialização que deverão 
ser implantados, fatalmente serão 
quebrados os elos de interesses eco-
nômicos necessários ao equilíbrio 
do sistema. De outra maneira não 
vejo meios de uma cooperativa pes-
queira conseguir sobreviver''. 

FONTE DE ECONOMIA — A 
pesca sempre constituiu fonte de 

Raulirio Jales: "Evoluçãosó 
com a criação de uma 

infra-estrutura empresarial' '. 

renda para o Rio Grande do Norte, 
embora a artesanal, segundo esta-
tística, contribua com uma parcela 
muito pequena. 

Ainda que sendo uma pesca con-
dicionada ao fator climático (chuva, 
vento, épocas, etc), ainda assim 
a pesca artesanal oferece bons resul-
tados. "Se tivéssemos condições fi-

nanceira e de armazenagem — ex-
plica José Alves de Souza, presiden-
te da Colônia de Pescadores de Na-
tal — diariamente estaríamos ven-
dendo 200 a 300 quilos de peixe. E 
se nosso sistema de entrega nos 
bairros pudesse ser mais acionado, 
chegaríamos aos 400 quilos diários, 
pois a população consome muito pei-
xe e o que falta é condições para ofe-
cerermos o pescado diretamente ao 
consumidor, em larga escala. Peixe 
nós temos muito pois o nosso lito-
ral é rico e até mandamos muito 
peixe para outros Estados. Se nos 
derem condições, em pouco tempo 
mostraremos a importância da pesca 
artesanal para o sustento de nossa 
população' 

Para o representante da 
SUDEPE, mercado para o peixe 
não é problema, pois este existe 
e é muito bom. O que é preciso é 
fortalecer as colônias de pesca, criar 
uma infra-estrutura de desembar-
que, armazenamento, e comercia-
lização, aglutinando os pescadores 
artesanais a nível de cooperativa e 
possibilitando uma linha de crédito 
e assistência técnica orientada (' 'não 
apenas no papel, mas em execução 
prática j. Feito isto, pode-se ter 
certeza de que a pesca artesanal 
vai contribuir significativamente pa-
ra a economia potiguar. 

A MELHOR MANEIRA DE SE COMUNICAR 
INTERNA E EXTERNAMENTE. 

O grupo executivo GTE é 
um sistema que chegou 
para revolucionara comu-
nicação interna e externa 
de casas ou apartamen-
tos. de maneira fácil, rá-
pida e econômica. 
Possui capacidade para 2 
linhas externas e mais 10 
ramais. 
Pense nesta moderna so-
lução e procure César 
S/A Você vai preencher 
um item muito importan-
te em sua vida: a comuni-
cação. 

C É S A R S / A Comércio e Representações 
R U A DR B A R A T A , 209 - C. P O S T A L , 71 - F O N E S 222-0955 E 222-4754 - N A T A L - R N . 
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B A N C O S C R I A M SERVIÇO PARA 

FACILITAR A A Ç Ã O DOS CL IENTES 
A rede bancária de Natal já pode prestar aos clientes um novo tipo de 
serviço: a transferência de créditos em geral. Através dele, pode-se 
pagar em qualquer banco uma conta que tenha sido apresentada em 

outro estabelecimento. Até mesmo o sistema de carnês empregado pelas 
lojas que vendem a prestações poderá 

ser substituído com vantagem pelo novo serviço. 

Já está em pleno funcionamento 
em toda a rede bancária de Natal 
desde o dia 16 de agosto, o serviço 
de "transferência de créditos em 
geral". A modalidade de atendi-
mento. que proporciona ao cliente 
de todos os bancos uma maior facili-
dade no pagamento dos seus com-
promissos com terceiros, permite 
que o usuário efetue, em banco 
onde seja correntista, depósitos para 
créditos de terceiros junto a qual-
quer agencia dos estabelecimentos 
participantes do serviço de compen-
sação, inclusive de outras praças, 
desde que elas façam parte do mes-
mo sistema integrado. 

Esse serviço que hoje é implanta-
do em todas as agências bancárias 
do País e em particular de Natal é 

o resultado de parte de uma tese 
sobre "Relacionamento Interban-
cário — Busca de Produtividade", 
apresentada em 1975, pelo Banco 
do Brasil, no XI Congresso Nacional 
de Bancos. A idéia foi então consoli-
dada em reuniões promovidas pela 
Federação Nacional dos Bancos e 
Federação Brasileira das Associa-
ções de Bancos, das quais participa-
ram Banco do Brasil, Banco Central 
e Centro Nacional de Automação 
Bancária —CNAB. 

COMO FUNCIONA — De há 
muito vem funcionando com 
absoluto sucesso a compensação 
de cheques. Os participantes do 
Congresso de 75 pleitearam então 
que fosse implantada a compensa-

ção de recebimentos, isto é, de-
pósitos a terceiros. Alegaram na 
oportunidade que a criação desse 
serviço teria a mesma utilidade do 
anterior, já que corria o mesmo 
risco do cheque e prestava também 
um grande serviço ao público. 

A compensação de recebimentos 
tem os seguintes objetivos: em pri-
meiro lugar a prestação de serviço; 
depois trata-se de uma medida que 
fará com que os clientes de bancos 
se locomovam menos, o que gera o 
menor uso dos veículos automoto-
res, provocando a redução do consu-
mo de combustíveis. Também dimi-
nuirá o ailuxo de pessoas às agên-
cias bancárias, provocando assim 
um melhor atendimento por parte 
dos estabelecimentos. Além de, 

BANCO DO BRASIL S.A. F I C H A D E C A I X A 

r NOME C O M P L E T O 0 0 F A V O R E C I D O 

^ C O N T A N.° D 
E N L c R E Ç O 

— 
8 À N C 0 0E!> í I N A T Á R I O / A G Ê N C I A 

j 

'AVISO IMPORTANTE — A exa l i dão dos dados i n l o r m a d o s n e s t e d o c u m e n t o ^ 
pelo Remetente / Devedor e i n d i s p e n s á v e l para a 

e le t i vaçao do Cred i to na conta do favo rec ido , e x i m i n d o - s e os Bancos Remetente 
e Dest inatár io oe qua lque r r e s p o n s a b i l i d a d e pela d e m o r a ou náo c u m p r i m e n t o da 
t r ans fe rênc ia em v i r t ude de p r e e n c h i m e n t o i nco r re to do f o rmu lá r i o . 

- A U T E N T I C A Ç A O M E C A N I C A " 

f 620704 D E S I I N A T A R I O C :$ 

A t M E T E N T E . D E V E D O R " A 

( C O N T A N.° ) 
E N D E R E Ç O < 

F I N A L I D A D E 

rwü 1216 • ll M7 8 ../. / . . A S S I N A T U R A D O R E M E T E N T E / D E V E D O R 

Um dos modelos dos impressos utilizados pelo serviço de transferência de créditos do BB. 
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também, racionalizar os serviços nas 
câmaras dc compensação, permitin-
do diminuir o volume de cheques 
em trânsito, com a conseqüente sim-
plificação de tarefas, a implantação 
do serviço inaugura uma nova etapa 
no relacionamento dos bancos com 
os seus clientes. 

O sistema utilizará dois mode-
los denominados de "Documento de 
Crédito": o modelo "A" , em três 
vias — ficha de compensação, docu-
mento de caixa e recibo do deposi-
tante — vai substituir os carnes 
distribuídos pelo comércio. Utilizan-
do esse modelo, o cliente estará 
economizando funcionários e facili-
tando a movimentação do seu cliente 
credor. Num exemplo mais claro, a 
firma em vez dc distribuir o carne, 
passa na agencia bancária e apanha 
o modelo que virá adersografado 

com todos os dados exigidos. Entre-
ga ao cliente tantos modelos quantas 
forem as prestações a pagar e este 
deposita em qualquer agência ban-
cária que participe do sistema inte-
grado. O modelo " A " não pode ser 
devolvido pela compensação porque 
não há probabilidade de erro no 
preenchimento. 

O modelo "C" , também em três 
vias, abrange todos os serviços da 
compensação de recebimentos atual-
mente cm vigor. É uma espécie de 
coringa que pode, em caso de falta, 
substituir o modelo "A" , embora 
com o risco de ser devolvido, pois 
no caso será preenchido pelo 
cliente, que pode cometer erros. 
Para um melhor esclarecimento, am-
bos os modelos deverão ser preen-
chidos em letra de forma ou à má-
quina, a fim de facilitar o trabalho 
dos funcionários da compensação. 

Há, no entanto, uma observação 
a fazer: os carnês e assemelha-
dos — GBOEx, Capemi, Aplub. 
etc — não podem ser recebidos, em 
virtude do sistema não admitir 
anexos. 

O serviço de compensação de 
depósitos vem funcionando em cará-
ter experimental, desde junho do 
ano passado, nos Sistemas Integra-
dos Regionais de Compensação, 
centralizados em Belo Horizonte e 
Curitiba. Através desse serviço o 
cliente poderá pagar a sua conta de 
telefone, honorários a profissionais 
liberais, prestação mensal dc venda 
a prazo, contribuições diversas, 
aluguéis e taxas dc condomínio, no-
tas representativas dc prestação de 
serviços e compras à vista, mensali-
dade de estabelecimentos de ensino, 
ou qualquer compromisso enfim 
entre pessoa tísica ou jurídica deten-
toras de contas bancárias. 

P * _ E Q U I P A D O R A 
LÁZARO 
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O S O M DO SEU CARRO 
ESTÁ NA LÁZARO. 

COM AMPLIFICADOR 

AMPLICAR 1160 
A TECNOLOGIA A SERVIÇO 
DE SUA AUDIÇÃO. j 
E AUTO-FALANTES / I M M J b L 
A QUAL IDADE QUE SE OUVE. 

O MÁXIMO EM ACESSÓRIOS. 
Avenida Deodoro, 431 — telefone (DDD 0842) 222-0284 
Natal-RN. 



® CIA. AÇUCAREIRA VALE DO CEARÁ MIRIM 
Usina São Francisco Ceará Mirim • Rio G. Norte 

C.G.C. MF. 08.003.402/0001-SI Inscrição Estadual • 20D53549-8 Capital Subscrito e Integrallzado • CrS48.800.000,00 

Senhora Acionistas: 

Cumprindo obrigações legais e estatutárias, é 
com grande alegria que apresentamos este 
Relatório, que consigna os principais eventos da 
vida da empresa, no exercício iniciado a 1* de abril 
de 1977 e encerrado nesta data. 

A análise das informações a seguir apresen-
tadas certamente evidenciará que, apesar de ter 
sido este um período de profundas dificuldades 
para toda a economia do açúcar no Brasil, a Cia. 
Açucareira Vale do Ceará Mirim continuou em 
crescimento, sendo hoje uma empresa consolidada. 
Mercê dos esforços desenvolvidos, goza a 
sociedade de crédito e confiabilidade, e do respeito 
geral das instituições, órgãos e pessoas que a 
conhecem. 

Nóta-se que, no período, o rendimento subiu 
persistentemente, tendo sido, na última safra, a 
diferença de produçlo de açúcar por tonelada de 
cana, de quase 20 kg. acima da que se conseguia 
no início do período considerado. 

Para que os Srs. acionistas possam avaliar a 
Importância desse fato, é suficiente dizer que, 
tomadas todas as usinas do Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas, apenas três delas 
tiveram um rendimento industrial mais alto do que 
o nosso: duas em Pernambuco, e a .terceira 
exatamente no Rio Grande do Norte, a Usina 
Estivas, cujo desempenho é padrão e exemplo em 
toda a região. 
3. PERSPECTIVAS 

No final do exercício 1976/7, o nosso 
Relatório anual antevia a possibilidade de virmos a 

contar, em futuro próximo, com uma destilaria de 
álcool. 

Temos agora a alegria de Informar, que, no 
dia 23 de fevereiro passado, a Comissão Nacional 
do Álcool aprovou o projeto de implantação da 
nossa destilaria, o que nos assegura recursos 
adequados para financiar o empreendimento. 

A produçlo prevista é de 90.000 litros de 
álcool por dia, cabendo-nos assegurar que todo o 
nosso empenho sera empregado para garantir a 
execução do projeto no menor prazo possível. 

Este será o item mais importante do nosso 
programa de crescimento no exercício social 
1978/9, que ora se inicia, ao lado da continuidade 
dos investimentos na ampliação da nossa produção 
de canas, que vai prosseguir com moderação e 
prudência, mas com persistência e firmeza. 

Ao mesmo tempo, daremos os primeiros 
passos visando à Instalação, na devida opor-
tunidade, de umà unidade de refino de açúcar, do 
tipo "fine granulated", para exportação e mercado 
interno,cqfa Implantação já está autorizada pelo 
IAA. 

Ceará Mirim, 31 de março de 1978. 

Geraldo José da Câmara Ferreira de Melo 
Diretor Presidente 

Ranyison da Fonseca Machado 
Diretor Superintendente 

Luís Fernando Pereira de Melo 
Diretor Gerente 

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE MARÇO DE 1978 

1. O BALANÇO;-

O Balanço Geral do exercício agora encerrado 
comporta as observações que se seguem: 

1.1. — SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

• O patrimônio líquido da empresa passou 
de CrS 47,0 mllhSes para CrS 65,0 milhões 
aumentando 38% no exercício; 

• O ativo imobilizado cresceu em 60% em 
relação ao ano anterior, elevando-se de 

CrS 81,9 milhões para CrS 130,7 milhões. 

- Foi de 30% o aumento no ativo real que 
era de CrS 161,4 milhões em 1976/7 e atin-
giu a CrS 209,3 milhões. 

1.2 —LIQUIDEZ 

Pelo terceiro ano consecutivo o exercício social 
foi encerrado com lucro, que tendo sido de 
CrS 4,6 milhões no balanço anterior, elevou-se 
agora para CrS 8,3 milhões. 

- O índice de liquidez corrente reduziu-se de 
1,84 para 1,42 em conseqüência do esforço de 
imobilização realizado; 

- A liquidez a longo prazo melhorou conside-
ravelmente, já que se expressava pelo índice 
1,37 no balanço anterior, índice agora elevado 
para 1,82. 

1.3 — PASSIVO A DESCOBERTO 

Até o exercício anterior o nosso Balanço con-
signava a conta "Prejuízos a Amortizar", que, no 

último ano, elevava-se a CrS 18,9 milhões - Sendo 
esta uma conta do ativo, a sua existência implicavs 
em um passivo a descoberto de Igual valor. 
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A T I V O 

[MOBILIZADO 

P r o p r i e d a d e s I m o b i l i á r i a s . ~ 

Ed i f í c io s e Dependenc l s s 
C a s a s e V i l a s R e s i d e n c i a i s 
B e n f e i t o r i a s 
T e r r e n o s e P r o p r i e d a d e s 
O b r a s em Andamento 
C o r r e ç ã o Mone t á r i a 
Maqu ln l smos e Equ ipam entoa de 
O p e r a ç o e a -

I n s t a l a ç õ e s e Equlpeunentos 
Maqu ln l smos e A c e s s o r l o s 
Moveis e U tens í l i o s 
I n s t r u m e n t o s , F e r r a m e n t a s e Ape taechos 
Maqu ln l smos e I m p l e m e n t o s A g r í c o l a s 
C o r r e ç ã o M o n e t a r l a 

E q u i p a m e n t o s e S i s t e m a de T r a n s p o r t e . -

Liinh&s F é r r e a s 
An ima i s de S e r v i ç o s 
Ve ícu los 
C o r r e ç ã o M o n e t a r l a 

Ou t ros B e n s e V a l o r e s . -

Imob i l l zações - F i n a n c e i r a s 

Disponíve l . -

Caixa 
B a n c o s C l Movimento 

R E A L I Z Á V E L A C U R T O P R A Z O 

E s t o q u e . -
Almox a r l iado 
D e v e d o r e s . -
Con tas a R e c e b e r 
F o r n e c e d o r e s de Cana 
C o n t a s C o r r e n t e B 
E m p r e g a d o s 
Ad ian tamen tos a E m p r e i t e i r o s e C o n t r a -
tantes 

O u t r o s B e n s e V a l o r e s . -

3 . 6 3 4 . 3 0 1 , 4 4 
1 . 3 2 8 . 4 0 0 , 0 0 

4 0 . 3 3 4 . 0 0 
1 8 . 6 5 0 . 8 0 8 , 2 8 

4 .394 .938 ,OS 
2 0 . 7 9 8 . 5 2 1 , 9 7 4 6 . 8 4 7 . 3 0 4 , 7 4 

2 . 8 3 3 . 9 6 1 . 7 3 
48. 8 3 8 . 2 2 8 , 0 0 

438. 782 ,80 
3 9 . 2 0 0 , 0 0 

3 . 3 1 5 . 5 4 5 . 1 1 
2 2 . 1 9 3 . 4 0 1 , 2 2 7 7 . 6 5 9 . 1 1 8 . 6 6 

5 7 2 . 8 1 4 , 2 1 
7 4 2 . 1 5 0 , 0 0 

1 . 0 8 3 . 4 3 5 . 2 6 
1 . 1 0 3 . 3 3 2 . 7 9 3 . 5 0 1 . 7 3 2 , 2 6 

2 . 7 7 9 . 4 7 5 . 0 3 130 .787 . «30 ,89 

Depos l tos Vincu lados 
C a u ç õ e s e Depós i tos 
AÍHmals de C r i a ç ã o 
S a f r a F u n d a d a 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
Resu l t ado P e n d e n t e . -
S a f r a e m F o r m a ç a o 
D e s p e s a s D i f e r i d a s 
D e s p e s a s de E s r c l c l o s a n t e r i o r e s 
E n c o m e n d a s de E q u i p a m e n t o s e m 
T r a n s i t o 

COMPENSAÇÃO 

A ç õ e s C a u c l o n a d a s 
C o n t r a t o de E m p r é s t i m o s S i m p l e s 
C o n t r a t o de E m p r é s t i m o s c / G a r a n 
t i a Rea l 
S e g u r o s C o n t r a t a d o s 
D e v e d o r e s p / T l t u l o s C a u c l o n a d o s 
D e v e d o r e s p / T i t u l o s Descon tados 
D e v e d o r e s p / C o n t r a t o de A r r e n -
d a m e n t o s 
C o n t r a t o de E m p r é s t i m o s c / G a r a n 
t i a de T e r c e i r o s 
D e v e d o r e s pi T í tu los de C o m p r a e 
Venda de T í t u l o s A c i o n á r i o s 

2 4 . 0 4 5 , 2 3 
1 6 3 . 9 2 7 , 7 9 
2 5 6 . 3 9 4 , 0 0 

2 . 4 6 1 . 0 8 9 . 3 7 

7 3 0 . 0 2 4 , 3 9 
3 .270 . 579 .44 

1 0 . 3 2 1 . 8 9 2 , 0 7 

4 . 0 0 0 . 6 0 3 , 8 3 

18. 81». 453 ,83 
2 . 6 8 9 . 2 3 6 , 1 2 
8 . 6 1 9 . 1 2 7 , 4 3 

4 6 7 . 8 7 1 , 1 6 

4 3 1 . 3 0 6 . 2 0 3 1 . 0 2 6 . 9 9 4 . 7 4 

T O T A L D O A T I V O . 

2 . 9 0 5 . 4 5 6 . 3 9 4 4 . 2 5 4 . 3 4 3 , 2 0 

7 . 5 0 4 . 6 1 9 , 8 8 
1 6 . 8 8 2 . 9 0 0 , 1 9 

5 . 5 2 2 . 8 6 0 , 6 3 

4 4 2 . 9 1 6 . 3 0 3 0 . 3 5 J . 6 8 7 . 0 0 

3 . 0 0 0 , 0 0 
1 3 . 2 6 2 . 0 3 4 , 9 2 

8 2 . 8 6 9 . 3 4 1 , 6 3 
7 3 . 2 2 6 . 9 6 4 , 0 0 

2 . 3 0 6 . 7 3 0 , 0 0 
6 7 8 . 4 0 0 , 0 0 

3 0 6 . 0 0 0 , 0 0 

3 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

1 3 4 . 1 7 2 . 4 5 175: 786. 6 4 3 . 0 0 

3 8 5 . 1 8 2 . 9 0 7 , 9 1 



Assembléia Geral realizada de h,Mrço de 
1978, que decidiu aplicar a parcela de CrS 18,9 

milhões oriunda da correção monetária do ativo 
levada a efeito naquela ocasião. 

1.4 —DIVIDENDOS 

Pela primeira vez, na história recente da em-
presa, e agora cumprindo exigências da nova lei 
das sociedades anônimas, temos a satisfação de 
distribuir dividendos aos nossos acionistas, caso 
seja aprovada pela Assembléia Geral Ordinária a 
proposta de aplicação do lucro que será submetida 
àquele órgão da sociedade; 

2. DESEMPENHO OPERACIONAL 

Pouco a pouco, o persistente esforço de in-
vestimento e a dedicação administrativa que têm 
marcado a nossa atividade começam a mostrar os 
seus efeitos. 

De fato, como assinalava o Relatório anual 
referente ao exercício anterior, temos tido um 
crescimento "grande, constante e equilibrado tan-
to em termos industriais como agrícolas", contan-
do com a confiança e o inestimável apoio e 
dedicação dos nossos fornecedores de cana, 
refletidos também no crescimento da sua 
produção. 

Felizmente, a situação assim se manteve, 
permitindo que a nossa região trabalhe em paz e 
confiante no futuro, sendo hoje visíveis os sinais de 
prosperidade na zona onde estamos atuando. 

Os dados que seguem, por si mesmos, dizem 
do esforço de crescimento que tem sido realizado: 

Capttml 
Reserva da Correção Monetária 
R e s e r v a L e g a l 
L u c r o e m S u s p e n s o 
R e s e r v a p / I r r p o s t o d e R e n d a 
R e s e r v a p / A u m e n t o d e C a p i t a l 

N Ã O E X I G I V E L ( P r o v i s õ e s ) 

P r o v i s ã o p / R e n o v a ç ã o e S u b s t i t u i ç ã o 
F u n d o p / I n v e s t i m e n t o 
F u n d o p / D e p r e c i a ç ã o s / C o r r e ç ã o M o n e -
t á r i a 
F u n d o g / D e p r e c i a ç ã o s / V a l o r O r i g i n a l 
C o r r e ç ã o M o n e t á r i a d a s D e p r e c i a ç õ e s 
P r e v i s õ e s p / 1 3 ? S a l á r i o 

E X I G I V E L A C U R T O P R A Z O 

C r e d o r e s . -

D i v i d e n d o s a P a g a r 9 8 4 . 
F o r n e c e d o r e s # 6 . 3 9 6 . 
E m p r é s t i m o s B a n c á r i o s 4 . 3 8 2 . 
T i t u l o s D e s c o n t a d o s 678 . 
T i t u l o s C a u c i o n a d o s 2 . 3 0 6 . 
C o n t a s C o r r e n t e s 2 . 9 3 1 . 
B a n c o c / V i n c u l a d a 3 . 624. 

0 2 1 . 0 0 
1 3 2 , 0 7 
4 6 4 , 0 0 
4 0 0 , 0 0 
7 3 0 , 0 0 
8 5 0 , 0 0 
0 5 5 , 0 0 

O u t r a s O b r i g a ç õ e s . -
I m p o s t o s , t a x a s e C o n t r i b u i ç õ e s 
R e t e n ç õ e s de F o r n e c e d o r e s 

48. 800. 000, 00 
80. 776. 4C 

243.720,50 
1 . 4 5 2 . 0 6 5 , 6 1 

694 . 603 , 00 
1 . 5 0 0 . 0 0 0 . 0 0 5 2 . 7 7 1 . 1 6 5 , 5 1 

1 0 . 7 4 2 , 5 5 
27 . 6 1 9 . 0 0 

9 6 2 . 0 1 8 , 9 1 
9 . 1 4 4 . 8 5 4 , 8 7 
2 . 0 1 1 . 6 0 2 , 5 4 

2 5 7 . 3 4 8 , 4 3 1 2 . 4 1 4 . 1 8 6 , 3 0 

2 1 . 3 0 3 . 6 5 2 , 0 7 

Credores,-
Empréstimos do IAA 
Emprést imos Simples 
Emprést imos c/Garantia Real 

O u t r a s O b r i g a ç õ e s . -
I m p o s t o s , t a x a s e C o n t r i b u i ç õ e s 
T a x a s do IAA - P a r c e l a m e n t o 
C o n t a s C o r r e n t e s 
F o r n e c e d o r e s 
T i t u l o s a P a g a r 

62 . 604 . 783, 20 
13.266.621,18 
1 8 . 2 0 0 . 1 1 7 , 4 8 

7 . 5 6 4 . 0 6 2 , 7 0 
1 . 7 6 7 . 7 3 7 , 1 7 

2 0 1 . 4 0 0 , 0 0 
6 . 5 6 0 . 3 8 4 , 7 0 

134. 1 7 2 , 4 5 

C O M P E N S A Ç Ã O 

C a u ç ã o da D i r e t o r i a 
E m p r é s t i m o s S i m p l e s e C o n t r a t a -
d o s 
P e n h o r e s p / H i p o t e c a s C o n t r a t a d o s 
T í t u l o s C a u c i o n a d o s 
E m p r é s t i m o s C o n t r a t a d o s c / G a r a n -
t i a R e a l 
T i t u l o s D e s c o n t a d o s 
C o n t r a t o s de S e g u r o s 
C o n t r a t o s de C o m p r a e V e n d a d e T i -
t u l o s A c i o n á r i o s 

L o c a ç ã o e A r r e n d a m e n t o s C o n t r a t a d o s 

T O T A L D O P A S S I V O . . . 

0 4 . 0 7 1 . 7 * 1 , 9 4 

1 6 . 2 3 6 . 7 5 7 , 0 2 1 1 0 . 3 0 8 . 4 7 8 , 9 6 

1 3 . 2 6 2 . 0 3 4 , 9 2 
8 2 . 8 6 9 . 3 4 1 , 6 3 

2 . 3 0 6 . 7 3 0 , 0 0 

3 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 
6 7 8 . 4 0 0 , 0 0 

7 3 . 2 2 6 . 9 6 4 , 0 0 

1 3 4 . 1 7 2 , 4 5 
3 0 6 . 0 0 0 , 0 0 1 7 5 . 7 8 6 . 6 4 3 , 0 0 

3 8 5 . 1 8 2 . 9 0 7 , 9 2 

3 3 . 9 0 2 . 4 3 4 , 1 5 ( I m p o r t a o p r e s e n t e B a l a n ç o e m C r $ . 3 8 5 . 1 8 2 . 9 0 7 , 9 2 ( t r e z e n t o s e o i tenta e c i n c o 
m i l h õ e s , e e n t o e o i t e n t a e d o i s m i l , n o v e c e n t o s e s e t e c r u z e i r o s e noventa e 
d o i s c e n t a a o s ) . -

C E A R Á MIRIM ( R N ) , 31 d e M A R C O DE 1878 

G e r a l d o ( J o s é da C a m ^ r a F è r r e l r a de M e l o 
D i r e t o r P r e s i d e n t e 

R a n v l s o n da F o n s e c a M a c h a d o 
D i r e t o r S u p e r i n t ^ n d e n t e 

e rna r ido P e r e i r a d e Mele L u í s F e r n a r i d o ! 
D i r e t o r G e r e n t e 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS * PERDAS" ENCERRADO EM 31 DE MARÇO DE 197S 

D E B I T O C R E D I T O 

PKODUÇÀO EM CINCO SAFRAS 
1073/74 1*74/75 197S/76 1976/77 1977/7» 

128.374 196. U * 291J07 403.677 4*2.523 
103.769 148.829 220.703 279.978 302.805 
35.836 60.336 92.467 107.050 97.991 
68.933 88.593 12S.Z35 172.927 204.814 

E x p l o r a ç a o A g r í c o l a 
E x p l o r a ç ã o I n d u s t r i a l 
S e r v i ç o s A u * CL l a r e s 
A d m i n i s t r a ç ã o G e r a l 
D e s p e s a s F i n a n c e i r a s 
D e s p e s a s T r i b u t á r i a s 
L u c r o do E x e r c í c i o 

8 . 5 6 1 . 3 8 1 , 3 8 
77. 746.560,44 

7 . 6 7 4 . 2 0 7 , 1 9 
17. 077.499,19 

5 . 0 1 8 . 9 2 0 , 66 
9 . 4 0 1 . 9 0 1 , 4 0 

1 3 . 1 7 9 . 0 6 7 , 26 

E x p l o r a ç a o A g r í c o l a 1 7 . 8 3 8 . 0 8 0 , 7 1 
E x p l o r a ç ã o I n d u s t r i a l 1 1 9 . 1 3 5 . 5 5 4 , 6 9 
R e c e i t a de I n c e n t i v o s F i s c a i s 1 . 1 7 7 . 3 9 9 , 9 3 
R e c e i t a de A t i v i d a d e s E s t r a n h a s a I n d u s t r i a 
A ç u c a r e i r a 1 1 3 . 8 5 0 , 8 0 
R e c e i t a s E v e n t u a i s 3 9 6 . 6 5 1 , 3 9 

Além, entretanto, da produção física, o ren-
dimento industrial que já alcançamos, expresso em 
quilos de açúcar obtido por tonelada de cana 
moída, revela: 

T O T A L 

D E M O N S T R A Ç Ã O DO L U C R O ; -

138 . 6 5 9 . 5 3 7 , 52 T O T A L , 138 . 6 5 9 . 5 3 7 , 52 

a) a melhoria dos equipamentos; 
b) os padrões de operação conseguidos; 
c) a melhoria na qualidade das canas; 
d) o esforço administrativo na realização das 

safras, evitando a moagem de canas velhas. 
Os dados seguintes mostram que o nosso ren-

dimento não.foi fruto du acaso, mas que vem sendo 
conquistado palmo a palmo, ao longo do tempo: 

RENDIMENTO INDUSTRIAL 
(Kg. de Açúcar/t. de cana) 

Safras Rendimento 

1973/4 74,23 
1974/5 78,90 
1975/6 79,33 
1976/7 86,50 
1977/8 91,64 

L u c r o do E x e r c í c i o 

M e n o s : -

Depreciaçao 
B a i x a do At ivo P e n d e n t e 

L U C R O LIQUIDO 

S u j e i t o a A p r o v a f í o da A s -
s e m b l é i a : 
D i v i d e n d o s 
R e s e r v a L e g a l 
R e s e r v a p / I m p o s t o d e R e n d a 
R e s e r v a p / A u m e n t o de C a -
p i t a l 
L u c r o e m S u s p e n s o 

4 . 9 8 2 . 5 7 3 , 3 4 
3 . 3 2 2 . 0 8 3 . 8 1 

I J o s é dá C%mi 
D i r e t o r P r e s ! 

1 3 . 1 7 9 . 0 6 7 , 2 6 

8 . 3 0 4 . 6 5 7 , 1 5 

4.-874. 4 1 0 , 1 1 

C E A R Á MIRIM ( R N ) , 31 D E M A R Ç Ô D E 1978 

/ 

l i- • / 1\. / ^ i • 
Ranjrlsopr da F o n s e c a Machado 

D i r e t o r Super intendente 
L u í s F e r S á n d o P e r e i r a de M e l o 

D i r e t o r G e r e n t e 
V i c e j e de ? . u l * R i b e i r o 
T « é . Cootab . 2004—RN. 



M i n é r i o s 

O Q U E DIZER DOS PROJETOS DE 

M I N E R A Ç Ã O F I N A N C I A D O S PELO FURENE? 

A falta de uma política efetiva de apoio à atividade mineral no Rio Grande 
do Norte faz com que milhões de cruzeiros sejam praticamente jogados 

fora em pesquisas mal dimensionadas e mal executadas. Dinheiro 
público, obtido através da SUDENE, junto ao Fundo de Pesquisas de 

Recursos Minerais do Nordeste (FURENE). 

Joir Vale explica porque a maioria dos projetos de mineração 
financiados pelo FURENE não tiveram continuidade. 

Dos onze projetos de mineração 
aprovados pela SUDENE para o Rio 
Grande do Norte, apenas três se 
encontram em fase normal de exe-
cução. Os oito restantes (todos eles 
com financiamento de pesquisas 
pelo FURENE — Fundo de Pesquisa 
e Recursos Minerais) foram conside-
rados inviáveis economicamente lo-
go depois das primeiras prospec-
ções. O resultado de tudo isso foi 
um prejuízo duplo. Tanto o Governo 
investiu a fundo perdido uma soma 
expressiva, como os investidores, 
que entraram com uma participação 
de 20% sobre os recursos de pros-
pecção, viram os seus projetos se-
rem interrompidos pela inviabilida-
de. 

Mas, afinal, que inviabilidade 
seria esta? Os diretores e os técnicos 
da Companhia de Desenvolvimento 
dos Recursos Minerais do Rio Gran-
de do Norte, dentre os quais Joir 
Valle (Diretor-Presidente) e Dario 
Pereira de Macedo (Diretor-Admi-
nistrativo), vêem o problema como 
uma decorrência natural da forma 
como foram ajustados os contratos 
de exploração. 

Joir Valle explica: 
"Não quer dizer que pelo fato 

dos projetos terem sido interrompi-
dos não haja ocorrência mineral nas 
áreas onde foram feitas as pesqui-
sas. O que acontece é que quando se 
fazem as mensurações, as medições 
de profundidade, e se localiza o mi-
nério, fica para o investidor muito 
mais difícil explorá-lo (e, com isso, 

pagar o financiamento da operação 
toda) do que suspender o projeto. 
Isto porque se o beneficiário do 
financiamento desistir da exploração 
e comprovar sua inviabilidade, os 
recursos do FURENE passam a ser 
considerados a fundo perdido. E 
assim, jica a SUDENE com todo o 
prejuízo, à exceção dos 20% que 
couberam ao empresário como con-
trapartida ''. 

VALORES — O prejuízo desses 
investidores portanto, e de acordo 
com o último relatório da SUDENE 
(basta subtrair os totais e as percen-
tagens correspondentes), foi da or-
dem de Cr$ 28.190.041, sem se in-
cluir nesse cálculo as corresponden-
tes ajustagens à taxa inflacionária, 
hoje em torno dos 40% ao ano. 
Muitos dos projetos de mineração 
têm aprovação datada até de 1971, 
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Minér ios 

como é o caso da Mineração Ama-
rante Ltda., que entrou na SUDENE 
com um projeto de prospecção-ex-
ploração da scheelita, com pesquisa 
a cargo da CPRM/FURENE, logo 
considerado pelos técnicos como in-
viável. 

Falando sobre cada uma das em-
presas envolvidas nos planos de 
financiamento do FURENE, o Dire-
tor-Administrativo da CDM-RN, 
Dario Pereira de Macedo, aponta os 
detalhes de todas as frustrações nos 
projetos. 

"Começando pela Mineração 
Amarante (scheelita), esta foi a 
primeira cujo projeto, após as pes-
quisas da CPRM-CDM-FURENE foi 
considerado inviável. Seguiram-se 
as minerações Nordeste (cujo proje-
to está parado, aguardando justa-
mente o parecer da CPRM), a mine-
ração Zangarelhas (ambas em 
scheelita), também financiada pela 
CPRM e que foi a mais prejudicada 
de todas pois fez os contratos com 
o Governo sem a Cláusula de Risco. 
Isso quer dizer que o Governo em-
prestou aos investidores o dinheiro 
para que as pesquisas fossem feitas, 
mas com a empresa se comprome-
tendo a devolver esse dinheiro de 
qualquer jeito, com ou sem a viabi-
lidade do projeto. Pode-se dizer que 
este projeto foi definitivamente pre-
judicado, pois tendo sido considera-
do inviável, os empresários agora 
terão de ressarcir os gastos que as 
empresas governamentais tiveram 
com toda a pesquisa (um total de 
quase CrS 3 milhões). 

ENGANOS — Dario de Macedo 
alinha também a Mineração Tijuca 
(scheelita), como um dos casos 
curiosos, pois todo o projeto dos em-
presários foi elaborado, aprovado e, 
quando começaram as prospecções 
constatou-se que a área visada pela 
empresa ficava noutra demarcação, 
encerrando-se então o projeto, e 
parando-se a pesquisa, que já se en-
contrava em fase adiantada. A Mi-
neração Aquarius (investimento ini-
cial total de quase CrS 4 milhões) 
também teve seu projeto sustado 
sob o parecer de "inviável econo-

R N / E C O N Ô M I C O - A g o s t o / 7 8 

micamente" pelo mesmo motivo da 
Mineração Tijuca: localização em 
área errada. Aqui também verifi-
cou-se prejuízo igual ao da Minera-
ção Zangarelhas, que terá de pagar 
todos os custos da pesquisa por não 
ter incluído a Cláusula de Risco nos 
contratos. As duas companhias pre-
tendiam também explorar a scheeli-
ta. 

Prossegue Dario de Macedo: 
"A Mineração Palestina, no ra-

mo da scheelita como quase todas as 
outras, foi considerada inviável. A 
Mineração Itapetinga, que explora-
ria scheelita, em Lages, e calcáreo, 
em Mossoró, está parada. Os pro-
prietários preferiram abandonar o 
projeto a ter maiores prejuízos com 
uma exploração inviável. Vale sa-
lientar aqui, mais uma vez, que a 
inviabilidade de que se fala aqui é 
inviabilidade técnica. A impossibili-
dade de, a baixo custo, proceder o 
desenvolvimento de um projeto de 
mineração foi o que ocasionou todos 
os pareceres desfavoráveis da 
CPRM e, por conseguinte, da CDM. 
Pois bem, a última mineração a ter 
seu projeto cancelado foi a Maracu-
já do Nordeste (scheelita), que teve 
um prejuízo de mais de CrS 4 
milhões. 

EXCEÇÕES — Apenas três pro-
jetos se encontram em fase de pes-
quisa e prospecção normal, com via-
bilidade econômica de desenvolvi-
mento posterior. Tratam-se dos pro-
jetos da Mineração Morada Nova 
Ltda., em São Tomé, no ramo 
scheelitífero, num investimento ini-
cial da ordem de CrS 4.640.806,00. 
Seguem-se a Mineração José Mar-
celino de Oliveira, também em 
scheelita, no município de Equador, 
com um investimento total da ordem 
de CrS 4.811.058,00. E a Mineração 
Medeiros, a única voltada para a 
exploração de ouro, em Caicó, com 
um investimento de CrS 
3.363.120,00. Nessas três, os pare-
ceres são amplamente favoráveis e 
as pesquisas da CPRM-CDM estão 
se desenvolvendo de acordo com os 
fluxogramas pelos técnicos que 
prestam assistência, através da 

/ \ 
Philco 
Split 
System. 

O ar c o n d i c i o n a d o 
q u e você não vê, 
não o u v e , mas 
sen te . 

A s v a n t a g e n s do ar c o n d i c i o n a d o 
c e n t r a l são conhec idas . 
S a b e m o s t a m b é m q u e os s i s t e m a s 
c o n v e n c i o n a i s são caros e d e d i f íc i l 
i n s t a l a ç ã o . 
P o r isso a Phi lco lançou o S P L I T 
S Y T E M . U m ar c o n d i c i o n a d o p r o j e -
t a d o p a r a escr i tór ios , lojas, r e s t a u -
r a n t e s e res idênc ias . 
S u a insta lação é s i m p l e s e f ica fora 
d o a m b i e n t e , inv is íve l . Seu preço é 
4 0 % m e n o r do q u e os d e m a i s s is te-
m a s . 
C h a m e a S U M M A E N G E N H A R I A . 
N ó s d a r e m o s assessor ia t écn ica q u e 
v o c ê d e s e j a r . 

P r o j e t o 
V e n d a 
Ins ta lação e 
M a n u t e n ç ã o c o m 
g a r a n t i a da f á b r i c a 

E N G E N H A R I A L T D A . 
AR C O N D I C I O N A D O 

C O M E R C I A L R E S I D E N C I A L 
I N D U S T R I A L 
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Minér ios 

própria CDM/RN. 
Joir Valle e Dario Macedo 

acrescentam: 
"0 projeto mais concreto de to-

dos esses, no entanto, é o da Bodo-
minas (scheelita), que começa a ser 
executado no final de agosto. Repre-
senta um investimento de mais de 
Cr$ 30 milhões só na parte de pros-
pecção e pesquisas, já tendo os con-
tratos com a CPRM e Banco do 
Nordeste sido assinados. Será a 
maior mina do Nordeste, e é um in-
vestimento subsidiário da CDM-RN, 
locadora para o Governo Estadual 
do Fundo de Minérios. Este é, na 
verdade, o único projeto de minera-
ção do qual se pode falar em termos 
concretos''. 

Apontam ainda os técnicos da 
CDM-RN que as falhas nos projetos 
da SUDENE serão diminuídas sen-
sivelmente, com a publicação do 
Cadastro das Ocorrências Minerais 
no Rio Grande do Norte, bem como 
com a conclusão e publicação dos 
mapas hidro-geológicos. Com este 
levantamento, onde se delineiam e 
delimitam as áreas onde existem ca-
da um dos diversos tipos de miné-
rios, ficará mais fácil a emissão dos 
pareceres, evitando assim os exces-
sivos e inúteis gastos revelados pe-
los projetos recusados: de um total 
de 11, apenas três são viáveis, e, 
ainda assim, nenhum pode ter um 
futuro concretamente assegurado, 
exceto a Bodominas — que, por si-
nal, não conta com recursos do 
FURENE. 

SUDENE — Confirmando as de-
clarações dos técnicos da CDM-RN, 
o chefe do Escritório Regional da 
SUDENE, Antônio de Pádua Pes-
soa, fala também sobre os prejuízos 
e conseqüente ressarcimento das 
dívidas originadas pela não-viabili-
dade dos projetos financiados pelo 
FURENE: 

"No caso desses contratos, eles 
foram assinados com Cláusula de 
Risco ou sem ela, a critério do 
investidor. Claro que, com a Cláusu-
la de Risco, não sendo positivada 
a existência ou viabilidade de explo-
ração do minério, o investidor 

fica desobrigado de ressarcir o 
Governo do financiamento. Com a 
mesma Cláusula, e sendo positiva-
da a viabilidade da exploração, o fi-
nanciamento será pago pelo investi-
dor, à medida em que a produção for 
sendo comercializada. Já quando 
não existe a Cláusula de Risco, e 
sendo comprovada a inviabilidade 
do projeto, o investidor arca então 
com as despesas de pesquisa e pré-
pesquisa, devendo reembolsar o 
Governo Federal dentro do sistema 
normal de juros e correção mone-
tária. Um sistema simples". 

Alinhando-se às declarações do 
órgão oficial para pesquisas de mi-
neração (CDM-RN) às conclusões 
do Escritório da SUDENE, o caso 
dos 11 projetos torna-se singular por 
uma razão muito simples: os inves-
tidores não estão estudando as pos-
sibilidades reais de investimentos 
minerais no Estado (dos 11, só três 
projetos foram viáveis economica-
mente, dado importante), e a soma 
total de projetos (num espaço de 

tempo de quase 10 anos) apresen-
tou um saldo altamente negativo, 
com grandes prejuízos para ambos 
os lados — especialmente o lado do 
FURENE. 

MEDIDAS — Como uma manei-
ra de informar detalhadamente o 
investidor de mineração no RN, 
tanto a SUDENE como a CDM 

apresentam o Cadastramento Hi-
dro-mineral-geológico do Estado, 
com a descrição detalhada de todas 
as possíveis ocorrências minerais, 
localização, possibilidades de explo-
ração e viabilidades econômicas. Por 
sua vez, os técnicos da Secretaria de 
Planejamento ultimam os diagnósti-
cos e planos do próximo Governo, 
tendo como base a identificação de 
polos de investimento. 

Essas serão as armas oficiais pa-
ra evitar e combater outros desper-
dícios orçamentários, como o fracas-
so das pré-pesquisas e prospecções 
até hoje levados a cabo com o 
dinheiro do FURENE no Rio Grande 
do Norte. 

á Atlântica-Boavista C l p C C 
T f c . W v p n i i r n c ® a s s o c i a ç ã o DE 

^ ^ ^ rfCIIUIUJ P R E V I D Ê N C I A Seguros 

PROTEÇÃO FAMILIAR PLANEJADA 

A APEC 
Lança no Brasil um plano de Seguro Coletivo 
para Empresas, com uma nova concepção o 
dinâmica de Proteção e Bem-Estar, tendo como 
v a n t a g e n s exclusivas, além do custo reduzidís-
simo: 

• Suplementação de Pensão; 
• Cobertura familiar completa, inclusive a esposa; 
• Valores corrigidos com base na O. R. T. N.; 
• Transformação em plano individual sem custos adicionais. 

EM NATAL como em todo o Rio Grande do Norte 
PONTES & ALBUQUERQUE REPRESENTAÇÕES LTDA. 

Ed. 21 de Março - Conj. 501/2 - TEL.: 222-5561. 
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T É C N I C O S JÁ PLANEJAM 

G O V E R N O DE LAVOISIER M A I A 

No plano de ação do futuro Governo Lavoisier Maia cinco pontos básicos 
estão sendo destacados, todos objetivando a meta do desenvolvimento: 

o regional, o rural integrado, o industrial, tudo através de uma cuidadosa 
política de investimentos. Técnicos da atual Secretaria de Planejamento 
do Estado, coordenados por outros técnicos ligados à CEPAL (Comissão 

de Estudos Econômicos para a América Latina), estão elaborando o 
documento final sobre as possibilidades econômicas do Rio Grande do 
Norte e, paralelamente, preparam o plano de ação do Governo que se 

iniciará em 1979. A primeira parte do plano estará concluída em 
setembro próximo e as demais até dezembro. Uma coisa é certa: desse 

trabalho sairá a base administrativa dos próximos 4 anos. 

Um trabalho considerado como 
da maior importância para o desen-
volvimento do Rio Grande do Norte, 
vem sendo levado a efeito quase que 
em sigilo pela Secretaria de Planeja-
mento do Estado. Até bem pouco 
tempo não se sabia se o mistério em 
volta do trabalho era por conta dos 
técnicos da CEPAL (organismo da 
ONU para tratar do planejamento 
econômico da América Latina) que 
estão coordenando as atividades, ou 
se pela delicadeza e importância do 
tema: o documento ou documentos 
finais seriam tomados como ponto 
de partida para o plano de ação do 
Governo Lavoisier Maia. 

Procurando descobrir a finalida-
de e os pontos principais do traba-
lho, RN-ECONÔMICO procurou a 
Secretaria de Planejamento. Indica-
do pelo Secretário Marcos César 
Formiga Ramos, o coordenador ge-
ral da SEPLAN, Manoel Pereira dos 
Santos, fala sobre o assunto: 

"No final do ano passado foi 
solicitado ao Instituto Latino-Ameri-
cano de Pesquisas e Estudos Sociais 
(vinculado à CEPAL e à ONU) um 
assessoramento técnico ao Estado. 
Essa requisição foi feita tendo em 
vista os problemas que, surgindo 
sempre e em graus de complexifi-

cação diversos, exigiam níveis de 
estudos mais aprofundados e espe-
cíficos. O objetivo maior da solici-
tação foi uma atualização completa 
do Diagnóstico do Estado do Rio 
Grande do Norte, uma análise do 
Governo Tarcísio Maia, e o levanta-
mento de hipóteses de desenvolvi-
mento para o Estado''. 

A CEPAL — Na verdade o Esta-
do já havia mantido acordos anterio-
res com a CEPAL. O próprio gover-
nador Tarcísio Maia, em 74/75, ti-
vera o assessoramento do ILPES 
(Instituto Latino-Americano de Pes-
quisas Sociais), órgão da CEPAL, na 
elaboração do diagnóstico de go-

erno e do seu plano de trabalho. 
Da solicitação à assinatura do convê-
nio de cooperação técnica foi um 
passo; e os trabalhos começaram em 
janeiro. A formulação de hipóteses 
de desenvolvimento (tópico mais 
importante do trabalho por ser pro-
jetivo para cinco ou dez anos), foi 
introduzida como uma maneira de 
"racionalizar o questionamento dos 
problemas propostos". Manoel Pe-
reira dos Santos explica o porque: 

"O nosso programa de trabalho 
possui metas importantíssimas. Me-
tas essas que podem ser conside-

radas como as metas prioritárias do 
próximo Governo Lavoisier Maia. 
A bem dizer, essas metas nada mais 
são do que um desenvolvimento da-
quilo que a CEPAL e a SEPLAN ela-
boraram em termos de Diagnóstico 
para o Governo Tarcísio Maia. Rea-
justando as projeções e os estudos, 
reinterpretando as avaliações e os 
dados, recompondo ou não todos os 
mapas, chegaremos a uma série de 
hipóteses que podem ser sinteriza-
das nessas cinco metas prioritárias: 
Desenvolvimento Regional, Desen-
volvimento Urbano, Política de In-
vestimentos, Integração Industrial e 
Desenvolvimento Rural Integrado. 
A formulação das hipóteses de de-
senvolvimento segue essa progres-
são de trabalho ". 

PRAZOS — 0 cronograma do 
grupo de técnicos envolvidos na 
elaboração do trabalho de avalia-
ção do Estado teve seu início em 
janeiro e provavelmente se estende-
rá até dezembro ou janeiro do pró-
ximo ano. Os vinte e cinco técnicos 
da SEPLAN prometem para setem-
bro a conclusão do Diagnóstico do 
Estado. Nesta primeira parte do tra-
balho porém, já estarão especifica-
dos os posicionamentos teóricos com 

R N / E C O N Ô M I C O — A o o s t o / 7 8 37 



P l a n e j a m e n t o 

relação a todos os itens do plano de 
trabalho. O coordenador geral da 
Secretaria do Planejamento explica: 

"No terreno do Desenvolvimento 
Regional o essencial é definir as 
áreas de intervenção. Evitar a seto-
rialização dos serviços e partir, isto 
sim, para uma regionalização dos 
trabalhos. Criar espaços para o de-
senvolvimento, mas espaços regio-
nais, de acordo com as característi-
cas homogêneas dos diversos aglo-
merados do Estado. Um exemplo rá-
pido que poderíamos dar é na região 
que envolve Macau-Mossoró-Açu. 
Há bem pouco tempo, o polo mais 
importante dessas duas regiões 
(Macau e Mossoró-Açu) era Mosso-
ró. Subitamente com a possibili-
dade da barrilha naquela primei-
na região as polarizações se inver-
teram. E o mesmo se deu e se dá, 
caso consideremos a região de 
Natal, Mossoró, Macau e Açu. As 
polarizações anteriores (quatro ou 
três anos atrás) davam como dois 
únicos polos Natal e Mossoró. 
Hoje já podemos identificar uma 
movimentação polarizadora em Ma-
cau. E tudo por conta apenas da 
possibilidade da barrilha. Como se 
percebe, há a necessidade de se 
coordenar essa criação de espaços 
para o desenvolvimento e de se har-
monizar a ocorrência desses espa-
ços e, em certos casos, até de deter-
minar a ocorrência desses espaços''. 

NOVOS POLOS — Manoel Pe-
reira considera que a partir desses 
espaços é que os municípios adqui-
rem então suas características tam-
bém de polarização, devendo ser 
então integrados ao espaço estadual. 
Ele se reporta mais uma vez ao 
exemplo da barrilha em Macau, para 
exemplificar a criação de um "fator 
de importância" para o município, 
situação esta que levaria toda uma 
área em volta a ser polarizada para 
sua região. 

"Isso leva a considerações de 
ordem urbanística. De ordem urba-
na mesmo. Há problemas de infra-
estrutura, de serviços a serem equa-
cionados de acordo com as tendên-
cias e variações dessas polarizações. 

0 caso de Natal é um exemplo disso. 
À medida em que os fluxos indus-
triais vão ocorrendo, vão sendo de-
sencadeadas alterações urbanas que 
modificam toda uma estratégia de 
desenvolvimento. Nesse aspecto é 
bom frisar que a nossa atividade 
de coleta de dados e avaliação per-
manente desses dados (inclusive 
com o auxílio setorial dos órgãos es-
pecíficos do Governo — as Secreta-
rias de Estado, por exemplo) é cons-
tante, justo por ser possível a ocor-
rência dessa flutuação de polarida-
des, como no 'caso de Macau, já 
citado''. 

No caso da função do Governo 
diante desses espaços, ou da utili-
zação desses espaços, a posição da 
Secretaria de Planejamento coloca 
a função decisória do Governo como 
vital para a dinamização desse pro-
cesso. 0 poder de decisão do Gover-
no fica naturalmente vinculado ao 

modo de utilização do espaço esta-
dual de desenvolvimento, termo téc-
nico usado para definir a ocorrência 
dos fenômenos de desenvolvimento. 
A questão se colocaria, então, na 
dualidade entre o investimento pri-
vado e os interesses estaduais. 
No caso, para o coordenador geral 
da SEPLAN, a margem de atuação 
do poder de decisão do Governo 
"continua ampla": 

' 'Essa margem de decisão ou de 
escolha do Governo é o que defini-
ria sua política de investimento. 
De acordo com as projeções de pola-
ridade e com a estratégia escolhida, 
é que se poderá analisar os inves-
timentos privados e estatais em ter-
mos de importância, já que é um 
complexo imenso que passa a se 
mover em torno dessa política, com-
plexo formado pelos interesses do 
Governo Federal, interesses dos 
próprios municípios e interesses 
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privados. Temos de equacionar to-
dos esses interesses dentro daquela 
estratégia a que nos referimos, se-
guindo normalmente todo o fluxo de 
análise''. 

ESTÁGIOS — As decisões iriam 
caracterizar o penúltimo estágio do 
programa de trabalho proposto pela 
SEPLAN. Seria a interpretação do 
nível industrial do Estado, procuran-
do integrar as oportunidades de 
investimentos que surgiram. Iden-
tificar-se-ia então toda a capacidade 
real do Estado, interrelacionando-se 
então todos os setores numa ação 
conjunta. O setor agrícola teria uma 
estratégia de trabalho idêntica a do 
setor industrial. A interpretação 
desse nível industrial, de acordo 
com o planejamento dos técnicos 
da SEPLAN, prevê a identifica-
ção de áreas de promoção, da mes-
ma forma que estabeleceu a cria-
ção dos espaços de desenvolvi-

mento. De certa forma, em termos 
de estratégia de planejamento os 
espaços do desenvolvimento agríco-
la são os mesmos do plano de inte-
gração industrial. 

' 0 planejamento do desenvolvi-
mento rural integrado obedece a sis-
temática idêntica ao do desenvolvi-
mento industrial integrado. Da iden-
tificação de regiões específicas e 
de polarizações definidas é que par-
tirá toda a decisão do Governo com 
relação aos possíveis programas e 
incentivos ". 

0 coordenador geral da SEPLAN 
frisa que a colaboração da CEPAL na 
elaboração dessas hipóteses, desse 
plano de trabalho para o próximo 
Governo, não tem qualquer caráter 
extra-técnico: 

"Trata -se de um assessoramento 
técnico, nada mais. A CEPAL não 
influi em qualquer proposta deci-
sória ou tem qualquer participação 
na escolha das estratégias. Seus 
cinco técnicos (dos vinte e cinco, vin-
te pertencem a SEPLAN) apenas 

coordenam os trabalhos no que diz 
respeito à metodologia e técnicas de 
análise e aferição. Eles estão asses-
sorando o Governo de Minas Gerais, 
de Pernambuco e da Bahia. 0 mais 
importante e significativo de todo o 
trabalho é que os cinco tópicos que 
desenvolvemos serão a linha mestra 
do próximo Governo do Estado. 
Daí também sua conclusão só ser 
definitiva em dezembro ou janeiro 
de 79, embora já em setembro 
tenhamos pronto o plano de desen-
volvimento para o Estado, baseado 
mais no que foi dito anteriormente". 

Questionado sobre evidências 
concretas (números, estatísticas 
complementares ou auxiliares) do 
trabalho, ou alguma previsão sobre 
a divisão regional por zonas de 
polaridade, o coordenador geral da 
Secretaria de Planejamento foi la-
cônico. Disse ele: 

"Os números e as evidências só 
poderão aparecer após a execução 
ou escolha dos mecanismos de es-
tratégia a serem desenvolvidos''. 

NAVONA E FIAT MAIS PERTO 
DE VOCE — O PADRÃO FIAT SOMENTE JVO SEU REVENDEDOfl AUTORIZADO 

V o c ê já tem o Carro do Ano , pelo 
preço de fábrica e com todas as 
g a r a n t i a s , no seu revendedor auto-
r i zado F I A T de Nata l . 
N A V O N A , enquanto constrói suas 
instalações def in i t ivas, está aten-
d e n d o já com o padrão F I A T , e m 
u m a loja b e m no centro da cidade e 
e m u m a oficina autor izada pela fá-
b r i c a , com a garant ia de peças origi-
na is . 
N A V O N A tem f inanciamento direto 
e recebe o seu carro usado como 
p a r t e do negócio. 
N A V O N A É F I A T M A I S P E R T O D E 
V O C Ê . 

NAVONA Concessionário FIAT - flua Ulisses Caldas, 120/122 - Natal 
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N O T A S & C O M E N T Á R I O S 

A G U A R A R A P E S E S T Á 
A C I M A D A D E M A G O G I A 

O senador Agenor M a r i a cometeu 
u m a injust iça e foi leviano ao t ransmit i r 
a u m jornal is ta do Jornal do Brasil a 
segu in te declaração: " E x i s t e u m a fábr i -
ca no m e u Estado, a Guararapes , uma 
das maiores indústr ias de confecções da 
A m é r i c a do Sul. E la teve um lucro de 
u m bi lhão e meio. Só que 1 0 % de suas 
operá r ias estão tuberculosas. Ass im, 
a d i a n t a a l g u m a coisa, esse apet i te 
d e r i q u e z a ? " . 

Esse t ipo de pronunciamento , eiva-
do de inverdades, fere pro fundamente 
o s e n t i m e n t o da classe empresar ia l do 
Rio G r a n d e do Norte , que dedica todo o 
seu t raba lho e a sua intel igência à causa 
do nosso desenvolv imento . 

O e m p r e s á r i o Nevaldo Rocha, cabe-
ça do g r u p o Guararapes , t e m u m a ori-
g e m ta lvez mais humi lde do que a do 
senador q u e hoje det ra ta o seu e m p r e -
e n d i m e n t o . N e m por isso. Neva ldo , para 
v e n c e r na v ida , se voltou contra os ricos. 
P r e f e r i u lutar e conquistar seu lugar ao 
sol . A g o r a , tudo q u e a Guararapes lucra, 
r e i n v e s t e na sua expansão, cr iando mais 
e ma is empregos , abr indo oportunidades 
d e r e n d a e de t raba lho para o povo, que 
ser ia mais pobre s e m esses empregos . A 
e m p r e s a é hoje a maior pagadora de i m -
postos do Estado, mesmo gozando das 
isenções parciais que são concedidas 
pe lo G o v e r n o às indústr ias do seu ramo. 
D e n t r o d a Guararapes existe um servi -
ço de assistência médica e dentár ia , a lém 
d a e m p r e s a m a n t e r convênios de assis-
tência c o m p l e m e n t a r com clínicas e hos-
pi ta is credenciados pelo I N A M P S . Lo-
g i c a m e n t e , e m b o r a se reconheça que e la 
não paga às suas 2 .500 empregadas 
salár ios e levados, e não se possa negar 
q u e u m a g r a n d e parte delas deve ter 
seus sér ios problemas f inanceiros, não 
se pode ace i tar o tom maldoso d a d e n ú n -
c ia do senador . 

O lucro das Confecções Guararapes 
S / A , e m suas fábricas de Na ta l , São 
Pau lo , For ta leza e Mossoró a inda não 
c h e g o u , e m ano a l g u m , à casa de 
C r $ 1 ,5 b i lhão. No ano passado, por 
e x e m p l o , foi seis vezes menor do que 
essa c i f ra : f icou mesmo na fa ixa de 
CrS 250 mi lhões , cuja maior par te está 
s e n d o invest ida na ampl iação das unida-
d e s d e Na ta l e d e Forta leza, sendo que 
a d a q u i passará a proporcionar já e m 
1 9 7 9 ma is dois mi l e quinhentos e m p r e -
gos d i re tos . Isto tudo v e m demonstrar 

c o m o o senador pot iguar falou sem base, 
ta lvez desinformado dos fatos verda-
dei ros e nos números corretos. E o seu 
descuido permi t iu que se di fundisse e m 
todo o País u m a i m a g e m destorcida da 
ma is sólida, conceituada e respeitada 
e m p r e s a do Rio G r a n d e do Norte . N e m 
m e s m o para fins e objetivos eleitorais 
se just i f ica denegr i r o nome de q u e m 
t r a b a l h a com ser iedade e m favor do de-
senvo lv imento do País e do Estado. 

P A Z P O L Í T I C A ? 
E M Q U E M U N I C Í P I O ? 

N a sua pr ime i ra entrevista coletiva 
à i m p r e n s a , o futuro governador Lavoi-
sier M a i a reconheceu a impossibi l ida-
de da A R E N A contar com o apoio da 
f a m í l i a Rosado para reeleger Jessé Frei -
re ao Senado. M a s , ao mesmo tempo, ele 
r e a f i r m o u a m á x i m a de Tarcísio M a i a , de 
q u e " a paz polít ica garant i rá u m a vitó-
r ia ao par t ido do Governo, e m 15 de no-
v e m b r o " . E le se refer ia à propalada paz 
pol í t ica q u e ter ia sido alcançada pelo 
esforço do atual governador . 

A o ouv i r estas declarações, u m repór-
ter p resente à entrevista virou-se para 
u m colega e sussurou a seguinte per-
g u n t a : 

— Paz política? E m que município? 

Geraldo Melo coordenará 
setores econômicos do Governo. 

M U D A N Ç A S N A Á R E A 
E C O N Ô M I C A 

A á r e a econômica do Governo do Es-
tado segui rá um novo comando na próxi-
m a admin is t ração. Caberá ao v ice-gover-
nador Gera ldo José de M e l o a coorde-
nação d a polít ica dos órgãos envolvidos 
com as at iv idades de produção. Desta 
f o r m a , e le dará u m a contribuição mais 
e fe t iva ao chefe do Executivo, assesso-
rando-o n u m dos setores mais dif íceis, 
o n d e não bastam as teorias dos tecno-
cratas , mas se tornam imprescindíveis 

VOCÊ JÁ PENSOU EM MELHORAR 
O AMBIENTE DE SUA EMPRESA? 
CÉSAR S / A RESOLVE ESSE 
PROBLEMA! 
V E N T I L A D O R - E X A U S T O R T U B O 
A X I A L 
M o d e l o G E M A R A G — especia lmente 
const ru ído para renovação de ar , vent i -
lação, exaustão d e gases, fumaças, va-
pores etc. 
Insta lação fácil e rápida. Pronta ent re -
g a . 

I i f i t f ^ y 
e m a 

C O N J U N T O C X 
C o l e t o r e Separador de Pó 
E s p e c i a l m e n t e para captação de pó 
e m m á q u i n a s do tipo ret i f ica, esme-
ris e tc . 

C É S A R S / A Comércio e Representações 
R U A D R . B A R A T A , 209 - C . P O S T A L , 71 - F O N E S : 2 2 2 - 0 0 5 5 E 222 -4754 
N A T A L - R N 
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as v i r tudes do d inamismo e da expe-
r iênc ia do bom empresár io para se pro-
d u z i r resultados. E , mais do que nunca, 
os setores econômicos do Governo Esta-
d u a l prec isam, agora, é de apresentar 
resul tados. Projetos não fa l tam. E alguns 
são bons. 

V I A C O S T E I R A : 
U M P R O J E T O F R I O 

E m b o r a nos úl t imos anos o projeto 
of ic ia l q u e visa construir u m a estrada 
l igando Nata l a Ponta Negra , através 
das dunas , não tenha tido nenhum pro-
gresso, o futuro governador Lavoisier 
M a i a já o incluiu nas suas priorida-
des adminis t ra t ivas . Isso significa, 
e m pr inc íp io , q u e o próximo ocupante do 
Palácio Potengi está disposto a continuar 
e n f r e n t a n d o a pesada carga de críticas 
d e u m a parte da imprensa natalense 
cont rár ia ao projeto, que o aponta como 
u m a a m e a ç a à ecologia. 

A f i r m a - s e que , por conta dessa 
oposição, o governador Tarcísio M a i a 
já estar ia disposto a manter engaveta-
do o projeto da V ia Costeira, por reconhe-
cer que e le v inha provocando desgaste 
à sua adminis t ração. E a lém do mais, 
t ê m surg ido inúmeros contratempos de 
o r d e m técnica e legal que estão obstruin-
do o início da obra, entre os quais o de 
q u e até hoje o Governo Federal a inda não 
p e r m i t i u a ocupação dos terrenos de 
M a r i n h a pela sinuosa estrada l i torânea, 
e m b o r a u m expediente nesse sentido já 
t e n h a sido encaminhado há mui to tempo 
ao Serviço do Patr imônio da União. 

D e q u a l q u e r forma, já há uma opi-
n ião f i r m a d a nos meios políticos e admi -
n is t ra t ivos de que este é , rea lmente , um 
pro je to f r io , mesmo já tendo custado 
a l g u n s mi lhões de cruzeiros ao erár io. 

A P A R Ê N C I A S E N G A N A M 

Lendo-se nos jornais as matér ias que 
d e q u a n d o e m vez fa lam sobre a indústr ia 
e x t r a t i v a de minér ios no Rio G r a n d e do 
N o r t e , t e m - s e a idéia de que é a M i n e r a -
ção T o m a z Salust ino S / A a maior produ-
to ra e expor tadora de scheeli ta do Esta-
d o . Isto não é correto. O pr imei ro lugar 
na produção e no benef ic iamento de 
scheel i ta per tence á M ineração Acauan 
S / A , q u e v e m mantendo a marca de 
6 0 tone ladas mensais, cuja maior parto 
é negoc iada no mercado externo, sem 
maiores problemas. A M i n e r a ç ã o T o m a z 
Salust ino está e m segundo lugar . 

S O L U Ç Ã O P O L Í T I C A 
P A R A C I D A D E S A T É L I T E 

A construção d a " C i d a d e Sa té l i t e" do 
I N O C O O P ( Inst i tuto Nacional de Or ienta -
ção às Cooperat ivas Habi tacionais) , nos 
moldes e m q u e ela está hoje projeta-
da , foi ve tada pelo Conselho Mun ic ipa l 
d e P lane jamento , com base nas disposi-
ções do P lano Diretor d e Nata l . Segundo 
fontes d a Prefe i tura , porém, isto não 
s igni f ica u m a palavra f inal contra este 
g r a n d e núcleo residencial cuja implanta-
ção d e v e r á ser fe i ta com recursos do 
B N H . D i z e m a lguns auxi l iares d a a d m i -
nistração munic ipa l que haverá inf luên-

c ia pol í t ica e m torno do prob lema. E , 
p a r a q u e u m a solução ráp ida e favorá-
v e l à " C i d a d e Sa té l i t e" seja conseguida, 
bastará ao I N O C O O P apresentar peque-
nas al terações ao projeto or ig inal , d i m i -
nu indo o número de casas do conjunto. 
U m a for te corrente da Pre fe i tura consi-
d e r a me lhor aprovar o projeto do que 
p e r m i t i r o crescimento desordenado das 
fave las n a c idade, causado exa tamente 
pelo a g r a v a m e n t o do défici t habitacio-
na l . E m b o r a a i n d a cont inuem no ar as 
vozes de a lguns q u e condenam com todas 
as suas forças o bom trabalho do 
I N O C O O P . E são esses poucos que con-
s e g u e m p r o t e l a r a execução de u m proje-
to q u e e levará os padrões de v ida da co-
m u n i d a d e . 

PRÊMIO DE 
REPORTAGEM "FEERN" 

REGULAMENTO 

1. — Objetivo: interessar os jornalistas profissionais norte-
riograndenses, correspondentes de jornais de outros es-
tados e alunos do Curso de Comunicação Ja UFRN a 
estudarem "o que temos e o que poderemos ter em vir-
tude do desencadeamento do desenvolvimento do pro-
cesso industriar*. Sua importância. Sua contribuição. 

2. — Fica instituído pela Federação das Industrias do Rio 
Grande do Norte, Diário de natal/Radio Poli o prêmio 
de reportagem FIERN sob o tema "Atualidade» e Pers-
pectivas Industriais do Rio Grande do Norte"". 

3. — A coordenaçlo do Concurso ficara a cargo da Fede-
ração das Indústrais do Rio Grande do Norte, com 
apoio da Associação Norte-riograndense de Imprensa 
(AND e Associação dos Jornalistas Profissionais do Rio 
Grande do Norte. A Comissão Julgadora sera constituí-
da por: 
01 (hum) representante da Federação das Industrias do 
Rio Grande do Norte; 
— 01 (hum) representante da Associação dos Jornalis-
tas Profissionais do Rio Grande do Norte: 
01 (hum) representante da Associação Norte-riogran-
dense de Imprensa (ANI): 
— 01 (hum) representante do Curso de Comunicação 
da Universidade Federai do Rio Grande do Norte: 
— 01 (hum) representante da Secretaria da Industria e 
Comércio do Estado do Rio Grande do Norte: 

4. — Poderão participar do Concurso os jornalistas profis-
sionais em atividades nos orgãos da imprensa do Esta-
do, correspondentes dos jornais de outros Estados e os 
alunos do Curso de Comunicação da LFRN, alem de 
diplomados em jornalismo; 

5. — Os prêmios do Concurso de Reportagem FIERN, pa-
trocinados pela Federação das Indústrias do Rio Gran-
de do Norte, selecionarão os três melhores trabalhos: 

1* classificado • CrS 20.000,00 
2o classificado • CrS 10.000,00 
3* classificado - CrS 5.000,00 

6. — O texto mínimo de 30 (trinta) folhas datilografa-
das com espaço 2 Idols), em três vias, contendo o pseu-
dônimo do autor. O trabalho devera ser Inédito; 

7. — Os trabalhos deverão conter nome do autor, locai onde 
trabalha, cidade e endereço em envelope à parte; 

8. — O Concurso sera realizado durante o período de 10 de 
julho a segunda quinzena de dezembro de cada ano. As 
inscrições serão encerradas a 10 de novembro. O local 
da entrega dos trabalhos e respectivas inscrições será a 
sede da Fedçraçio das Industrias do Rio Grande do 
Norte. Edifício Barão do Rio Branco, Natal, Rio Gran-
de do Norte; 

9. • Para efeito de julgamento, deverão ser observadas as se-
guintes condições: 

a i técnica de redação 
blineditismo 
c) apresentação geral da matéria 
H i \eracidade das informações 
e contribuição para o problema focalizado 
f) unidade e profundidade nas analises da projeção 

do cema no futuro. 
10. — Os trabalhos classificados serão publicados pela Fe-

deração das Industras do Rio Grande do Norte e 
Diário de Natal. 

11. — A C omissão Julgadora decidirá sobre todos os casos 
omissos no presente regulamento. 

— Promoção da Federação das Indús-
trias do Rio Grande do Norte, Diário 
de Natal e Rádio Poti. 
— Apoio da Associação Norte-ríogran-
dense de Imprensa e Associação dos 
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C o n j u n t u r a 

LIQUIDEZ DA PRAÇA 

DEIXA M U I T O A DESEJAR 

Em 1976, segundo as estatísticas oficiais, foram protestados mais de 12 
mil títulos em Natal, no valor de CrS 50 milhões. Este ano, a situação está 

bem mais grave. Somente o Banco do Brasil está remetendo a protesto 
cerca de 1.500 títulos, por mês. A crise de liquidez na praça é um fato. E 

todo meio empresarial ««tá sofrendo os seus efeitos. 

Um grande percentual de títulos da praça de Natal termina 
invariavelmente convergindo para o Cartório de Protesto. 

De repente, uma situação inquie-
tante entrou no rol das preocupações 
do comércio natalense: a grande 
clientela que recorre aos crediá-
rios, atingida pela conjuntura eco-
nômica nada favorável, está falhan-
do costumeiramente no cumprimen-
to dos seus compromissos, impondo 
a necessidade de se procurar com 
uma freqüência sempre maior o Car-
tório de Protesto de Títulos, ou de se 
contratar advogados para promover 
ações executivas contra devedores 
relapsos. 

O mais grave é que, sem liqui-
dez, muitos devedores já não se 
intimidam com o protesto, fato que, 
até certo ponto, implica numa quase 
desmoralização dessa medida. O 
único Cartório de Protesto da cida-
de faz publicar no jornal de maior 
circulação, quase que diariamente, 
uma coluna relacionando os respon-
sáveis por obrigações vencidas. É o 
medo de aparecer com o seu nome 
nestas colunas que ainda leva uma 
parte dos devedores a apressar o 
pagamento dos seus débitos. Mas, 
a maioria, sem meios de evitar o 
constrangimento, nada pode fazer. 

OS NÚMEROS — Há um velho 
adágio que diz: "os números não 
mentem jamais". E no caso do pro-
testo de títulos, ele se aplica mara-
vilhosamente bem. Na última esta-
tística oficial sobre o assunto, publi-
cada no Anuário Estatístico do Rio 
Grande do Norte, consta que no ano 
de 1976, somente em Natal foram 

para protesto 12.097 títulos, que 
atingiam valor global de CrS... 
50.526.000. Em todo o Estado, o nú-
mero de títulos levados a protesto 
naquela mesma época foi de 14.259, 
representando um total de CrS... 
57.976.000,00. Analisando esses da-

dos, chega-se facilmente à conclusão 
de que mais de 80% dos títulos en-
viados para Cartório são de respon-
sabilidade de clientes de Natal. 

Segundo dados atuais levanta-
dos pela Carteira de Cobrança do 
Banco do Brasil, agência da Avenida 
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Rio Branco, são enviados para Car-
tório, somente por este Banco, men-
salmente, uma média de 1.000 a 
1.500 títulos, o que proporciona uma 
projeção de que o problema está 
sofrendo um agravamento a cada 
dia. 

EXECUÇÕES — A coisa não fica 
somente aí. Existem em Natal qua-
tro Cartórios Cíveis que funcionam 
no Palácio da Justiça e que são 
abastecidos pelo Cartório Distribui-
dor de José Fernandes. Escolhemos 
dois Cartórios, o I o e o 4o , para uma 
análise nos seus registros. O primei-
ro Cartório tem a privaticidade de 
falência e concordata, enquanto que 
o quarto é privativo de ações contra 
o Estado do Rio Grande do Norte e 
executivos fiscais da Fazenda esta-
dual e municipal. 

No Primeiro Cartório, este ano, 
já deram entrada 148 ações de exe-
cução forçada, 27 pedidos de busca 
e apreensão, 39 ações de despejo, 21 
pedidos de falência e 1 de concorda-
ta. Para satisfazer a curiosidade de 
alguns e o desconhecimento do as-
sunto da grande maioria, José Fer-
nandes, do Cartório Distribuidor, 
explicou a diferença entre falência e 
concordata: 

' A concordata oferece um prazo 
de dois anos para a liquidação da 
dívida, enquanto que a falência de-
pende do acordo da petição. Há a 
habilitação de crédito e em seguida 
a avaliação dos bens e pagamento 
aos credores''. 

Consta do livro de registro do 
4o Cartório os seguintes dados: 503 
ações de execução forçada, 15 ações 
de despejo, 19 de busca e apre-
ensão. 

MECÂNICA DO PROTESTO — 
A Carteira de Cobrança do Banco do 
Brasil, considerada modelo no de-
sempenho de cobrança de títulos, 
adota a seguinte mecânica: quinze 
dias após o vencimento, acrescido 
da "comissão de permanência", o 
título é encaminhado ao Cartório. 
Este comunica ao sacado, ao tempo 
em que aguarda três dias para que 
seja feita a liquidação. Caso não seja 

pago dentro desse prazo, o título é 
protestado pelo Cartório e devolvi-
do ao cedente. 

Um título protestado indica 
um começo de insolvência. Na-
turalmente nas instituições de 
crédito, no comércio, no SPC, have-
rá restrições ao cliente que tem em 
sua ficha cadastral a observação "tí-
tulo protestado". Para limpar a bar-
ra, é suficiente que o cliente pague 
o título protestado, diretamente ao 
cedente, que lhe dará uma declara-
ção de que o título foi quitado. De 
posse dessa declaração, o Cartório 
providenciará a baixa do protesto. 
Ainda assim, o Serviço de Proteção 
ao Crédito mantém a observação 
permanente nos seus fichários de 
que a pessoa já teve título protes-
tado. 

POUCA ESPERANÇA — A 
grande maioria dos comerciantes de 
Natal, os principais prejudicados pe-
la avalanche de títulos protesta-
dos, não vê, de imediato, nenhuma 
perspectiva de melhora na situação 
que para eles tende a ser agravada 
mais ainda, visto que os clientes 
continuam com seus orçamentos es-
tourados, mas sempre dispondo de 
crédito em outras casas comerciais 

que por sua vez não podem parar de 
vender à prestação sob pena de 
desequilibrar seu movimento. 

Alguns empresários, que prefe-
rem não aparecer, apontam para 
a política oficial de liberação dos 
juros bancários como a causa maior 
e mais perniciosa da crise de liqui-
dez. E afirmam que em alguns ca-
sos os financiamentos de automóveis 
e de eletrodomésticos feitos pelas 
financeiras já ultrapassam em muito 
a casa dos 5% de juros ao mês, o 
que está corroendo toda a já frágil 
estrutura econômica dos consumido-
res. Por isso, a cada dia, um número 
maior de casas comerciais procura 
evitar as vendas por prazos maiores 
(que forçosamente teriam de ser 
feitas com a interveniência de finan-
ceiras) e estimula os seus clientes a 
optar por prazos curtos (até 6 pres-
tações), muitas vezes sem acrescer 
juros ao valor das compras. 

Soluções reais para o problema 
só existem duas: o aumento da ren-
da da população e a educação do 
consumidor para que ele se mante-
nha comprando apenas o que pode 
pagar. Mas essas soluções são utópi-
cas, pelo menos a curto e médio pra-
zos. 

AS MELHORES MARCAS DE MÓVEIS E MÁQUI-
NAS PARA ESCRITÓRIO ESTÃO NA C O M S E R V . 

Mesa "Formobi le" 

Calculadora 
"Teknika 2103-P 

Fichário "Visisystem" 
Cofres "Mar te " 

C O M S E R V — Comérc io , Representações e Serviços Ltda. 
Máquinas de Escrever, Calcular, Eletrônica, Móveis de aço, Sistema de Arquivamento 
Racional e Artigos p/Escritório. Móveis domésticos em geral. Rua Cel. Estevam, 1416/18 

Fones: (842) 222-4042 — 222-3203 — Alecrim — Natal-RN. 
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DESTA VEZ, PARECE Q U E N A T A L 

T E R A P L A N O DIRETOR 

Depois de m u i t a discussão e d e mui tos desencontros, Nata l parece q u e 
f i n a l m e n t e t e r á u m a nova r e g u l a m e n t a ç ã o para o seu Plano D i re to r . A s 

au tor idades munic ipa is , preocupadas com o cresc imento desordenado d a 
c i d a d e , estão e n c a m i n h a n d o à C â m a r a M u n i c i p a l u m d o c u m e n t o q u e os 
ve readores deverão d e b a t e r e a p r o v a r . C o m o haverá interesses e m jogo, 

não se pode a n t e v e r e m q u e t e m p o a m a t é r i a será vo tada . 

Aprovado em 1974 pela Câmara 
Municipal, o Plano Diretor de Natal 
atualmente em vigor deverá ser 
substituído por um novo documento, 
elaborado nos últimos dois anos de-
pois de estudos que visaram, sobre-
tudo, atualizar as determinações 
já existentes, com conceitos dife-
rentes que, inclusive, revogarão os 
anteriores. 

As modificações mais importan-
tes do novo projeto são, segundo o 
secretário municipal do Planejamen-
to, Antônio Ferreira de Melo, as 
referentes à organização territorial 
da cidade, com a implantação do 
sistema das "Unidades de Vizinhan-
ça" , semelhantes ao sistema já em-
pregado nas metrópolis do País, 
como é o caso de Brasília. 

As "Unidades de Vizinhança" 
possibilitarão que se implantem nú-
cleos residenciais com o mínimo de 
comércio de apoio e equipamentos. 
Seria o caso, por exemplo, de bairros 
como o Candelária, onde a popula-
ção necessita de escolas, supermer-
cados, farmácias, etc. "0 que sem-
pre acontece — explica o secretá-
rio — é que esses conjuntos resi-
denciais eram construídos aleatoria-
mente, sem consultar as necessida-
des da população. Se a Secretaria 
da Educação tivesse um terreno dis-
ponível em Lagoa Nova, por exem-
plo, construía uma escola ali, sendo 
que a necessidade era construir 
na Cidade da Esperança. Hoje o 
escritório do Plano Diretor tem o 

j 
© 

Antônio Fer re i ra : " N ã o vejo 
como a C â m a r a possa prote lar a 

aprovação do Plano D i r e t o r " . 

levantamento da população alocada 
nas diversas regiões da cidade. E 
consultado ele dirá onde se exige 
que seja feita a construção''. 

DEFASAGEM — No atual pro-
jeto de reforma do Plano Diretor 
foram gastos recursos de CrS 1,5 mi-
lhão, proveniente da Comissão Na-
cional de Política Urbana (CNPU), e 
sua entrada em vigor depende uni-
camente da aprovação da Câmara 
Municipal, sendo que a Prefeitura 

já tem inclusive os decretos comple-
mentares preparados. 

Segundo o secretário Antônio 
Ferreira de Melo, o motivo que fez 
com que fossem modificados alguns 
conceitos do Plano inicial, foi a 
desatualização do antigo projeto, 
que está em vigor desde 1974, atra-
vés da Lei 2.211, sancionada pelo 
então prefeito Jorge Ivan Cascudo 
Rodrigues. 

O secretário explicou que os 
estudos do Plano sofreram uma de-
fasagem muito grande, pois foram 
realizados ainda em 1968, sendo 
implantados apenas em 74, com 
6 anos, portanto, de diferença. 

Outra intenção do Plano, se-
gundo Antônio Ferreira de Melo, 
é criar locais de residências unifa-
miliares, reduzindo a possibilidade 
de construção de espigões, uma 
exigência da taxa de ocupação da 
cidade. 

URGÊNCIA — Fala-se numa su-
posta intenção da Câmara, onde a 
oposição tem maioria, de retardar a 
aprovação do projeto apresentado. 
Mas o secretário diz não acreditar 
nessa possibilidade: 

"Não vejo como a Câmara pos-
sa agir dessa maneira na hora de 
aprovar um projeto que tem como 
único objetivo beneficiar toda a po-
pulação da cidade''. 

A Secretaria de Planejamento da 
Prefeitura, depois de uma exposi-
ção preliminar da Lei, colocou à 
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O Plano Diretor já está na Câmara Municipal para ser transformado 
em Lei. 

disposição da Câmara Municipal 
uma equipe técnica que estará sem-
pre pronta a esclarecer as posições 
de conteúdo do projeto, esperando 
com isso agilizar ao máximo a sua 
tramitação. 

Existe, enfim, a necessidade de 
uma certa urgência na aprovação 
do projeto pela Câmara. E aí apare-
ce o receio quanto à influência que 
o ano eleitoral poderá determinar 
na ação de muitos de nossos verea-
dores. Na Prefeitura, porém, não se 
acredita na possibilidade da prote-
lação vir a acontecer e o secretá-
rio do Planejamento afirma: 

"Num ano eleitoral é difícil que 
algum vereador venha a obstacular 
a execução de um Plano como esse. 
Quem. afinal, vai querer numa cam-
panha eleitoral se colocar contra o 
povo?''. 

Consultado, também o ex-prefei-
to Jorge Ivan Cascudo Rodrigues 
descartou a possibilidade de um 
retardamento proposital na aprova-
ção do novo Plano Diretor por parte 
da Câmara. Ele lembrou que em 
74, quando foi prefeito da cida-

de, também era um ano eleitoral 
tão movimentado como este, e a 
proposta do Plano foi aprovada em 
plena campanha. 

CRESCIMENTO — O Plano 
aprovado em 74 foi feito a partir de 
estudos realizados em 1968 pela fir-
ma Serete Engenharia, de São 
Paulo. 

' Eu encontrei esses estudos 
numa gaveta — afirma Jorge 
Ivan — e analisando-os junto com 
arquitetos da Secretaria Municipal 
de Planejamento, achei por bem 
aproveitá-los, fazendo com que se 
transformassem em Lei". 

Jorge Ivan contesta o argumento 
da defasagem, afirmando que para 
a transformação dos estudos reali-
zados em 68 pela empresa paulista 
em Lei, foi feito um minucioso tra-
balho de atualização dos conceitos 
nele contidos. 

0 ex-prefeito lembra que o que 
hoje está ocorrendo com relação ao 
Plano, já estava previsto pela 
Lei 2.211, que no segundo parágra-
fo do artigo I o diz: 
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Rua Pres. Bandeira, 828 — Fones-
222-1543 - 222-4677 - 222-3513 -

NATAL-RN. 

mostra porque 
está sempre 

na vanguarda. 

Além disso, a 
SACI não é 
somente uma 
loja de alto 
nível. É também 
uma indústria, 
produzindo lajes 
pré-moldadas, 
combogós, 
mosaicos e 
artefatos de 
cimento em 
geral. 

Pensou em construir 
Pensou na SACI . 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

Quem constrói 
em Natal desde 

1962, conhece 
muito bem a 

SACI. Porquea 
SACI está 

sempre na 
vanguarda, 

revendendo os 
melhores 

materiais de 
construção 

produzidos no 
RN ou no País. 
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"0 Plano Diretor desenvol-
ver-se-á em duas etapas: a primeira 
de aplicação imediata, definida por 
esta Lei: a outra, compreendendo 
projetos e detalhes de implementa-
ção, elaborados pela Secretaria 
Municipal de Planejamento e 
Coordenação Geral (Sempla), em fa-
ses sucessivas, estudadas e aprova-
das pelo Conselho de Planejamento 
Urbano do Município de Natal 
(Conplan) e ratificada por ato do 
Poder Executivo''. 

' 0 que acontece — continua Jor-
ge Ivan — é que começa a se desen-
volver a segunda etapa de aplica-
ção do Plano Diretor. Todos estão 
tendo a impressão de que se está 
criando um novo Plano, quando na 
verdade se trata da regulamenta-
ção da Lei 2.211, que será comple-
mentada com projetos específicos, 
exigidos pelo crescimento natural da 
cidade, com taxa anual em torno de 
7% ao ano''. 

ENCOSTAS — Jorge Ivan Cas-
cudo Rodrigues lembra ainda que 
para se fazer a atualização dos estu-
dos do Plano, foi realizado pela 
Prefeitura, com a ajuda da FAB, 
um levantamento aerofotogramétri-
co de Natal, que serviu como base 
para a elaboração dos conceitos 
constantes do projeto. 

0 ex-prefeito afirma também que 
um acontecimento que muito con-
tribuiu para a aceitação do Plano 
Diretor pela população foi o Sim-
pósio de Desenvolvimento Urbano, 
SIMURB, realizado aqui em Natal, 
com objetivo de conscientizar a 
população. "0 Simpósio reuniu téc-
nicos de todo o País, e teve inclusive 
uma palestra do ex-prefeito de São 
Paulo, Figueiredo Ferraz" — in-
forma. 

Indagado sobre problemas que a 
cidade enfrenta hoje, como a cons-
trução das encostas da Getúlio Var-
gas, e a Via Costeira, Jorge Ivan 
afirma que o CONPLAN pode, com 
base no Plano, impedir a realiza-
ção de qualquer projeto que possa 
vir a comprometer as condições 
físicas da cidade, como por exemplo 
a alteração do clima ou desfiguração 

Jorge Ivan d iz o que fez quando 
foi prefei to para que Natal 

t ivesse o seu Plano. 

da beleza e do pitoresco da pai-
sagem. 

No caso das encostas, ele lem-
bra que deixou pronto um projeto de 
autoria do arquiteto Airton Vascon-
celos, no qual estava prevista a cons-
trução de pilastras que garantiriam a 
segurança da encosta. 

•'Na época — afirma Jorge 
Ivan — ' o projeto previa gastos de 
CrS 1.2 milhão, e não falava na cons-

trução da cortina de concreto nem 
nu demolição das casas da rua do 
Motor, que exigiu por parte da Pre-
feitura a construção de um conjunto 
residencial para os que moravam na 
rua''. 

LEI — Com relação ao problema 
da Via Costeira, tão combatida no 
Encontro Nacional de Arquitetos, 
realizado recentemente aqui em 
Natal, o ex-prefeito Jorge Ivan afir-
mou que os responsáveis pela sua 
construção devem saber até que 
ponto ele será benéfico para a cida-
de. Ele cita então dois itens da Lei, 
relacionados no 5o parágrafo do 
I o artigo da Lei 2.211, que diz que 
não será permitido qualquer ato 
ou obra que: "I — Concorram 
de qualquer modo, para alterar o 
clima da região, ou desfigurar a 
beleza e o pitoresco da paisagem 
local: II — Acelerem o processo de 
erosão das terras, comprometen-
do-lhes a estabilidade, ou modifi-
quem a composição e disposição das 
camadas do solo, prejudicando-lhes 
a porosidade, permeabilidade e a 
inclinação dos planos de clivagem". 

RECOMAPE TEM TUDO,ABSOLUTAMENTE 
TUDO PARA SEU ESCRITÓRIO 

M e s a " E S T I L " 
L inha 90 

C a d e i r a " E S T I L 
L inha Diretor 

Máquinas de 
escrever " R E M I N G T O N " 

R E C O M A P E R e v e n d e d o r a Costa , M á q u i n a s e Peças Ltda. 
M A T R I Z : R u a Dr B a r a t a , 2 4 2 F I L I A L E M M O S S O R Ó : 

P r a ç a A u g u s t o S e v e r o , 91 p ç a . V i g á r i o A n t o n l o J o a q u i m , 9 9 
M O S S O R Ó - R N - F O N E : 3 2 1 - 1 3 3 0 

F I L I A L : 
F O N E S : 2 2 2 - 1 4 6 7 - 2 2 2 - 4 2 0 8 
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PRODECOR — U M N O V O E S F O R Ç O 

PARA DESENVOLVER O C A M P O 

A economia rural do Rio Grande do Norte tem agora no 
PRODECOR — Programa de Desenvolvimento de Comunidades Rurais, 
uma importante estrutura básica para o seu desenvolvimento, cuja meta 

é assistir ao homem do campo, procurando-o fixar à terra. 

Fixar o homem no meio rural, de-
senvolvendo uma atividade essen-
cialmente agrícola. Esta é a meta 
principal do PRODECOR — Progra-
ma de Desenvolvimento de Comuni-
dades Rurais — um órgão do Minis-
tério da Agricultura que está se 
preocupando com o homem rural, 
que vive geralmente em baixas con-
dições, principalmente salarial, ga-
nhando quase sempre menos do que 
o salário mínimo. Atuando ligado 
diretamente à Secretaria Geral do 
Ministério, o PRODECOR é uma 
continuação do programa "Alimen-
tos Para o Desenvolvimento" 
(APD), criado originalmente para 
atender às contrapartidas do Gover-
no Brasileiro nas doações internacio-
nais, através da "Aliança para o 
Progresso" e das entidades assts-
tenciais como a "CARITAS" e 
"DIACONIA", atuando ainda na 
distribuição de alimentos nas fren-
tes de trabalho criadas quando da 
existência de problemas de secas na 
região nordestina. 

Quando em 1975 o Programa da 
USAID, que era realizado em con-
vênio com a SUNAB, foi encerrado, 
o Ministério da Agricultura tomou a 
decisão de continuá-lo e ampliá-lo, 
resolvendo criar o PRODECOR, des-
ligado da antiga vinculação à 
SUNAB desde 29-05-77, quando o 
Governo baixou a portaria Ministe-
rial de número 709. 

METAS — Dentro da filosofia a 
que se propõe, o PRODECOR tem 

Vital Tiné mostra que o PRODECOR quer atingir o homem rural de 
maneira abrangente. 

suas metas e as estratégias para al-
cançá-las. Para tanto, segundo o 
consultor-técnico no Rio Grande do 
Norte, Vital Maria Tiné, o Programa 
pretende atingir o homem rural, tan-
to na sua atividade especificamente 
produtiva, quanto no universo das 
necessidades básicas de seu traba-
lho e de sua família. Disse Tiné que 
para tanto o PRODECOR traçou a 
seguinte estratégia: 

— Atividades diretamente pro-
dutivas, englobando programas 
agrícolas, piscicultura, pecuária em 
pequeno porte e aquisição de terras 
para a exploração comunitária. 

— Atividades complementares 
de infra-estrutura econômica, que 
inclui construção de açudes, estra-
das viscinais, pontes, armazéns, 
perfuração de poços e irrigação; 

— Atividades complementares 
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de infra-estrutura social, compreen-
dendo habitações rurais, mini-pos-
tos, centros sociais, escolas rurais e 
pequenos abastecimentos d'água, 
como chafarizes. 

Estas atividades serão realizadas 
quase como em regime de mutirão já 
que ao PRODECOR compete o es-
tudo do projeto, seu desenvolvimen-
to e fornecimento do material, com 
os trabalhos de construção realiza-
dos pelos próprios beneficiários. Tal 
política é de comprovado sucesso, 
pois em outros projetos agrícolas 
semelhantes (e as nossas Vilas Ru-
rais da Serra do Mel podem servir 
de exemplo) a maior despesa é com 
a mão-de-obra para a construção das 
obras físicas. Neste programa o 
Ministério, através do PRODECOR, 
financia o material de construção, 
os implementos e tudo o que for pre-
ciso, para que o trabalhador rural 
pague em dez anos, sem juros ou 
correção monetária. 

Para a realização destes projetos 
ambiciosos, e que estão limitados 
inicialmente às áreas do polígono 
das secas, muito embora exista no 
Ministério da Agricultura a intenção 
de expandi-los para todas as regiões 
brasileiras tendo em vista que as 
necessidades de fixação do homem 
ao campo. O PRODECOR tem ver-
bas previstas para este ano de 
1978 em torno dos CrS 18 milhões, 
só para o Rio Grande do Norte, Es-
tado onde em 1977 utilizou cerca 
de CrS 6 milhões. Estes recursos são 
originários do PROTERRA, PND e 
verbas próprias do Ministério, além 
de verbas doadas a fundo perdido. 

PRODECOR NO RN — Instala-
do durante muito tempo em prédio 
anexo à delegacia da SUNAB, so-
mente em janeiro deste ano foi que 
o PRODECOR passou a funcionar 
em sua sede própria, à rua Mipibu, 
365, onde o técnico Vital Tiné dirige 
e orienta as atividades do programa 
para o Rio Grande do Norte. Em ter-
mos nacionais, a coordenação está 
a cargo do general José Arakem Ro-
drigues. No Estado, o Programa de 
Desenvolvimento de Comunidades 
Rurais tem realizado atividades mar-

cantes, já estando atuando em vinte 
e dois municípios. 

Logo no início deste ano, segun-
do Vital Tiné, as metas pré-fixadas 
para o ano de 77 foram atingidas e 
apenas a complementação de um 
programa de açudagem, realizado 
em convênio com a Secretaria da 
Agricultura, mas que continua em 
plena atividade. Assim, é que foram 
inaugurados em Pau dos Ferros um 

Centro Social, um posto de saúde e 
a sede do Sindicato Rural, além de 
três açudes já concluídos e um pe-
queno projeto de beneficiamento 
agrícola. 

Também foi inaugurada a sede 
do Centro de Promoção Social Pa-
dre João Maria, construído com a 
participação da comunidade de Jar-
dim de Piranhas e da Secretaria de 
Trabalho e Bem-Estar Social. 

DISTRIBUIDORES DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PARA A INDÚSTRIA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL. 

B E T O N E I R A M A N U A L 
— Motor elétrico de3HP. 
Base de giro sobre 
rolamentos. Equipada 
com rodas de ferro ou 
pneumáticas. 

G U I N C H O G L B - 3T 
— Capacidade para 
pesos de até 4.000 Kg. 
Acionamento por ala-
vanca manual. 

• u e i n a z • L i u e m a 
M A T E R I A I S P A R A C O N S T R U Ç Ã O L T D A . 

Av. Rio Branco 185-Tel PABX 222-2056 
Natal - Rio Grande do Norte -
Rua Felipe Camarão, 257 Fone: -321-206 
Mossoró Rio Grande do Norte — 
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Outros projetos continuam em 

andamento ou em fase de planeja-
mento, como o "Projeto Serrinha" 
executado pela Caritas Arquidioce-
sana, no município de Jardim de 
Angicos, ou o "Projeto Pium", em 
Nísia Floresta. No primeiro destes, 
o de Jardim de Angicos, 950 hecta-
res de terras estão sendo explora-
dos e, mesmo no início da fase de 
produção, já está superando as 
expectativas. Até mesmo um novo 
aditivo e uma nova etapa já se en-
contram em franco desenvolvimento 
acreditando-se que será realmente 
um sucesso. 

Já o "Projeto Pium" está sendo 
apresentado ao Ministério da Agri-
cultura e deve contar com a partici-
pação do INCRA, EMATER, Prefei-
tura de Nísia Floresta e do Governo 
do Estado. A meta do Projeto 
Pium, para onde o PRODECOR vai 
financiar cerca de Cr$ 5 milhões, é 
de ser o maior fornecedor de produ-
tos hortigranjeiros do Estado, abas-
tecendo a CEASA, que importa 
atualmente mais de setenta por cen-
to de tudo quanto é consumido no 
Rio Grande do Norte. 

Outros projetos estão previstos 
para este ano de 78, já estando 
aprovados alguns para Serra Negra, 
Januário Cicco, Tibau do Sul, Pen-
dências e um Projeto Integrado para 
Riacho de Sangue, Macaíba, dentro 
do MEB — Movimento de Educação 
de Base. O PRODECOR ainda está 
com projetos previstos para Pau dos 
Ferros, Jardim de Piranhas, Fran-
cisco Dantas, Marcelino Vieira, Luiz 
Gomes, Florânia e diversos outros 
municípios do Estado. 

Em todos estes locais está pre-
vista a implantação do sistema de 
"Projetos Integrados" que se cons-
tituem de habitações, rurais, funda-
ção e cultivo de novas áreas, arma-
zéns, estradas viscinais e postos de 
saúde. Esta política de "Projeto In-
tegrado" é justificada, pelo fato de 
que os pequenos projetos, embora 
motivem a comunidade, não che-
gam a atingir, de modo significati-
vo, a mudança a que se propõe o 
PRODECOR, que é um objetivo am-
plo de complementar um programa 
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O PRODECOR pretende dar partida a projetos que elevem a renda 
do homem do campo. 

de Governo, no sentido de fixar . . « . w U V 1 1 A U 1 

o homem ao campo, proporcionan-
do-lhe condições mínimas de apoio 
ao seu trabalho e à sua família. 

EXPANSÃO — Inicialmente ins-
talado em três Estados nordestinos 
(Rio Grande do Norte, Ceará e Paraí-
ba), o PRODECOR vem passando 
por uma fase de grande expansão, 
já estando atingindo Pernambuco e 
parte de Minas Gerais, exatamente 
a que fica na área da SUDENE. Spr-
gipe e Bahia são as próximas metas 
da administração do general José 
Araken Rodrigues, que tem reali-
zado visitas a estes Estados estudan-
do as viabilidades. Também o Piauí, 
um dos Estados nordestinos onde os 
problemas de fixação do homem ru-
ral à sua terra é mais sentido, pen-
sa em instalar o programa, numa 
maneira de combater o êxodo e con-
seguir meios de melhorar as condi-
ções de renda e de vida de boa 
parte da população rural. 

NIAPAS — Uma forma simplifi-
cada de pré-cooperativismo vem 
sendo posta em prática pelo 
PRODECOR e com bastante suces-

so. Trata-se do NIAPAS — Núcleo 
Integrado de Assistência ao Peque-
no Agricultor —, um trabalho que 
tem como principal filosofia reunir 
de forma menos formal possível e 
sem muita burocracia os pequenos 
produtores rurais, para que eles pos-
sam comercializar os excedentes de 
produção e se organizarem em um 
sistema que mais tarde vá originar 
a criação de uma cooperativa. 

Segundo as justificativas encon-
tradas no boletim do NIAPAS e que 
explicam muito bem o sentido deste 
programa, o pequeno agricultor bra-
sileiro ainda não tem a oportunidade 
de participar, significativamente, no 
processo de desenvolvimento agríco-
la. Segundo o boletim, inúmeras 
razões ainda o marginalizam do pro-
cesso, pela ausência de garantias 
reais que lhe assegure acesso aos 
mecanismos de estímulo e assistên-
cia a ele dirigidos. 

É exatamente este ponto, estas 
deficiências, que programas como o 
NIAPAS e o PRODECOR pretendem 
ajudar a abolir, trazendo para o mer-
cado produtivo uma boa parcela de 
nordestinos, que até agora têm an-
dado marginalizados. 
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W E S T O N — P R O D U T O S Q U E V O L T A M 
PARA D O M I N A R O M E R C A D O 

A Weston S/A Produtos Alimentícios 
já está totalmente recuperada, após um 
ano e meio de paralisação de suas ativi-
dades. O responsável por esta transfor-
mação é o empresário mossoroense, José 
Carrilho de Andrade, que além de suas 
atividades como médico, agropecuarista e 
construtor, resolveu partir para atuar no 
campo industrial. 

No início de janeiro ele resolveu adqui-
rir o controle acionário da Weston S/A, 
para salvar uma tradicional empresa do Rio 
Grande do Norte, única no gênero no 
Estado, e que tinha amplas condições de 
se desenvolver e de disputar de igual 
para igual uma fatia no mercado de massas 
e biscoitos, em todo Nordeste. 
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PROVIDÊNCIAS — Com a sua expe-
riência de empresário vitorioso e aplicando 
recursos próprios, José Carrilho de Andra-
de tomou as primeiras providências, in-
cluindo a recuperação de todo o maquiná-
rio, pagamento aos credores, admissão de 
setenta novos empregados, frota de veí-
culos, instalação de uma caldeira "Ata", 
triplicando a produção, e aquisição de má-
quinas de pesar e empacotar biscoitos. 

Os resultados, em termos de produção, 
foram a ampliação da carga horária de 
trabalho, em dois turnos de oito horas, ca-
da, com a conseqüente utilização de 200 sa-
cos de farinha de trigo, por dia, repre-
sentando dez mil quilos de alimentos de 
primeira qualidade (biscoitos e massas 
alimentícias), além de 70 oportunidades de 
emprego, para mão-de-obra não qualifi-
cada, mas com semi-especialização na pró-
pria indústria, havendo a possibilidade 
para ampliar, em breve, este número para 
100, com uma terceira turma de operários, 
o que fará a empresa produzir em tempo 
integral. 

LINHA DE PRODUTOS - A Weston 
S/A, além da Padaria "O Pão", situada na 
Avenida Alexandrino de Alencar, trabalha 
com a linha de produtos populares, como 
o Macarrão Jandaia e os biscoitos Weston 
(americano, regalia e bichinhos) e com a 
linha de produtos finos, entre os quais os 
biscoitos Maria, Cream Cracker e Petit 
Beurre, taiharim, macarrão especial e 
vitaminado e fidelinhos, todos com a 
marca Weston. 

Com a instalação da caldeira Ata e das 
máquinas de pesar e empacotar biscoitos a 
produção se tornou ainda mais higiênica, 
pois dispensa qualquer contato manual. 

À frente da Weston, o médico 
impondo novo r 

MERCADO CONSUMIDOR - O mer-
cado já está sendo regularmente abaste-
cido , com uma frota de três caminhões en-
tregando o produto Weston em todo o Es-
tado, na Paraíba e em Pernambuco, atra-
vés do sistema horizontal, ou seja, aos 
pequenos comerciantes. Esse atendimento 
constante tem dado uma nova imagem à 
empresa, o que lhe garante uma maior 
participação no mercado, anteriormente 
dominado por fábricas do Ceará e de Per-
nambuco. 

Agora, com a maior receptividade dos 
produtos, graças a qualidade, pronta entre-
ga e preços competitivos, a Weston S/A 
volta a se tornar uma fonte geradora de 
riquezas para o Estado. 

PERSPECTIVAS - Para José Carrilho 
de Andrade, são excelentes as perspecti-

José Carrilho de Andrade está 
i tmoà empresa. 

vas existentes para a Weston S/A e, para 
tanto, pretende reativar um projeto, já 
aprovado pela SUDENE em 1970, que com 
a liberação de recursos, permitirá a cons-
trução de mais de três mil metros quadra-
dos de área coberta, onde será instalada 
mais uma moderna unidade fabril, para 
produção de macarrão e biscoitos. O proje-
to é o único aprovado na SUDENE, nesta 
linha, para o Rio Grande do Norte. 

O novo presidente da Weston, além de 
médico, tem experiência há mais de dez 
anos como empresário, administrando 
propriedade-modelo, que serve de base 
para realização de cursos de agropecuária, 
e com empresa de prestação de serviços, 
ambas em Mossoró. Os demais integrantes 
da nova diretoria são: Francisco Diogo Car-
rilho — diretor comercial, e José Albino de 
Oliveira — diretor industrial. 
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SOTRAVIL PRESTA B O N S SERVIÇOS 

A AGRICULTURA DO ESTADO 
O Rio Grande do Norte conta, há 

mais de dois anos, com uma empre-
sa altamente especializada na pres-
tação de serviços aos agricultores. 
Trata-se da SOTRAVIL — Sociedade 
de Tratores e Viação Limitada, com 
matriz em Mossoró, à rua Coronel 
Gurgel, 72, e que tem por objetivo 
se integrar à política desenvolvimen-
tista da nossa agropecuária. 

Ela surgiu da disposição do em-
presário José Carrilho de Andrade 
em ajudar ao Governo do Estado, 
complementando um programa de 
assistência ao homem do campo, 
além da abertura de novas fronteiras 
às suas atividades empresariais, 
através do aluguel de máquinas para 
desmatamento, construção de açu-
des e melhoramento de estradas, 

assistência ao plantio, com o apro-
veitamento racional da terra. 

EQUIPAMENTO — A 
SOTRAVIL tem uma frota de quatro 
tratores de esteira, sendo dois 
do tipo D-6, destinado ao desmata-
mento de grandes áreas, com ope-
ração "corrente", facilitando tempo 
de serviço e mão-de-obra dos agri-
cultores; dois tratores Komatsu 
D-50A, equipados com escarificado-
res, lâminas e ancinhos, e emprega-
dos 11a construção de açudes, remo-
ção de terras e pequenos desmata-
mentos; veículos para transporte de 
tratores; caminhões-pranchas e 
grades pesadas de 4.200 quilos, pa-
ra o apronto final do desmatamento, 

deixando o terreno gradeado, pronto 
para o plantio. 

VANTAGENS — A prestação de 
serviços da SOTRAVIL é de grande 
vantagem para o agricultor, pois ele 
somente se responsabiliza pelo con-
trato de execução. A empresa cuida 
de orientação técnica, pessoal téc-
nico especializado e até com o com-
bustível das máquinas. 

A próxima meta de José Carrilho 
de Andrade é instalar uma filial da 
SOTRAVIL em Natal, para que a 
empresa possa atender aos agricul-
tores das demais regiões do Estado, 
já que, atualmente, as suas ativida-
des estão concentradas em Mossoró, 
todo o Oeste e Vale do Açu. 

Já temos o FIAT 147 que você tanto deseja, 
pelo preço que sua mulher estava querendo. 

D U A U T O V E Í C U L O S 
A v . P r e s i d e n t e B a n d e i r a , 1240 A l e c r i m F o n e s : 2 3 1 - 6 1 3 2 e 2 3 1 - 3 9 2 7 . 
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Obras Públicas 

N O V A S IDÉIAS PARA RESOLVER 

O S P R O B L E M A S U R B A N O S 

Em vez do tradicional sistema de galerias pluviais, os novos bairros de 
Natal terão resolvido o problema do escoamento das águas de chuva 
com a construção de lagoas artificiais. A primeira delas, no bairro de 

Nova Descoberta, já está sendo construída. Os técnicos dizem que esta é 
uma solução prática e mais barata. 

Estudos geotécnicos encomen-
dados pela Prefeitura demonstraram 
a viabilidade da implantação em 
Natal de um novo modelo de drena-
gem das águas pluviais, através da 
canalização dessas águas para áreas 
baixas da cidade que se transforma-
riam em "lagoas de infiltração". 
Por esse método, se conseguirá 
uma solução mais barata para o 
sério problema de alagamento de 
longos trechos de ruas nos mais 
diversos bairros da cidade, princi-
palmente na zona Sul, durante o 
período de inverno. 

Uma primeira etapa do plano de 
formar lagoas artificiais já está em 
execução no bairro de Nova Desco-
berta, e custará ao município a soma 
de CrS 33,5 milhões. Por meio dele, 
acredita-se que os bairros vizinhos 
deixarão de sofrer as desagradáveis 
conseqüências dos aguaceiros. 

AS LAGOAS — Devido às carac-
terísticas topográficas e físicas do 
solo de Natal, a formação de bacias 
sem usutórios torna inviável o sis-
tema tradicional de drenagem pelo 
uso de galerias. 

Constatado este problema, 
sentiu-se a necessidade de procurar 
uma outra solução técnica para os 
freqüentes alagamentos, principal-
mente durante o inverno. Estudos 
foram feitos detalhadamente por 
engenheiros que concluíram pela 
implantação das "lagoas de infiltra-
ção" , como sendo a única medida 

Clóvis Veloso exp l ica como as 
as lagoas de in f i l t ração reso lvem 

o problema d e a c u m u l a ç ã o d e 
águas p luv ia is nos ba i r ros . 

capaz de solucionar o problema de 
forma mais racional. 

"As lagoas de infiltração — se-
gundo explicação técnica do Supe-
rintendente Municipal de Obras e 
Viação (SUMOV), Clóvis Veloso 
Freire — serão formadas pelo apro-
veitamento das depressões naturais 
dos terrenos situados nas áreas pro-
blemáticas. Para cada lagoa, será 

construído um sistema de canaliza-
ção que partirá de determinados 
pontos da cidade e terminará no 
local escolhido para reservatório. De 
acordo com a localização da lagoa de 
infiltração, a drenagem será feita 
abrangendo as localidades mais 
próximas, daí virmos a necessitar 
de várias lagoas, para captação das 
águas de todos os bairros da cida-
de ''. 

VANTAGENS E POLUIÇÃO — 
'Este sistema de lagoas de infil-
tração, que receberia águas pluviais 
vindas de setores vizinhos e, atra-
vés de infiltrações verticais de re-
cargas artificiais, acumularia as 
águas para o lençol subterrâneo, 
tem a vantagem de poder ser explo-
rado como uma opção de reserva 
para o abastecimento d água da ci-
dade, após a construção de poços 
nas áreas adjacentes às lagoas'', — 
explica o Superintendente da 
SUMOV. 

Uma lagoa que receberia águas 
de vários pontos e a acumularia 
até sua infiltração total, ficando 
depois a descoberto, poderia origi-
nar um foco de poluição? Clóvis 
Veloso responde afirmativamente: 

"Sim. Mas temos que correr o 
risco e sabemos perfeitamente o que 
deveremos fazer para evitar que isto 
aconteça. Primeiramente, existirá 
um perfeito tratamento químico para 
as águas da lagoa. Depois, evitare-
mos de imediato qualquer contato 
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que possa haver com outros tipos de 
água (originárias de saneamentos, 
usos caseiros, etc) e finalmente, ire-
mos urbanizar completamente toda 
a margem da lagoa e exercer uma 
vigilância total para evitar contatos 
indesejáveis''. 

EXPERIÊNCIA — Elaborado pe-
la firma pernambucana Acqua-Plan 
Ltda., após estudos geotécnicos fei-
tos na Cidade para se saber de todas 
as áreas de depressão existentes, o 
Plano Diretor de Drenagem de Natal 
indicou como área experimental, o 
"Campo do Preá", no bairro de 
Nova Descoberta, onde os trabalhos 
já estão sendo realizados para a 
implantação da primeira "lagoa de 
infiltração" da cidade. 

"0 local escolhido é excepcio-
nal" — afirma Clóvis Veloso. "Bas-
ta dizer que mesmo sem contar com 
uma preparação ideal, já recebeu 
grande quantidade de águas prove-
nientes das últimas chuvas e teve 
um comportamento de infiltração 
excelente". 

Além da atual lagoa de Nova 
Descoberta, em implantação, terão 
de ser implantadas no mínimo mais 
cinco lagoas em locais cujos estudos 
serão feitos considerando-se dois 
aspectos básicos: condições de per-
meabilização do terreno e determi-
nação do nível do lençol subterrâ-
neo. Estes estudos entretanto so-
mente serão executados após o tér-
mino da experiência com a primeira 
lagoa de infiltração que, se vitoriosa, 
dará campo livre para o seguimento 
total do plano traçado. 

INVESTIMENTOS — "Para a 
execução total de um plano arroja-
do como este" — afirma o Superin-
tendente da SUMOV — "é preciso 
um investimento elevado. Cada la-
goa implantada não tem preço defi-
nido, varia de conformidade com o 
projeto. Até o momento, somente 
com a elaboração do projeto do Pla-
no Diretor de Drenagem foram pa-
gos à firma Acquaplan Ltda., a im-
portância de CrS 1 milhão e 300 mil, 
enquanto os trabalhos da atual fase 
de implantação da lagoa de infiltra-

ção de Nova Descoberta já origina-
ram despesas num montante de 
CrS 6 milhões. Conforme estabele-
ce o Plano Diretor de Drenagem da 
Cidade de Natal, para sua implanta-
ção total, foi fixado o valor de 1 mi-
lhão, 156 mil e 500 UPCs (Unidade 
Padrão de Capital, estabelecida pelo 
BNH), que na atualidade (com a 
UPC valendo 290 cruzeiros) eqüiva-
le a CrS 33 milhões e 538 mil". 

RECURSOS — Para um investi-
mento tão elevado a Prefeitura teria 
condições de executar totalmente o 
plano elaborado? A resposta de 
Clóvis Veloso é a seguinte: 

"Claro que não. Todavia já soli-

citamos ajuda do Governo Estadual 
através do programa estabelecido 
para benefícios às Cidades de Pe-
queno e Médio Porte. Agora, esta-
mos tentando a ajuda do Banco 
Mundial, e já conseguimos, após 
uma explanação feita aos técnicos 
daquele estabelecimento creditício, 
que recentemente estiveram em 
Natal, a prioridade de apoio à cons-
trução do novo sistema de lagoas 
de infiltração. Com esta ajuda tere-
mos condições de complementar es-
se plano de drenagem já iniciado 
com a experiência de Nova Desco-
berta e que temos certeza absoluta, 
acabará de vez com os constantes 
alagamentos verificados em Natal". 

Divemo S. A. apresenta um caminhão 
que nunca passa apertado no centro da cidade. 

Mesmo com as suas 6 toneladas 
de peso bruto total admissível - c 
9 toneladas de capacidade máxima de 
tração o caminhão que nós temos 
para lhe oferecer ainda consegue 
ser ágiL 

Estamos falando do Mercedes-
Benz L-608D, Mercedinho, o 
caminhão mais adequado para trafegar 
nas ruas estreitas e no trânsito intenso 
das cidades. Porque seu tamanho é 
compacto, possui grande facilidade de 
manobra e pode estacionar nas vagas 
mais apertadas. Seu circulo de 
viragem é comparável ao do menor 

automóvel brasileiro. 
Venha conversar com os nossos 

especialistas em transporte dieseL 
Eles vão mostrar a você 

que, além da agilidade, o Mercedinho 
é também econômico, seguro, 
confortável e, sobretudo, versátil: pode 
ser equipado com muitos tipos de 
carroçaria, o que permite a sua 
utilização em um número maior de 
negócios. 

Estas vantagens, aliadas às 
características próprias de todos os 
veículos Mercedes-Benz, tornam o 
Mercedinho altamente rentável. 

O investimento feito na sua aquisição 
retorna rapidamente com juros e 
lucros. Muitos lucros. 

Mercedes-Benz L-608D, a solu-
ção simples para os problemas 
complexos do transporte urbano. 

Venha conhecê-lo. 

® Mercedes-Benz 

Divemo S.A. - Distribuidora Potiguar de Veículos e Motores 
™ií.':A" « JS-VM,"" í,"mf" " """ 2J1-13M.2J1.13M - N.-̂ N A" «'"«""i"» »'•«"• Ml - Aterlm - Fon.: J22-2J» _ n.mi.rn - Rua C.l. Curg.1. 372 - Fm: 321.1175 - U . „ . , H h 
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C o n s t r u ç ã o Civil 

R E T R A Ç Ã O DO M E R C A D O GERA A P R E E N S Õ E S 

N A INDUSTRIA DA C E R Â M I C A 
O mercado não cresce, pois os programas habitacionais do BNH não se 

dinamizam no Estado. O número de indústrias produzindo tijolos e telhas 
multiplicou-se por seis nos últimos anos. Resultado: o mercado saturou, 

há ameaça de paralisação das cerâmicas e de desemprego 
para 4 mil pessoas. O que fazer? 

A indústria de cerâmica cresceu demais e o mercado consumidor 
estacionou. 

A criação da Associação dos Ce-
ramistas do Estado do Rio Grande 
do Norte, os contatos já bem adian-
tados para a criação da Confedera-
ção Nacional de Ceramistas, com 
sede em Recife, e um encontro que 
está sendo programado para Natal, 
com a participação de representan-
tes de todos os Estados brasileiros, 
são fatos que atestam a crise por que 
está passando o mercado de cerâmi-
ca brasileiro e em particular do Rio 
Grande do Norte; como também ser-
vem para mostrar a movimentação 
constante dos empresários do setor, 
a fim de encontrarem uma fórmula 
salvadora para fugirem do caos que 
para muitos já se constitui numa rea-
lidade. 

Até alguns anos atrás, por volta 
da década de 60, existiam no Esta-
do apenas cinco empresas produto-
ras de cerâmica. Hoje, esse número 
elevado para 30, aproximadamente, 
causou um saturamento no merca-
do, um problema irreversível que 
significa uma ameaça de desempre-
go para cerca de 4 mil pessoas, que 
atualmente trabalham nesta ativi-
dade. 

EXPANSÃO Em 1974 exis-
tiam no Estado apenas oito cerâmi-
cas. Quando os empresários desco-
briram que se tratava de um negó-
cio com amplas perspectivas, trata-
ram imediatamente de expandí-lo. A 
Cerâmica Santo Cristo, por exemplo, 
transformou a sua olaria em cerâmi-
ca, investindo na época CrS 4 mi-
lhões, sendo três quartos desse di-

nheiro financiado pelo Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do 
Norte que iniciou a liberação das 
parcelas depois de efetuar um estu-
do prévio da viabilidade do mercado, 
através de projeto cuidadosamente 
elaborado pelo NAE — Núcleo de 
Assistência Empresarial. Essa ini-
ciativa tomada pela Santo Cristo mo-
tivou a que outros seguissem o mes-
mo exemplo, só que com uma dife-
rença: não tiveram o cuidado de 
fazer um bom estudo de mercado. 

E aí se deu uma verdadeira ava-
lanche de criação de cerâmicas, 
espalhadas por todo o Estado. Uns 
empresários partiram para a execu-

ção do projeto utilizando recursos 
próprios; outros, no entanto, prefe-
riram aceitar o dinheiro do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico — BNDE através do 
FINAME. Os agentes repassadores 
de recursos do FINAME passa-
ram então a oferecer dinheiro: quem 
quisesse comprar máquinas e equi-
pamentos pagando juros de 24% 
anuais era só chegar. Entrava com 
20% de recursos próprios e oferecia 
em garantia o próprio equipamento 
adquirido. Foi quando começou o 
saturamento do mercado. O projeto 
que era financiado pelo BDRN tinha 
um estudo de mercado; os demais 

54 RN / ECONÔMICO — Agosto/78 



não tinham. E a aquisição dos equi-
pamentos era feita de maneira alea-
tória, sem qualquer noção do que se 
passava no intrincado mercado 
ceramista nordestino. Alguns pro-
prietários de cerâmica chegam a 
admitir, hoje, que o FINAME deve-
ria ser um dinheiro repassado so-
mente pelo BDRN, ou pelo menos 
com a sua anuência, o que concor-
reria para um controle maior dos 
investimentos, evitando-se o fenô-
meno das crises de superprodução, 
como agora se observa. 

UMA GRA VE CRISE — Antônio 
Ferreira de Melo, proprietário da 
Cerâmica Santo Cristo, homem que 
tem uma larga visão do problema 
que aflige a classe dos ceramistas, 
afirma que o problema das cerâmi-
cas "é irreversível porque elas não 
podem parar de produzir. Dinheiro 
foi investido, mão-de-obra foi con-
tratada". Ele é de opinião que o que 
se deve fazer é "cuidar de garantir 
condições de sobrevivência para as 
cerâmicas que já estão aí, e se 
possível evitar o aparecimento de 
outras''. 

Deusdeth Matoso, gerente da 
Cerâmica São Francisco, também 
uma das pioneiras do Estado, funda-
da em 1959 por Francico de Souza 
Matoso, acha que "a venda dos 
nossos produtos para os demais Es-
tados do Norte e Nordeste poderá 
fazer com que os negócios melho-
rem". No entanto, Antônio Melo, 
sobre esse assunto, tem uma péssi-
ma notícia para dar aos seus cole-
gas ceramistas. E é ele quem ex-
plica: 

' É verdade que o Rio Grande do 
Norte está exportando telhas para o 
Norte e Nordeste do País. Mas é 
verdade também que há dois meses 
aproximadamente se instalou uma 
cerâmica em Salvador, a Poti, que é 
a mais moderna do Brasil e talvez 
do mundo, trabalhando com apenas 
oito homens e produzindo 250.000 
peças por dia. Tranqüilamente a 
Poti vai absorver os mercados da 
Bahia, Alagoas e Sergipe. Vai so-
brar, dirão os meus colegas, a 
região Norte. Pois bem: na última 
reunião da SUDAM foi aprovado um 

X 

\ 

Antônio Melo não guarda ilusões com relação ao futuro e prega 
mais união da classe. 

projeto para a implantação da Cerâ-
mica Quebra-Pote, negócio que está 
orçado em 150 milhões de cruzeiros 
e que será montada na Ilha de 
São Luís. E muito mais moderna do 
que a já existente em Salvador e 
absorverá os mercados do Mara-
nhão, Piauí e até do Pará, onde nós 
temos alguns fregueses''. 

Para que se tenha uma idéia do 
mal que fará a implantação dessas 
duas cerâmicas, vale a pena obser-
var alguns números reveladores. Ca-
da cerâmica do Rio Grande do Norte 
opera em média com 100 operários 
cada uma. São 30 cerâmicas, logo 
3.000pessoas. Esse pessoal num re-
gime de trabalho de cinco dias se-
manais produz apenas 2 milhões 
e 400 mil peças por semana. A Cerâ-
mica Poti, de Salvador, com apenas 
8 operários, produz semanalmente 
cerca de 1 milhão e 250 mil peças, 
o que eqüivale a 50 por cento do que 
é produzido pelas 30 empresas do 
nosso Estado. 

COMO SOBREVIVER? — Antô-
nio Melo, norte-riograndense de 
Canguaretama, engenheiro forma-
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do pela Universidade Federal de 
Pernambuco, ex-professor da 
UFRN, ex-deputado estadual pela 
Cruzada da Esperança e ex-diretor 
de Obras do Estado, é quem dá a 
fórmula: 

"Na hora em que não houver 
descontinuidade ou redução nos pro-
gramas habitacionais do BNH, o 
nosso grande cliente através das 
COHABs e do Inocoop; na hora em 
que se evitar a construção de um 
grande grupo de casas num curto 
espaço de tempo, impedindo-se as-
sim as importações de materiais, 
então as indústrias locais se consoli-
darão ''. 

E prossegue Antônio Melo: 
' 'Foi por causa da crise que pen-

samos na criação da Associação dos 
Ceramistas do Estado do Rio Gran-
de do Norte, entidade que tem como 
objetivo a luta em defesa da classe. 
Paralelamente, está sendo criada a 
nossa Cooperativa que terá como fi-
nalidade orientar a comercialização 
da nossa produção''. 

Como primeiro presidente da As-
sociação, Antônio Melo espera con-
tar com o apoio dos órgãos oficiais, 
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Construção Civil 

como ocorreu com a Associação de 
Pernambuco. Lá, o Governo reco-
menda que toda obra pública seja 
construída em tijolo e com material 
produzido no Estado e vendido pela 
Cooperativa, tudo de acordo com a 
campanha de cooperativismo ampla-
mente divulgada na imprensa pelo 
Governo brasileiro. 

REDUÇÃO DE IMPOSTOS — 
Há algum tempo, em congresso rea-
lizado em Recife, os ceramistas 
de todo o Nordeste pediram um 
tratamento igual ao que vem sendo 
destinado ao produzor de pré-molda-
dos de cimento. Quem produz peças 
de cimento não paga imposto, 
enquanto os que trabalham com bar-
ro são forçados a pagarem um 
imposto de 4 por cento sobre o 
valor da mercadoria. Há também 
uma legislação que oferece tarifa 
especial por Kilowatts às empresas 
que não trabalham na hora do pique 
de consumo de energia, que vai das 
19 às 21 horas. Quanto ao ICM, es-
te imposto é cobrado em todos os 
Estados brasileiros; apenas os cera-
mistas de Pernambuco passaram al-
gum tempo sem o pagar, em virtude 
de reivindicação que já caiu por 
terra. 

ONDE IREMOS PARAR? — Ma 
década de 60 existiam no Estado 
apenas as Cerâmicas Santo Cristo, 
de Antônio Melo; a Potengy, de 
R. Freire; a São Francisco, da 
família Matoso; a que hoje é deno-
minada de CIMAC, de A. Gaspar; 
e a Cerâmica de Joaquim Victor 
de Holanda. Talvez por pioneirismo 
ou mesmo por terem sido instala-
das com uma base mais sólida, essas 
mesmas cerâmicas estão entre as 
poucas que conseguem sobreviver 
à crise avassaladora, embora seja 
reconhecido que existem outras 
como a Seridó, da Construtora 
A. Azevedo, que conseguem cami-
nhar paralelamente com as mais 
antigas. Muito tempo foi decorrido 
sem que houvesse qualquer acrés-
cimo no número de novas cerâmi-
c a s , a n ã o s e r a C e r a m o s , f u n d a d a 
em Mossoró, fruto do Projeto Rita, 

que era um convênio entre Brasil e 
Estados Unidos para a troca de 
conhecimentos técnicos. 

Com o aparecimento do Banco 
Nacional de Habitação a coisa mu-
dou de figura. Os empresários des-
cobriram que vender cerâmica seria 
a fórmula mais fácil para ganhar 
dinheiro. E tudo se tornou mais fá-
cil com a utilização de recursos do 
FINAME para a compra de máqui-
nas, sem sequer se fazer uma pes-
quisa para saber como andava a si-
tuação do mercado. 

Hoje, existe um apelo geral 
formulado pelos ceramistas do Rio 
Grande do Norte. Eles imploram 

que ao financiarem uma nova cerâ-
mica. os bancos ao menos tomem 
informações ao Banco de Desenvol-
vimento do Estado, que está em 
condições de mostrar a viabilidade 
ou não de novos empreendimentos 
nessa área. 

Com a ajuda e compreensão do 
Governo os ceramistas acreditam 
que poderão sobreviver e sair da 
crise vivida atualmente. Saindo da 
crise, esperam transformar em ren-
tável uma atividade que além de ofe-
recer 4 mil empregos diretos, forne-
ce matéria-prima à construção civil, 
uma indústria que absorve um nú-
mero ainda maior de operários. 

ESTA MARCA 
REPRESENTA 
A SOLUÇÃO 

PARA 0 SEU 
PROBLEMA. 

NÀO IMPORTA 
QUAL SEJA ELE. 

S O M O S U M A E M P R E S A DE SERVIÇOS A SERVIÇO DAS GRANDES 
E M P R E S A S , A T U A N D O E M 11 ESTADOS C O M : 

' SERVIÇOS MÉDICOS E P A R A M É D I C O S 
1 C O N S E R V A Ç Ã O E M A N U T E N Ç Ã O DE HOSPITAIS 
1 C O N S E R V A Ç Ã O E M A N U T E N Ç Ã O DE EDIFÍCIOS 
1 E N G E N H A R I A AGRO-PECUÁR)A 

• A D M I N I S T R A Ç Ã O DE C O N D O M Í N I O S 
• S E G U R A N Ç A E V I G I L Â N C I A OSTENSIVA 
• I M P L A N T A Ç Ã O , C O N S E R V A Ç Ã O E M A N U T E N Ç Ã O DE JARDINS 
• L O C A Ç Ã O DE M Ã O DE OBRA TÉCNICA E E S P E C I A L I Z A D A 

• M Ã O DE OBRA T E M P O R A R I A 
• L I M P E Z A INDUSTRIAL 
• T R A N S P O R T E DE E N C O M E N D A S ; VALORES E M U D A N Ç A S 

embrael 
E M P R E S A B R A S I L E I R A D E L O C A Ç Ã O D E S E R V I Ç O S L T D A . 
R U A FLORI A N O PEIXOTO. 422 - FONES: 222-4604 — 222-4287 
— N A T A L - R N 
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Expansão 

D I N A N RELOCALIZA C O N F E C Ç Õ E S 

E A M P L I A A R E A DE P R O D U Ç Ã O 

Em novas instalações e em fase de crescimento, as Confecções 
DINAN partem também para a moda jovem. 

Apesar de ainda não haver 
concluído o seu novo parque 
industrial, as Confecções Dinan 
S/A já estão produzindo em 
suas modernas e amplas insta-
lações, na Cidade da Esperan-
ça, contribuindo desta manei-
ra para o fortalecimento do Par-
que de Indústria Têxtil de Natal. 

Ocupando uma área coberta 
de 3.200 metros quadrados, as 
Confecções Dinan S/A, além da 
produção de roupas profissio-
nais e fardamentos, entra 
agora na linha da industria-
lização de roupas jovens, prepa-
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rando-se para lançar os modelos 
de maior procura no mercado. 

A P R O V E I T A R E Q U I P A -
M E N T O — Entusiasmado com 
os novos rumos que estão 
sendo traçados pela DINAN, o 
seu diretor-presidente, Franci-
neide Diniz, esclarece que a op-
ção pela linha jovem é decorrên-
cia da demanda constante do 
mercado e da utilização dos 
equipamentos e maquinários 
empregados na confecção de 
fardamento, pois é o mesmo pa-
ra a fabricação de calças jeans e 

camisas t -shirts. 
Ampliando um pouco o nú-

mero de seus operários, a 
DINAN continuará com a linha 
de roupas profissionais e far-
damentos, atendendo todo o 
Nordeste. Agora mesmo, acaba 
de fornecer o novo fardamento 
das Polícias Militares do Rio 
Grande do Norte e de Alagoas. 

E T I Q U E T A E L O J A S D O M 
D I N I Z — Muito em breve será 
lançada a etiqueta "Dom 
Diniz" , uma marca das Confec-
ções Dinan para todos os seus 
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Expansão 

Oferecendo hoje 150 empregos diretos, a Confecções Dinan logo 
duplicará o número de empregados. 

produtos jovens, entre os quais 
as calças j eans e camisas e cami-
setas t -sh i r ts , de malha, com 
estamparia. 

Além da nova etiqueta, 
Francineide Diniz garante que 
pretende revender os produtos 
diretamente da fábrica ao públi-
co consumidor, com a instala-
ção de uma cadeia de "Lojas 
Dom Din iz" , baseado na técnica 
de vendas de outras indústrias 
locais. 

A título de experiência, 
abriu a loja piloto, na própria 
fábrica, à Avenida Perimetral 
Sul, na Cidade da Esperança e, 
em breve, estará inaugurando 
a Dom Diniz/Natal, no centro da 
Cidade e a Dom Diniz/João 
Pessoa, cujo prédio já foi adqui-
rido. Segundo o diretor-presi-
dente de Confecções Dinan SI A, 
as lojas atingirão as capitais do 
Nordeste e, futuramente abri-
rá filiais nas cidades potiguares 
de Mossoró e Caicó. 

CRESCIMENTO E EXPAN-
SAO — As Confecções Dinan 
S/A tiveram inicio em 1970. 
ocupando um prédio na Av. Sal-
gado Filho, quando produzia 
apenas roupas profissionais 
(macacões e batas), oferecen-
do 30 empregos diretos. Com a 
mudança para a Ribeira, no 
período 1973 a 1977, ampliou 
suas atividades passando a con-
feccionar fardamento mil i tar. 
Agora, na Cidade da Esperan-
ça, desde o dia 1o de janeiro de 
1978, entra na linha de roupas 
esportivas, utilizando mão-de-
obra de 150 operários, que será 
duplicada futuramente. 

A opção pela Cidade da Es-
perança teve como principal as-
pecto analisado, a potencialida-
de da mão-de-obra disponível 
naquele conjunto habitacional. 
Desta maneira, residindo pró-
ximo à fábrica, os operários 
não precisarão utilizar e perder 
tempo com transporte coletivo, 
o que também implica em eco-
nomia salarial. 

INVESTIMENTO — Em 
1977, para relocalizar e ampliar 
as instalações das Confecções 
Dinan S/A, a SUDENE liberou 
duas parcelas de recursos do 
FINOR no montante de Cr$ 8 
milhões, empregados numa pri-
meira fase de construção e aqui-
sição de equipamentos. Para 
1978, há previsão de liberação 
de recursos na ordem de 20 

milhões de cruzeiros, que serão 
destinados à conclusão do par-
que industrial (obras civis e o 
restante do equipamento). 

Além dos 3.200 metros qua-
drados de área do setor de pro-
dução industrial, serão construí-
dos o escritório e os setores 
de assistência social, refeitório, 
consultório médico-odontológi-
oo e salão de lazer. 
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ESTUDO D E M O N S T R A VIABIL IDADE DA 

PRODUÇÃO DE A L G A S EM VIVEIROS 

Uma pesquisa científica está demonstrando mais uma vocacão econômica 
para o Rio Grande do Norte: a produção de algas m a r i n h a s T m T e t o 

com excelente rendimento e com a vantagem de se selecionar as espécfes 
mais procuradas pelo mercado internacional. 

Quem ainda duvida que as 
algas venham a preencher um dos 
vazios na economia do Rio Grande 
do Norte? Agora a viabilidade eco-
nômica para sua industrialização 
está comprovada. Não se vai, por-
tanto, questionar os fracassos ante-
riores creditados à exploração da 
alga em mar aberto. Em função de 
pesquisas elaboradas no Estado, 
dois pesquisadores norte-riogran-
denses são unânimes em afirmar: 

' A solução ideal é o cultivo arti-
ficial das algas em viveiros estua-
rinos. Dessa maneira, incrementa-se 
a produção de maneira racional e 
compatível com o mercado consu-
midor, obtendo-se maior produção e 
produtividade''. (Clementino Câma-
ra Neto, professor-adjunto de Algo-
logia da UFRN). 

' 'O cultivo das algas sendo exe-
cutado em sistema consorciado em 
viveiro de peixes e moluscos, tira-se 
ainda proveito dos nutrientes 
gerados por animais marinhos 
cultivados em alta concentração". 
(Rômulo Alves de Araújo, professor 
do Laboratório de Ictiologia e Pisci-
cultura da UFRN). 

A PESQUISA — Os dois pos-
suem sólidos argumentos para suas 
afirmações, frutos de uma pesquisa 
conjunta realizada este ano na im-
plantação de uma fazenda piloto de 
cultivo de algas agarófitas (ricas em 
ágar-ágar), num projeto denomina-
do "Polissacáride", localizado à 
margem direita do rio Potengi. 

RN/ECONÔMICO - Agosto/78 

Clementino Câmara diz que o cultivo de algas em viveiros pode 
render até quatro colheitas por ano. 

Mesmo executado quase que arte-
sanalmente, não deixa dúvidas 
do seu êxito. 

"Em três meses — fala Clemen-
tino Câmara — conseguimos a mes-
ma densidade (por metro quadrado,/ 
da produção no Hawaí, que é o equi-
valente a 30 toneladas hectarianas''. 

O fato é dos mais significativos 
pelo detalhe de que jamais se conse-
guiu produzir, no Ocidente, mais 
de uma tonelada por hectare. E essa 
espécie de alga, a algarófita, tem 
um mercado exportador que paga 
cerca de 600 dólares por tonelada. 

FATURANDO DÓLARES — A 
título de ilustração, o professor 

Clementino Câmara mostra que as 
perspectivas são as melhores possí-
veis, visto que no Hawaí, por exem-
plo, os produtores mostram que "in-
vestindo-se 2.400 dólares nesse tipo 
de cultivo, tem-se possibilidades de 
um faturamento em torno de 18 mil 
dólares. no Jinal de um ano. Isso le-
vando-se em conta que a alga deles 
(inferior à nossa) tem uma cotação 
na faixa de 220 dólares ". 

Observa ainda que não deve 
existir preocupação com o merca-
do consumidor, pois existe, atual-
mente, no mundo "uma carência 
vinte vezes maior do que a produ-
ção ''. 

Quanto ao custo de um projeto 
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Ciência e Técnica 

A produção artificial de algas marinhas está aprovada e pode 
significar mais um caminho para a economia do RN. 

desse tipo, o pesquisador norte-no-
grandense salienta que o que torna 
oneroso é a parte científica, já que é 
necessário o uso de alguns aparelhos 
para estudar a fisiologia das algas, 
as características físico-químicas da 
água, a salinidade, a concentração 
de gás sulfídrico, etc. Conta ainda 
que não teve maiores problem?s 
porque aproveitou um estágio feko 
nos Estados Unidos, quando repro-
duziu, em laboratório, as condições 
ambientais do local dos viveiros do 
Potengi. E complementa: 

"Então, nosso grande trabalho 
foi a pesquisa de campo. Nosso cus-
to operacional foi em torno de 
CrS 3 mil. Contudo, gastamos muito 
com gasolina Ipara nossa locomo-
ção) e outras despesas, que foram 
em parte financiadas através de 
convênio entre a UFRN e 
SUDEPE". 

Após o trabalho, Clementino Câ-
mara relaciona o material obtido: 
uma produção em torno de 100 Kg 
de alga seca, que vai ser transfor-
mada em ágar-ágar (de aplicação in-
dustrial e para cultura bacterioló-
gica). Em seguida, o produto será 
distribuído às unidades dos Centros 
de Ciências Médicas da UFRN, uma 
vez que não pode ser negociado. 

AGRONOMIA MARINHA — 
Clementino Câmara ressalta as ex-
pectativas do projeto, que podem 
ser resumidas em três itens: 1) pro-
porcionar novas opções no campo da 
maricultura; 2) aumentar a renta-
bilidade ha/ano de viveiros já exis-
tentes e salinas improdutivas com a 
introdução do cultivo consorciado; 3) 
promover receitas intermediárias, 
uma vez que em condições normais 
as algas podem ser recolhidas tri-
mestralmente. 

Quanto ao segundo item é inte-
ressante observar que alguns vivei 
ros de criação de peixes, no Estado, 
têm atingido apenas uma produção 
de 80 Kg/ha. Consorciando esse 
empreendimento com o cultivo de al-
gas, pode-se atentar o quanto ele 
seria beneficiado e sem qualquer 
implicação com a criação das algas, 

conforme eles testaram na experiên-
cia. 

Clementino Câmara ainda se 
mostra mais eufórico quando regis-
tra que a plantação que eles culti-
varam no rio Potengi tem um ciclo 
de vida em torno de, no mínimo, 
dois anos, fazendo-se "colheitas" 
de três em três meses. 

"E como se plantar hortali-
ças ' ' — acrescenta, sorrindo. 

Basicamente, o projeto prevê 
exclusivamente a produção de ágar-
ágar, mas com novas pesquisas in-
dustriais novas opções podem sur-
gir. A escolha para a obtenção des-
sa substância (extraída exclusiva-
mente das algas rodofícias) deve-se 
ao fato de ser bastante abundante 
em nosso litoral. As duas espécies 
escolhidas foram Gracilaria verruco-
sa e Hypnea musciformis. 

COMPARAÇÃO — Sem entrar 
na questão dos fracassos verifica-
dos nos projetos de industrializa-
ção das algas, principalmente com a 
CIA. ALGIMAR, o pesquisador com-
para apenas os resultados obtidos 
pela sua pesquisa: 

"Com o cultivo artificial nós te-
mos uma espécie mais pura; temos 
o controle da produção; e o mais 
importante é que a produtividade é 
superior em cerca de 10 vezes mais 
à colhida no mar ". 

o professor Clementino Câmara 
conta porque, mesmo sabendo dos 
bons lucros de um empreendimen-
to, não pensa em entrar numa 
atividade dessa natureza: 

"Sou um pesquisador, não um 
industrial' 

Salienta também que sua inten-
ção é tão somente a de auxiliar a 
continuidade desse projeto, que já 
tem uma grande impulsão e a certe-
za de que o cultivo artificial de algas 
é compensador. 

A Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, através do Institu-
to de Biologia Marinha, vem rece-
bendo propostas para convênio de 
firmas industriais, como as salinei-
ras Henrique Lage e CIRNE. Ainda 
não se sabe como andam essas nego-
ciações, mas acredita-se que diante 
do volume de informações, o Ro 
Grande do Norte terá preenchida 
uma lacuna de desfalque na econo-
mia do Estado. 
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CARTAS 

C U R S O T Ê X T I L 

Senhor Diretor: 

Temos a satisfação de comunicar a 
V. S. o reconhecimento do nosso Curso 
de Tecnólogos em Industria Têxtil, atra-
vés do Decreto 81.839, de 23 de junho de 
1978, publicado no Diário Oficial da 
União. 

O fato evidentemente é bastante 
auspicioso para nós que fazemos a 
UFRN, principalmente por ser o primei-
ro Curso Têxtil de nível superior a 
ser reconhecido no Brasil. 

Gostaríamos que esse evento fosse 
divulgado por sua conceituada revista 
que tem grande penetração no seio da 
classe empresarial do Estado. 

leris Ramalho Cortez 
Coordenador do Curso de Indústria 
Têxti l da UFRN. 

E S C L A R E C I M E N T O S 

Senhor Diretor: 

Pedi a V. S. através de correspondên-
cia de 3 de julho último, a retificação de 

notícia envolvendo o meu nome, inserida 
no n° 91, dessa Revista. Agora, no n° 92, 
além da minha carta haver sido publicada 
em lugar impróprio, acrescenta a reda-
ção novos comentários, em frontal desa-
cordo com a Lei de Imprensa. 

Embora o esclarecimento caiba a 
Dr. Jomar Alecrim, pelo meu envolvi-
mento na citada matéria, tenho a dizer 
que desconheço ter sido ele, em qualquer 
época, acionista da Sainte Germaine. E 
quanto à FRUTAL, o que posso dizer é 
que ela renunciou aos incentivos da 
SUDENE, tendo sido montada tão-so-
mente com financiamento parcial do 
Banco do Brasil e com recursos próprios. 
A minha participação é de 16% do seu 
capital. Desde logo, acrescento, a 
propósito, que não conta também com 
participação do Governo do Estado. 

Espero que, desta vez, essa Revista 
acate os termos da Lei, fazendo publicar 
esta carta na seção "Homens & Empre-
sas". 

Benivaldo Alves de Azevedo 
Av. da Saudade, 758 — Natal-RN. 

N R. — A editoria náo deixou de cumpr i r 

a Lei de Imprensa ao acrescentar comen-
tár ios à carta anter ior , uma vez q u e 
ela t e m o direito de esclarecer os motivos 
q u e levaram a revista a publicar u m fato 
re fu tado . Por outro lado, o espaço pró-
pr io para a veiculaçáo de notas dos leito-
res é a seção de Cartas, e não a coluna 
H o m e n s & Empresas, onde são divulga-
das apenas notícias. Não hé nisso 
n e n h u m desacordo com a legislação. 

C o m relação aos fatos contestados 
pelo Secretário Benivaldo Azevedo, 
R N / E C O N Ô M I C O torna a declarar que 
er rou ao indicá-lo como sócio da 
C I B R A S A L . E volta a dizer que a confu-
são se estabeleceu pelo fato de que 
q u e m era sócio desta empresa era Jomar 
A l e c r i m , que por sua vez é sócio de 
Beniva ldo e m outros emDreendimentos . 

RN / E C O N Ô M I C O não af i rmou e m tem-
por a l g u m que Jomar A lecr im foi sócio da 
S A I N T E G E R M A I N E , como alega o 
missivista. Com relação à F R U T A L , a 
edi tor ia da revista a inda não havia toma-
do conhecimento de que ela renunciou 
aos incentivos da S U D E N E , mas tam-
b é m nunca a f i rmou que ela tem partici-
pação do Governo do Estado. 

ARMAZÉM PARA 
DO ALICERCE 
AO TELHADO 
Pense aí num tipo de madeira. 
Pensou? 
Agora vá concretizar seu pensamento no ARMAZÉM PARA, o maior estoque de 
madeiras na maior variedade do Estado. 
Mas não é só madeira. 
Veja de pertinho o volume e as opções do ARMAZÉM PARA em todo e qualquer 
tipo de material de construção. — — — _ _ _ _ 
Do alicerce ao telhado. 
Do começo ao acabamento. 
À vista ou a prazo. Até 18 meses. 
Sim: não deixe de conhecer também A CASA QUE LHE SERVE 
o s p r e ç o s do ARMAZÉM PARA. Rua Almino Afonso, 38/40 Fone 222-4141 

A r m a z é m P A R A ' 
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I N O V A Ç Ã O N O DIREITO FISCAL BRASILEIRO 

Ney Lopes d e Souza 
Advogado 

A permissão legal de duas ou mais sociedades comer -
cia is serem tr ibutadas e m conjunto, constitui inovação no 
nosso direito fiscal, a par t i r do corrente exercício f inanceiro. 
T r a t a - s e de matér ia jur íd ica complexa e pouco conhecida do 
e m p r e s a r i a d o e m suas nuances técnico-tr ibutárias. O Brasil 
ao conceder a a l ternat iva da compensação de prejuízos, para 
f ins d e Imposto de Renda, de uma sociedade, com os lucros 
obt idos por outra, seguiu a t r i lha do direito amer icano e da 
m a i o r i a dos países europeus, reconhecendo a un idade econô-
m i c a do grupo d a emprasas, constituído de fato ou de d i re i to , 
e m oposição à individual ização da pessoa jur ídica, como ore-
v è o s is tema tradicional . 

O s istema com as suas peculiaridades enseja, rea lmen-
te , vantagens fiscais para os empresários, impondo, en t re -
t a n t o , p e r m a n e n t e orientação jurídica e fiscai, de fo rma a 
compat ib i l i zá - lo com as exigências da lei e regulamentos 
admin is t ra t ivos . 

E m resumo, a consolidação dos resultados de duas ou 
ma is sociedades, no direi to positivo brasileiro, tem as se-
g u i n t e s caracter Ist icas. 

g u l n t e s características: 
a ) o grupo de sociedades d e direi to pressupõe acordo de 

v o n t a d e s pelo qual se obr iguem a combinar recursos ou es-
forços para a realização dos respectivos objetos sociais ou a 
par t ic ipar de at iv idades ou empreend imentos comuns. A 
soc iedade controladora terá de ser brasileira e exercer , d i re ta 
ou ind i re tamente , e de modo permanente , o controle das 
sociedades f i l iadas, tanto por meio da t i tu lar idade de direitos 
d e sócio Ou acionista, quanto mediante acordo com outros 
sócios ou acionistas; 

b ) o grupo de sociedade de fato pressupõe o controle de 
u m a sobre a outra ou as demais , sendo a controladora t i tu-
lar , d i re ta ou ind i re tamente , de 8 0 % (oitenta por cento) ou 
m a i s do capital com dire i to a voto na sociedade ou socieda-
des controladas; 

c) somante podem optar pela tr ibutação e m conjunto as 
s o c i e d a d e » c o m exercícios sociais terminados na mesma data 
e q u e se suje i tem à a l íquota de 3 0 % ; 

d) a tr ibutação em conjunto inicia-se no exercício f inan-
ceiro e m que as sociedades apresentarem declaração f i r m a d a 
por todas as empresas que fo rmarem o conjunto e t e r m i n a 
a par t i r do exercício f inanceiro e m que uma das sociedades 
passe a ser t r ibutada com al íquota di ferente d e 3 0 % , b e m 
como quando a sociedade f i l iada deixar de pertencer ao g r u -
po, ou deixar de ser controlada na proporção de 8 0 % do seu 
capi ta l ou, a inda, no exercício fiscal e m que ent rar e m vigor 
modif icação da legislação do Imposto de Renda que torne a 
t r ibutação em conjunto mais onerosa do q u e a a n t e r i o r ; 

e) a tr ibutação e m conjunto fixa responsabil idade soli-
dár ia pelo cumpr imento das obrigações principais e acessó-
rias; 

f) a repartição do Imposto de Renda a ser pago pode 
ser regulada no acordo de vontade ou convenção escrita do 
g r u p o , prevalecendo, e m caso de ausência, critérios equi ta t i -
vos para os sócios minori tár ios de cada sociedade e somente 
com a aprovação da maior ia dos sócios será a t r ibu ído a u m a 
sociedade ônus superior ao que estaria sujeita se fosse t r ibu-
tada como contr ibuinte individual; 

g) o domicíl io fiscal das sociedades tr ibutadas e m con-
junto será o da sede de comando ou controladora, s e m pre-
ju ízo do domicíl io t r ibutár io de cada uma das sociedades com 
re lação às suas obrigações tr ibutár ias e às mutações do seu 
pat r imônio; 

h) a base do cálculo das sociedades tr ibutadas conjun-
t a m e n t e obedece a lei específ ica e regulamentação do M i n i s -
tér io da Fazenda, v inculando-se basicamente a d e t e r m i n a -
ção, na base de cálculo do imposto, do lucro real conjunto, as-
sim entendido como o l íquido do exercício apurado na conso-
l idação dos resultados de todas as sociedades d e v i d a m e n t e 
a jus tado pelas adições, exclusões ou compensações prescri-
tas ou autor izadas pela legislação tr ibutár ia; 

i) na determinação do lucro real poderão ser compensa-
dos os prejuízos de qua lquer sociedade do conjunto, obede-
cidos critérios legais pré-definidQs; 

j ) as vantagens do s istema de tr ibutação conjunta f ize-
r a m com que a a l íquota seja maior ( 3 2 % ) , apl icada sobre 
o lucro real conjunto. 

• EXPORTAÇÃO-BASE DE CÁL-
CULO 
"Na saída de mercadorias para o 
exterior o tributo incide sobre o 
valor líquido faturado" (STF-ac. da 
1* T. no RE 80.969, do PR). 

• ESTABELECIMENTO PRINCI-
PAL 
"Principal é o estabelecimento que 
forma concretamente o corpo vivo, 
o centro vital das principais ativida-
des comerciais ou industriais do 
devedor, a sede ou núcleo dos 
negócios" (STF, em 2.12.1976, no 
CJ 6.025, de SP). 

J U R I S P R U D Ê N C I A A T U A L I Z A D A 

* RASURA EM TÍTULO CAMBIAL 
"Não anula a obrigação a rasura na 
data do venciment, completado cor-
retamente por extenso" — (Acórdão 
de 28.4.77 — 3a Cam. Civ. do TJMG 
na ap. 45.862). 

* CONSÓRCIO EMPRESARIAL 
"Sem a direção, o controle ou a ad-
ministração de uma empresa por 
outra, constituindo grupo industrial 
ou comercial, não há consórcio" 
(Ac. 2.036, da 3 a T. do TST no 
RR 5.012/75). 

* DIVISÃO ENTRE HERDEIROS 
"Não incide o tributo quando ocorre 
mera divisão do acervo hereditário 
entre os herdeiros, sem nenhuma 
reposição" (STF — RE 80.663, 
de SP). 

* CONSULTAS & SUGESTÕES para 
esta coluna devem ser enviadas ao 
advogado Ney Lopes de Souza no 
endereço de RN-ECONÔM1CO ou 
Escritório de Advocacia (novo ende-
reço), à rua Jundiaí, 430 — Fone: 
(084)222-1226. 
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Participe conosco do desenvolvimento 
do nosso estado. Estamos empenhados 

neste trabalho hà 4 6 anos. 

MAIS DE 15 MIL ARTIGOS EM ESTOQUE. 

C o n s u l t e - n o s 
pe lo t e l e f o n e . 

S o l i c i t e a 
p r e s e n ç a do 
n o s s o v e n d e 
d o r . 

Use a c o n t r a -
capa d o catá-
l o g o t e l e fôn i -
co . 

< " * • • • > • — . . ' » V ,t * , 

GALVÃO MESQUITA 
U ( FERRAGENS S.A. 

FERRAGENS EM GERAL 
MATERIAL P/CONSTRUÇÃO 
FERRO 
Bronze Cabos de Aços e 
Acessórios • Chapas Tubos 
Artigos para Industrias 
BOMBAS HIDRAÜLICAS e 
MOTORES ELETRICOS 
Tudo para Piscinas. 

* N C m f i l i / O 
SUPERMERCADO 
DE FERRAGENS 

E MATERIAIS,. 
DE CONSTRUÇÃO FONE 

Ntolttk, Mi. Kitti - RH 

MATERIAIS ELETRICOS EM GERAL 
TINTAS YPIRANGA E CORAL 
LUSTRES PLAFONS PENDENTES 
ARANDELAS • LUMINÁRIAS 
FLUORESCENTESE 
ARTIGOS P/PRESENTES 

MATRiZ; rnm Ür, 8«m0> m/2©0 - PÕN8S; 12X2-0048 1222-3008 
fILIAL: A», ftio 8ro«««,, «43 . fONSS; 1222-2841 

j 22.2-3034 

J 

Galvão Mesquita Ferragens S / A 
S u p e r m e r c a d o d a c o n s t r u ç ã o . 

6 L O J A S 

Casa Lux S / A 
M a t e r i a l e l é t r i c o , 

t i n t a s e p r e s e n t e s . 

R i b e i r a , C i d a d e , B a r r o V e r m e l h o e A l e c r i m . 



Ser assinante 
de RN/ECONÔMICO 
não é mais do que 
uma questão de status! 

3 u e m c o m p r o v a isto é o 
IOSSO p r ó p r i o f ichário : 

• 72% dos assinantes da revista 
têm nível de educação superior 

• 64,5% são dirigentes de 
empresas e órgãos públicos, ou 
ocupam funções que permitem o 
exercício do poder de decisão 

39% são profissionais liberais de 
alto nível, como advogados, 
engenheiros, médicos, 
economistas, agrônomos, 
contadores, etc. 

66,2% têm renda familiar 
mensal acima de Cr$ 18 mil e 
16% acima de Cr$ 36 mil 

Estes resultados foram obtidos 
através de pesquisa junto a 200 
assinantes, cujos nomes foram 
obtidos ao acaso dentre as 
3.981 pessoas que possuem 
assinaturas de RN/ECONÔMI-
CO em Natal. 


